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RESUMO 

 

TEIXEIRA, Juliana Patricia de Lima. O coordenador pedagógico e seu papel articulador, 
formador e transformador na implementação da lei 10.639/03: possibilidades e 
desafios. 2019. 137 fls. Dissertação (Mestrado Profissional em Educação: Formação de 
Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 
 
 
A pesquisa versa sobre o papel dos coordenadores pedagógicos na implementação da Lei 
nº 10.639/03 (que altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional), para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira" e dá outras providências. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada junto a seis coordenadoras pedagógicas da 
rede municipal de São Paulo, por meio de questionários e entrevista com uma das 
coordenadoras. Considerando os coordenadores pedagógicos sujeitos-chave para a 
organização curricular, articulação do Projeto Político Pedagógico e, principalmente, para a 
formação continuada docente, espera-se que este trabalho possa evidenciar os caminhos 
encontrados por estes profissionais para implementação da referida lei, bem como identificar 
os desafios que ainda enfrentam, quinze anos após a publicação da lei, relacionando-os 
com a história do negro e do racismo no Brasil. Busca-se, também, por meio da 
investigação, identificar as necessidades formativas dos coordenadores pedagógicos no que 
diz respeito à educação para as relações étnico-raciais, ou seja, os subsídios teórico-
práticos de que precisam para embasar e mobilizar as discussões sobre as questões raciais, 
potencializando o desenvolvimento de ações para o enfrentamento do racismo, preconceito 
e discriminação nas escolas. A pesquisa recorre, primordialmente, a Almeida e Placco 
(2009), Domingues (2014), Gomes (2010), Placco e Souza (2010), Regis (2016) e Santos 
(2009). A metodologia de análise dos dados fundamenta-se nos pressupostos da análise de 
prosa (André, 1983). Pode-se afirmar, a partir da análise dos dados produzidos e coletados 
pelos questionários e entrevista, que o estudo revela grande diversidade de ações de 
formação e articulação, desenvolvidas pelos coordenadores pedagógicos para a 
implementação da Lei nº 10.639/03, como o trabalho realizado no PEA (Projeto Especial de 
Ação) e a constituição de espaços coletivos como momentos de formação continuada e de 
elaboração de atividades e projetos pedagógicos com a referida temática. A pesquisa 
evidencia que, para tanto, os coordenadores pedagógicos ainda enfrentam inúmeros 
desafios, como: a descontinuidade política, a resistência de alguns docentes em discutir a 
temática e lacunas em sua própria formação, o que gera demandas e necessidades 
formativas que precisam ser consideradas pela rede municipal de ensino. 
 
 

Palavras-chave: Formação continuada; coordenador pedagógico; Lei 10.639/03; educação 
para as relações étnico-raciais. 

 

 

  

 



 
 

ABSTRACT 

 
TEIXEIRA, Juliana Patricia de Lima. The pedagogical coordinator and his articulating, 
formative and transformative role in the implementation of Law 10.639/03: possibilities 
and challenges. 2019. 137 fls. Dissertation (Professional Master’s in Education: Training for 
Teachers) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 
 
 
The research deals with the role of pedagogical coordinators in the implementation of Law 
10.639 / 03 (modifying Law 9.394 of December 20, 1996, which establishes the guidelines 
and bases of national education), to include the obligatoriness of the subject "History and 
Afro-Brazilian Culture" in the official curriculum of the Education Network and provides other 
measures. It is a qualitative research carried out with six pedagogical coordinators of the São 
Paulo municipal network, in the form of questionnaires and interviews with one of the 
coordinators. Taking into account the fact that pedagogical coordinators are key subjects for 
the curricular organization, articulation of the Political Pedagogical Project and, mainly, for 
the continued formation of the teachers, it is expected that this work can highlight the paths 
discovered by these professionals to implement said law, as well as to identify the challenges 
they still face, fifteen years after the publication of the law, relating them to the history of 
black people and racism in Brazil. It is also sought, through the research, to identify the 
educational needs of Pedagogical Coordinators with regard to education for ethnic-racial 
relations, in other words, the theoretical-practical subsidies they need to support and 
mobilize discussions about racial issues, prejudice and discrimination in schools. The 
research relies primarily on Almeida and Placco (2009), Domingues (2014), Gomes (2010), 
Placco and Souza (2010), Regis (2016) and Santos (2009). The methodology of data 
analysis is based on the prose analysis assumptions (André, 1983). It can be stated, from 
the analysis of data produced and collected through the questionnaires and interviews, that 
the study discloses a great diversity of training and articulation actions developed by the 
pedagogical coordinators for the implementation of Law 10.639 / 03, such as the work 
developed in the PEA (Special Project for Action) and the constitution of collective spaces as 
moments of continuous formation and elaboration of pedagogical activities and projects with 
this theme. The research highlights that, for such purpose, pedagogical coordinators still face 
numerous challenges, like political discontinuity, the opposition of some teachers in 
discussing the theme and gaps in their own formation, which generate demands and training 
needs that must be considered by the Municipal Education Network. 
 
 
 
Keywords: Continuous training; pedagogical coordinator; Law 10.639/03; education for 
ethnic-racial relations.   
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
1.1  De volta ao começo 

 
 

A escola foi para mim como um barco: me 

dava acesso a outros mundos. Contudo, aquele 

ensinamento não me totalizava. Ao contrário: 

mais eu aprendia, mais eu sufocava.  

 

(Mia Couto) 

        

 

Mia Couto, escritor moçambicano, traduz, no trecho selecionado como epígrafe 

desta Introdução, um pouco da minha relação, ao longo da vida, com o 

conhecimento e, por conseguinte, com a escola: quanto mais tempo permanecia 

nela, mais desejava permanecer, mais desejava compreender sobre o mundo e as 

pessoas... 

Fui alfabetizada aos quatro anos de idade, em casa, por minha mãe que, 

embora tenha estudado apenas até a 5ª série do Ensino Fundamental, em 

Pernambuco, muito se preocupava com as minhas aprendizagens e as de meu 

irmão. 

Ela, juntamente com meu pai, um mineiro que foi morar no céu quando eu tinha 

apenas onze anos, acreditavam na educação como forma de mudar o mundo e a 

vida das pessoas. Ambos, que não tinham membros na família que tivessem 

frequentado o ensino universitário, reforçavam constantemente que “os filhos tinham 

que fazer faculdade para terem uma vida melhor que a deles”. 

Iniciei meus estudos na educação formal na 1ª série do Ensino Fundamental, 

em uma escola pública estadual no município de Mauá, onde resido até os dias 

atuais. 

Minha trajetória escolar foi sobremaneira significativa e determinante para 

minha constituição identitária pessoal e profissional. Foi na escola que me tornei 

uma leitora assídua, em grande parte graças ao “Projeto Caixa Mágica”, como era 

denominada a ação quase heroica da minha professora de português que, na falta 

de uma biblioteca na escola e diante do desejo de incentivar seus alunos a ler, 
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circulava pelas turmas, carregando caixas de papelão cheias de livros seus para 

emprestar aos alunos. Aquelas caixas eram de fato mágicas... 

E foi assim que conheci Gracilianos, Machados e Drummonds. Foi assim que 

aprendi, como criança pobre, moradora da periferia, dentre tantas outras lições, que 

era possível saber mais sobre o sertanejo e o sertão sem nunca ter estado lá, que 

diferentes pontos de vista podem tornar alguém culpado ou inocente e que há 

pedras no meio do caminho.  

Essa professora me transformou! 

Imbuída da paixão pela Literatura e acreditando que, sendo professora, poderia 

desenvolver projetos tão significativos quanto o “Caixa Mágica” foi para mim, decidi 

cursar Letras e, em 2002, último ano da graduação, comecei a dar aulas em uma 

escola estadual. 

Almejando aperfeiçoar-me, realizei posteriormente alguns cursos de extensão 

em Língua Portuguesa e também participei, em 2005, do curso “Reflexão sobre a 

ação”, na PUC-SP, destinado a professores de inglês da rede estadual de ensino, 

que contribuiu excepcionalmente para que eu percebesse o quão imprescindível é o 

envolvimento do docente num constante movimento de ação-reflexão-ação sobre 

sua prática.  

Após esta etapa e já com alguma experiência no magistério, senti a 

necessidade de buscar subsídios para meu trabalho em sala de aula, visando a ser, 

de fato, uma agente transformadora da sociedade. Embora lecionasse no Ensino 

Fundamental II e Médio, recebia todos os anos um considerável número de alunos 

não alfabetizados. Então decidi cursar Pedagogia, em 2008, por acreditar na 

necessidade de o docente formar-se continuadamente para encontrar caminhos 

para o enfrentamento das inúmeras questões educacionais, reflexos também de 

uma sociedade desigual e estratificada. Esta nova graduação ampliou meu olhar 

para as formas de ensinar e de aprender, bem como me possibilitou atuar de 

maneira mais qualificada junto aos alunos com dificuldades no processo de 

alfabetização. 

 Depois de doze anos lecionando na Rede Estadual, nas Redes Municipais de 

São Caetano e São Paulo e em escolas de idiomas, em 2014, decidi galgar novos 

desafios e, após ser aprovada em Concurso Público, acessei o cargo de 

Coordenadora Pedagógica na PMSP (Prefeitura Municipal de São Paulo). 
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O primeiro ano na coordenação de uma EMEF (Escola Municipal de Ensino 

Fundamental), em São Paulo, foi um divisor de águas em minha trajetória 

profissional, pois deixei a docência, atividade com a qual me identificava e, 

consequentemente, desempenhava com satisfação, embora tivesse consciência da 

precarização da docência em nosso país, e passei a desempenhar a função de 

coordenadora pedagógica, atividade que me trouxe e ainda traz grandes 

inquietações.  

Assim, objetivando qualificar minha atuação junto aos docentes da Unidade 

Escolar e considerando a realidade da escola em que atuava, em 2014, ingressei na 

pós-graduação lato sensu em Psicopedagogia, haja vista os significativos casos de 

alunos com deficiência, transtornos e dificuldades de aprendizagem e a necessidade 

de auxiliar os professores a desenvolver estratégias pedagógicas para incluí-los de 

maneira efetiva nos espaços escolares. 

No ano de 2014, trabalhando com a formação dos professores em horário de 

trabalho, passei a refletir sobre o quanto os docentes precisam configurar-se como 

agentes de seu próprio processo formativo e construir sua identidade, 

corresponsabilizando-se pela sua ação pedagógica.  

Considerando meu contexto de trabalho, passei a questionar o papel do 

coordenador pedagógico no processo de desenvolvimento profissional e de tomada 

de consciência ética e política do docente. Retornei, então, em 2015, à PUC, para 

realizar o curso de extensão “O discurso do coordenador pedagógico no processo 

reflexivo do professor”, com a profª Dra Mônica Guerra. Este curso ajudou-me a 

perceber a importância de instalar processos reflexivos durante as formações, no 

intuito de fazer com o que o professor narre a própria prática e, deste modo, tome 

consciência do que nela subjaz.  

As discussões realizadas no curso de extensão vinham ao encontro das 

minhas necessidades e indagações como coordenadora pedagógica, principal 

responsável pelas ações de formação continuada docente na Unidade Escolar, e, 

aliadas à vontade de aperfeiçoar e subsidiar minha prática, despertaram em mim o 

desejo de ingressar no Mestrado Profissional em Formação de Formadores da PUC-

SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), o FORMEP, visto que, conforme 

explicitam André e Princepe (2017, p.106): 
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O foco na formação do formador de professores da educação básica 
decorre do papel fundamental que esse profissional ocupa na efetivação do 
trabalho pedagógico nas escolas ou em outras instituições educativas. O 
formador de professores é um profissional que, em geral, assume a função 
de gestor pedagógico, tornando-se um dos responsáveis pela 
implementação do Projeto Político-Pedagógico, pela formação contínua dos 
professores e pelo bom andamento das atividades educativas.  

 

Então, participei do processo seletivo da PUC-SP, no final de 2015, e fui 

aprovada, mas, por razões de força maior, tive de adiar esse projeto. Entretanto, ao 

vislumbrar uma nova oportunidade de ingressar no Mestrado Profissional na PUC, 

no segundo semestre de 2016, com uma bolsa de estudos, fruto de uma parceria 

firmada entre a PMSP e a PUC-SP, inscrevi-me novamente e fui aprovada pela 

segunda vez no processo seletivo. 

No percurso de delimitação do meu tema de pesquisa do Mestrado Profissional 

em Formação de Formadores, busquei delinear meu projeto a partir de algumas 

preocupações. Há quinze anos trabalhando na área da educação, inquietam-me, 

sobretudo, os recorrentes episódios de racismo, preconceito e discriminação que 

ocorrem dentro e fora da escola.  

Atuando como coordenadora pedagógica há pouco mais de quatro anos, 

experenciei situações que marcaram demasiadamente minha trajetória profissional. 

Experenciei, no sentido defendido por Larrosa, quando afirma que “A experiência é o 

que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca [...]” (2002, p.21), episódios de 

racismo explícito e velado, revelado também por meio de falas como a de uma 

professora que, durante uma aula de projeto sobre cultura africana e afro-brasileira, 

na qual os alunos de uma determinada turma participavam de uma roda de jongo 

(dança de origem africana), perguntou: 

 

 Que horas vai acabar a aula de macumba? 

Posso trazer uma Tarantela pra dançar com os alunos? 

 

Assim como essa, não é raro encontrarmos professores que, embasando-se 

em sua fé cristã, por exemplo, resistem à inclusão de elementos da cultura africana 

e afro-brasileira, como os instrumentos de percussão, a mitologia e a dança no 

espaço escolar. Tal atitude contribui de maneira veemente para a desvalorização e o 

silenciamento da cultura negra. 



20 
 

Observei o racismo materializando-se na dificuldade de alguns professores em 

discutir, nos momentos de formação na escola, sobre o currículo escolar e a 

urgência de descolonizá-lo, para romper com uma perspectiva eurocêntrica de 

ensino: 

 

Estão querendo que a gente passe de um currículo eurocêntrico para um 

currículo “afrocêntrico”? 

 

Temos de admitir que fomos colonizados pelos europeus e que a cultura 

deles será sempre predominante no Brasil. 

 

No papel de coordenadora pedagógica, percebi a resistência de alguns 

educadores revelar-se também por meio do pouco envolvimento em ações 

formativas e pedagógicas, relacionadas aos saberes e manifestações culturais de 

origem africana, como as aulas do projeto de capoeira, a oficina de bonecas 

Abayomi e a formação sobre literatura africana e afro-brasileira, que causaram certo 

incômodo a alguns docentes, que chegaram a questionar a relevância de tais 

atividades para a aprendizagem dos alunos. 

Além disso, comumente deparamo-nos com educadores que acreditam que a 

melhor estratégia para enfrentamento dos episódios de racismo ocorridos em suas 

aulas é a não discussão do assunto:  

 

para não ampliar o ‘problema’. 

 

Ou ainda aqueles que não admitem ou percebem que situações de agressão 

verbal e física ocorridas com alunos negros sejam, de fato, racismo. 

 

Mas é só com uma criança que está acontecendo, com as outras, não. 

Cismaram com ela porque ela chora. 

 

Atitudes e falas como essas e tantas outras que ocorrem cotidianamente 

revelam que a democracia racial no Brasil é, de fato, um mito, uma ideologia que 

visa a negar a situação real das populações negras e, por conseguinte, a naturalizar 

a desigualdade, afastar o debate sobre o racismo dos currículos escolares e 
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enfraquecer a luta pelos direitos sociais da população negra, no que diz respeito à 

educação, inclusive. 

No entanto, Arroyo (2010) defende a não culpabilização do docente, posto que 

este está inserido num sistema escolar no qual reside um racismo institucional, 

arraigado. O autor ressalta que é preciso: 

 

 

[...] não subestimar o caráter racista da própria organização escolar. Não 
responsabilizar apenas os docentes e seus imaginários. Pesquisar mais 
como o racismo institucionalizado foi produzido e legitimado. Conhecer 
melhor como a estrutura escolar produz e reproduz a marginalização e 
exclusão dos negros. Que efeitos produzem nessa reprodução as 
persistentes classificações das crianças e adolescentes, jovens e adultos 
negros, nos níveis de ensino considerados como os mais baixos na 
hierarquia escolar e nos indicadores de baixo rendimento, nas reprovações, 
nas turmas especiais etc. Pesquisar que possíveis relações entre essas 
estruturas e classificações e as formas políticas de “administrar” a 
integração seletiva e a inclusão excludente das diversidades sócio-étnico-
raciais. Com esses dados elevar as estratégias de intervenção no sistema 
em nível de políticas que redefinam essas estruturas e as lógicas que as 
legitimam. (2010, p.117) 

 
 

Sendo assim, é imprescindível que as questões relativas às populações 

negras, seus saberes e cultura sejam discutidas e analisadas, levando em conta o 

espaço escolar e o papel social da escola. 

Os alunos têm direito ao conhecimento dessa história, porém ainda vemos 

concepções e currículos fechados e hierarquizados, professores e gestores 

resistentes a mudanças, inseridos num sistema educacional e, principalmente, social 

contaminado pelo preconceito, que se impõe como uma barreira ao diálogo e à 

interculturalidade. 

Então, decidi buscar compreender melhor esse contexto e seu processo de 

constituição, lançando um olhar para os avanços já conquistados, mas sem deixar 

de discutir sobre os desafios que ainda se agigantam em relação à construção de 

uma escola que seja, de fato, para todos. 
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1.2  Do meu lugar de fala 

 

Por que eu escrevo? 

Porque tenho que 

Porque minha voz 

em todas as suas dialéticas 

foi silenciada por muito tempo. 

 

                          (Jacob Sam-La Rose) 

 

 

Ao tomar a decisão de adentrar esta seara e discutir a implementação da Lei nº 

10.639/03, fui questionada pelo fato de não ser negra e, em decorrência disso, falar 

do meu lugar de mulher branca, portanto, privilegiada do ponto de vista racial, sobre 

esse tema tão urgente e de grande relevância social.  

Embora, na época, eu compreendesse superficialmente os fundamentos de tal 

questionamento, senti-me intrigada e com aquela inquietação que nos motiva a 

buscar, a conhecer e a refletir. Decidi, então, pesquisar acerca dos conceitos de 

“lugar de fala” e de “branquitude”, para compreender melhor as origens do 

questionamento feito a mim e não incorrer no equívoco de posicionar-me como 

alguém que fala pelas populações negras, de maneira universal, como se elas não 

pudessem falar por si mesmas. Escolhi, como epígrafe deste subitem, o texto do 

poeta negro londrino Jacob Sam-La Rose, que nos provoca a pensar sobre o 

silenciamento de vozes e de narrativas negras, que certamente foram e são 

produzidas, porém não ouvidas por evidenciarmos outras, privilegiando-as. 

Djamila Ribeiro, em seu livro O que é lugar de fala?, trata das vozes femininas 

negras e denuncia o apagamento histórico delas, haja vista que, ao longo de 

décadas, essas mulheres têm escrito sobre sua própria invisibilidade como categoria 

política, sobre racismo e sexismo e demoraram muito para passarem a ser ouvidas. 

Por que isso aconteceu? Neste sentido, a autora recorre a outra pensadora e 

explica: 

 

A pensadora e feminista negra Lélia Gonzalez nos dá uma perspectiva 
muito interessante sobre este tema, por que criticava a hierarquização de 
saberes como produto da classificação racial da população. Ou seja, 
reconhecendo a equação: quem possui o privilégio social, possui o privilégio 
epistêmico, uma vez que o modelo valorizado e universal de ciência é 
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branco. A consequência dessa hierarquização legitimou como superior a 
explicação epistemológica eurocêntrica conferindo ao pensamento moderno 
ocidental a exclusividade do que seria conhecimento válido, estruturando-o 
como dominante e assim inviabilizando outras experiências do 
conhecimento. Segundo a autora, o racismo se constituiu ‘como a ciência 
da superioridade eurocristã (branca e patriarcal)’. Essa reflexão de Lélia 
Gonzalez nos dá uma pista sobre quem pode falar ou não, quais vozes são 
legitimadas ou não. (2017, p.24) 
 
 

Na citação acima, fica clara a hierarquização histórica dos saberes e o 

privilégio que a produção científica branca teve ao longo do tempo, em detrimento 

do conhecimento advindo das populações negras. Essas reflexões nos ajudam a 

compreender o viés político do lugar de fala e a entender que não existe 

neutralidade ou imparcialidade nele, posto que determinados grupos ocupam 

lugares sociais que restringem oportunidades e isto está ligado às relações de 

poder. Segundo Ribeiro, ao falar sobre direito à voz, “[...] estamos falando de locus 

social, de como esse lugar imposto dificulta a possibilidade de transcendência. 

Absolutamente não tem a ver com uma visão essencialista de que somente o negro 

pode falar sobre racismo, por exemplo [...]” (RIBEIRO, 2017, p.64). 

Djamila Ribeiro cita Audre Lorde, feminista negra caribenha, para falar da 

importância de lidarmos com as diferenças, pensar de maneira crítica as 

intersecções entre gênero, raça, classe social, orientação sexual, por exemplo, 

elementos de uma estrutura social que favorece as desigualdades e ressalta a 

essencialidade das mulheres brancas engajarem-se na luta por transformações 

sociais, afirmando que 

 

Audre Lorde nos instiga a pensar na necessidade de reconhecermos 
nossas diferenças e não mais vê-las como algo negativo. O problema seria 
quando as diferenças significam desigualdades. O não reconhecimento de 
que partimos de lugares diferentes, posto que experenciamos gênero de 
modo diferente, leva a legitimação de um discurso excludente, pois não 
visibiliza outras formas de ser mulher no mundo. Essa atenção ao que a 
autora chama de evasão de responsabilidade das mulheres brancas, por 
não se comprometerem com a mudança, pode ser entendida como uma 
falta de postura ética em pensar o mundo a partir dos seus lugares. O fato 
de não demarcarem esses lugares e seguirem ignorando que existem 
pontos de partida diferentes entre mulheres, faz com que essas mulheres 
brancas reproduzam opressões contra mulheres negras. (2017, p.51) 
 

 

Das cinco pesquisas acadêmicas que selecionei para comporem meus estudos 

correlatos, assunto do qual tratarei mais adiante com maior detalhamento, uma 

delas foi realizada por um homem negro e duas por mulheres negras, que, estando, 
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de alguma maneira, implicados com as questões relativas às relações étnico-raciais, 

dispuseram-se a pesquisar sobre a implementação da Lei nº 10.639/03, em distintas 

regiões e instituições do Brasil. Entendo que meu lugar de fala é diferente do de 

cada um desses pesquisadores e compreendo que talvez um negro possa não se 

sentir representado pela minha fala, pois ela se constrói a partir da minha 

localização social.  

Por outro lado, brancos falando sobre relações étnico-raciais, no sentido de 

combater o racismo vivenciado pelas populações negras e a discriminação e 

extermínio dos povos indígenas ou homens criticando a estrutura machista da nossa 

sociedade, por exemplo, podem significar rompimentos com uma lógica segundo a 

qual aqueles inseridos em grupos sociais privilegiados não se pensam e não 

refletem sobre as relações de hierarquia, seus próprios privilégios e as 

desigualdades.  

No contexto deste trabalho, enfoco o privilégio branco como um conjunto de 

vantagens que são dadas aos brancos sem que eles precisem fazer qualquer coisa 

para conquistá-las. Elas lhes são conferidas pelo simples fato de terem nascido com 

o fenótipo privilegiado histórica e socialmente e essas vantagens, muitas vezes, são 

aproveitadas por nós, brancos, de maneira silenciada, silenciosa e inconsciente. 

Deste modo, ter consciência das vantagens que a branquitude me confere é 

imprescindível, assim como ter clareza do meu lugar de fala; portanto, gostaria de 

demarcar de onde falo: do meu lugar de mulher, branca, heterossexual, filha de uma 

pernambucana e um mineiro pobres, professora e coordenadora pedagógica, que 

acredita na importância da luta contra a desigualdade racial e por uma sociedade 

livre de preconceitos.  

Sendo assim, persisti no ideal de realizar esta pesquisa, por acreditar na 

necessidade de a academia aproximar-se da escola pública, por acreditar que a 

pesquisa acadêmica pode ser motivadora de políticas públicas a favor de uma 

educação antirracista e por acreditar no poder transformador da educação, pois, 

como disse Paulo Freire, “[...] se a educação sozinha não transforma a sociedade, 

sem ela tampouco a sociedade muda”. (FREIRE, 2000, p. 67). 

 

 

 



25 
 

1.3  O contexto e os objetivos da pesquisa 

 

Em janeiro de 2003, como resultado do processo histórico de luta do 

movimento negro, foi publicada a Lei 10.639/031, que altera a Lei de Diretrizes e 

Bases 9.394/96 (posteriormente modificada pela Lei 11.645/082, que inclui a 

obrigatoriedade do estudo da História e Cultura dos povos indígenas) e torna 

obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira, no âmbito de todo o 

currículo escolar. 

No entanto, embora tal lei configure-se como política afirmativa e possa 

representar avanços, sabemos que apresenta lacunas e por si só não garante 

transformações nas práticas pedagógicas. Apesar de reconhecermos a 

implementação, como políticas públicas, de outras ações afirmativas, como as cotas 

para negros em universidades e concursos públicos, a inclusão no calendário 

escolar do dia 20 de novembro, “Dia da Consciência Negra”, e o desenvolvimento de 

programas de formação continuada docente para o trabalho com as relações étnico-

raciais nas escolas, algumas reflexões urgem ser realizadas: Quais os 

desdobramentos atuais da referida lei nas escolas? Quais as políticas públicas em 

educação desenvolvidas após a criação da lei? Que ações formativas para docentes 

e gestores estão sendo desenvolvidas com o objetivo de discutir a questão do negro 

no Brasil? Como os coordenadores pedagógicos, considerando as dimensões 

formadora, articuladora e transformadora de sua atuação, podem fomentar as 

discussões sobre a diversidade étnico-racial nas escolas? De que subsídios teórico-

práticos necessitam para articular estas discussões? 

Além disso, para definir o problema desta pesquisa, consideramos a afirmação 

de André (2016), que discorre sobre a proposta do Mestrado Profissional em 

Formação de Formadores, que 

 

[...] está assentada na ideia de que a profissionalização dos formadores de 
professores da educação básica passa pela transformação do papel desse 

                                                           
1
 Lei número 10.639, de 09 de janeiro de 2003: Altera a Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira" e dá outras providências. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm. Acesso em 22 ago. 2017. 
2
 Lei número 11.645, de 10 de março de 2008: Altera a Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei n
o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” e dá outras providências. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm. Acesso em 31 ago. 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
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profissional, cuja função é de fundamental importância na efetivação do 
trabalho pedagógico. Assim, ele deixa de ser um transmissor de saberes 
para atuar como um profissional prático reflexivo, capaz de analisar 
situações-problema e tomar decisões fundamentadas numa perspectiva 
teórico-crítica, e em pesquisas que tomam seu campo profissional como 
objeto de estudo. (2016, p. 31) 
 
 

Sendo assim, considerando os questionamentos anteriormente citados, o 

desejo de tomar meu campo de atuação profissional como objeto de estudo e a 

crença na fundamental importância do papel do Coordenador Pedagógico no espaço 

escolar, foi delimitada a questão central desta pesquisa: Qual o papel do 

Coordenador Pedagógico na implementação da Lei 10.639/03, considerando as 

dimensões formadora, articuladora e transformadora da sua atuação? 

 O objetivo geral desta pesquisa é investigar o que fazem e quais os desafios 

enfrentados pelos Coordenadores Pedagógicos para implementação da Lei 

10.639/03, considerando as dimensões formadora, articuladora e transformadora da 

sua atuação. 

A pesquisa objetiva, ainda: 

_ Conhecer as ações formativas e de articulação, realizadas pelos CPs, nas 

unidades escolares, a fim de fomentar as discussões e o trabalho com a história e 

cultura africana e afro-brasileira, de modo a promover ações pedagógicas 

inovadoras e transformadoras; 

_ Investigar os saberes teórico-práticos que os CPs mobilizam para articular as 

ações pedagógicas no sentido de implementar a Lei nº 10.639/03;  

_ Identificar as necessidades/demandas formativas dos Coordenadores 

Pedagógicos, no que diz respeito à educação para as relações étnico-raciais;  

_ Identificar os desafios enfrentados pelos Coordenadores Pedagógicos para 

implementar a Lei nº 10.639/03, por meio das ações de formação continuada 

docente e de articulação do Projeto Político Pedagógico da escola; 

_ Analisar, sob a ótica dos coordenadores pedagógicos, as contribuições do 

PEA para o aprimoramento do trabalho realizado pela unidade escolar no tocante às 

relações étnico-raciais. 
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1.4  Estudos correlatos 

 

Compreendendo a necessidade e urgência de discutir e valorizar a pluralidade 

cultural e, consequentemente, a diversidade racial, a educação escolar constitui-se 

um espaço privilegiado para o trabalho com as relações étnico-raciais.  

Nesta perspectiva, analisar a produção acadêmica na área da educação, 

relacionada com a diversidade racial e, consequentemente, à implementação da Lei 

nº 10.639/03, é significativo para delinear como essa temática tem se materializado 

em práticas pedagógicas, nos currículos escolares, nos projetos político-

pedagógicos das escolas e na formação docente, por exemplo. 

André analisou, em artigo publicado na Revista Brasileira de Pesquisa sobre 

Formação Docente, em 2009, a produção científica nacional referente à formação de 

professores, no período de 1999 a 2003, comparando-a ao mapeamento do período 

de 1990 a 1998, com base nos resumos disponíveis no Banco de Dados da CAPES, 

e constatou que 

 

No mapeamento dos anos 1990, foram apontados como temas silenciados: 
a dimensão política na formação do professor para atuar nos movimentos 
sociais, na educação de jovens e adultos, na educação indígena e para lidar 
com a diversidade cultural (André, 2000). Nos anos mais recentes esse 
quadro não mudou. Há pouquíssimos trabalhos que abordam essas 
temáticas. (p.50) 

 

Observa-se, portanto, que, nesse período, cujo último ano analisado coincide 

com o da publicação da Lei nº 10.639/03 e antecede a publicação da Lei nº 

11.645/08, a diversidade cultural foi um tema silenciado nas pesquisas sobre 

formação docente, não havendo mudança no cenário ao longo de treze anos. 

Sendo assim, em busca de investigar mais sobre o cenário acadêmico dos 

últimos dez anos acerca da temática, realizei uma pesquisa por estudos correlatos 

no site da BDTD (Biblioteca Digital de Teses e Dissertações). A princípio, utilizei a 

combinação de três descritores na busca avançada: “coordenador pedagógico”, “lei 

10.639” e “formação” e foram localizados nove estudos elaborados entre 2007 e 

2017, dentre os quais selecionei dois, após a leitura dos resumos, considerando o 

fato de tratar-se de estudos de caso que se propunham a analisar a implementação 

da lei nº 10.639/03 em unidades escolares. 
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A dissertação de Gonçalves (2014), intitulada Diversidade étnico-racial em 

escolas privadas confessionais: A propósito da lei 10.639/03 e apresentada, na 

Universidade Federal de Ouro Preto, para obtenção do título de mestre em 

Educação, realiza uma análise qualitativa com base em estudo de caso para 

verificar a incorporação da Lei nº 10.639/03 nas práticas pedagógicas de duas 

escolas confessionais de Belo Horizonte. 

Neste estudo, a autora visa a compreender em que medida a legislação federal 

se insere no âmbito da educação privada e como isso ocorre, apontando os desafios 

para implementação da temática étnico-racial no currículo escolar. 

Para tanto, Gonçalves resgata uma gama de documentos que compõem a 

legislação educacional antirracista, considerada um marco regulatório e 

impulsionada pela luta do movimento negro, a saber: 

 

Esse marco regulatório compõe-se de uma legislação formada por um 
conjunto de documentos: a Lei nº 10.639/03; o Parecer emitido pelo 
Conselho Nacional de  Educação  CNE/CP  nº  03/04  (BRASIL,  2004),  
que  deu  origem  às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana;

 
a Resolução CNE/CP nº 01/04, que explicitam as 

obrigações dos entes federados com a implementação da Lei nº 10.639/03 
e da Lei nº 11.645/08. (GONÇALVES, 2014, p.18) 

 
          

        Na presente pesquisa, tais documentos legais também se constituem como 

referenciais e, por conseguinte, serão tratados com maior detalhamento nos 

próximos capítulos deste trabalho. 

        Gonçalves defende que o trato pedagógico da diversidade racial não pode se 

realizar apenas na transversalidade, ou seja, perpassando projetos ou ações 

isoladas, mas que esta questão deve ser trazida para o centro do debate no 

ambiente escolar, pensando práticas e políticas públicas comprometidas com a 

igualdade social. 

        A pesquisadora relata seu percurso pessoal e profissional e denuncia a inércia 

da escola no tocante à discussão das relações étnico-raciais: 

 

Negra, com origem nas camadas populares, em meu processo de 
escolarização, a questão do negro nunca foi problematizada pela escola, 
inclusive, fui alvo de discriminações por parte de colegas e também da 
própria escola, explicitada em sua estrutura de divisão das turmas, na qual 
o tipo físico do aluno indicava em qual sala de aula e com qual professora 
estudaria. A escola, como espaço de socialização e convivência com a 
diferença apresentou-se para mim de forma hostil, na medida em que 
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invariavelmente ano após ano encontrava-me em posição desprivilegiada 
frente a outros alunos que mesmo sendo pobres recebiam melhor 
tratamento por serem brancos. (GONÇALVES, 2014, p.27) 

       

        Nesse relato, é possível perceber a estrutura desumanizante da escola. Além 

disso, ainda no relato de seu percurso pessoal e profissional, a autora explicita o 

sonho de transformar, que a mobilizou a, inicialmente, graduar-se em Ciências 

Sociais, “[...] pois queria compreender e atuar de forma interventiva na sociedade.” 

(2014, p.27). Neste sentido, Paulo Freire assinala que 

 

O sonho pela humanização, cuja concretização é sempre processo, e 
sempre devir, passa pela ruptura das amarras reais, concretas, de ordem 
econômica, política, social, ideológica etc., que nos estão condenando à 
desumanização. O sonho é assim uma exigência ou uma condição que se 
vem fazendo permanente na história que fazemos e que nos faz e refaz. 
(FREIRE, 2016, p. 137). 

 

Gonçalves revela que a ação das escolas não é, portanto, neutra, mas sim 

reprodutora, por vezes, da estrutura desumanizante, racista e preconceituosa, que 

silencia as subjetividades e as diferenças e termina por contribuir para a 

manutenção de uma sociedade estratificada e segregada pela desigualdade racial, 

social e de gênero. A autora recorre a Gomes (2001) para defender este ponto de 

vista, citando o excerto abaixo: 

 

[...] É comum o pensamento de que a luta por uma escola democrática é 
suficiente para garantir a igualdade de tratamento a todos/as. Essa 
crença é um equívoco. Em alguns momentos as práticas educativas que 
se pretendem iguais para todos acabam sendo as mais discriminatórias. 
[...] Partir do pressuposto de que os sujeitos presentes na escola são 
todos iguais e por isso possuem uma uniformidade de aprendizagem, de 
cultura e de experiências, e os que não identificam com esse padrão 
uniforme são defasados, especiais e lentos, é incorrer em uma postura 
que, ao desqualificar uma referência, reproduz uma dominação. 
(GOMES, 2001, p. 86 apud GONÇALVES, 2014, p.42) 

 

Desta maneira, é possível perceber que as escolas têm o desafio de aprender 

e ensinar não apenas a conviver, mas também a valorizar as diferenças por meio 

de suas práticas pedagógicas, das experiências curriculares planejadas e 

proporcionadas aos alunos e da formação continuada docente. 

A autora trata, ainda, em seu texto, da influência dos movimentos sociais e da 

ação militante negra católica em outro equipamento social, a igreja, também 

responsável pela formação humana daqueles que a frequentam.  
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A pesquisadora entrevistou professores, coordenadores e bibliotecários de 

duas escolas confessionais e concluiu que havia grandes contradições nas 

concepções desses profissionais em relação ao racismo e à obrigatoriedade do 

ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira, pois, apesar de mostrarem-

se favoráveis à Lei nº 10.639/03, apresentavam argumentos que defendiam que 

outros grupos também precisariam ser favorecidos com lei similares, comparando a 

desigualdade racial ao bullying, por exemplo, no que diz respeito à urgência do 

trabalho com estas temáticas em sala de aula e à necessidade de legislação 

específica. 

Gonçalves menciona que tais contradições são características próprias do 

racismo brasileiro, [...] que ora se apresenta, ora se oculta. [...] (2014, p.189) e 

argumenta que os entrevistados 

 

[...] reconhecem a importância da temática afro-brasileira e africana, 
contudo os profissionais investigados, com poucas exceções, não se 
sentem provocados a chamarem para si mesmos a responsabilidade de 
incluírem a discussão da diversidade étnico-racial em seus conteúdos. 
(2014, p.188) 

 

Para a pesquisadora, por meio da análise dos dados coletados, o tema ainda 

é tratado na transversalidade nas escolas pesquisadas e a Lei nº 10.639/03 não é 

compreendida em sua amplitude, mas sim de maneira superficial e limitada, e as 

propostas pedagógicas “[...] não conferem vez e voz à afirmação da identidade 

negra [...]”. (2014, p. 190) 

O segundo trabalho selecionado é a dissertação de mestrado profissional de 

Silva (2016), apresentada, em 2016, na Universidade Estadual dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri, sob o título A implementação da lei 10.639/03 em uma 

escola estadual de Montes Claros/MG, uma pesquisa que objetiva identificar as 

ações realizadas para implementação da Lei 10.639/03, bem como o conhecimento 

que os educadores e demais profissionais da escola tinham dela. Tratou-se de um 

estudo de caso, com entrevista semiestruturada, realizado numa escola estadual de 

Montes Claros, Minas Gerais, que centrou seu objeto de estudo nas ações e 

conhecimentos do inspetor, da diretora e de três professoras (sendo uma de história, 

uma de português e uma de artes) para implementação da referida lei na escola 

pesquisada. 
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O autor inicia seu trabalho diferenciando “implantação” e “implementação”, 

recorrendo a Gomes (2005) para isso e citando o excerto abaixo 

 

Há dois conceitos assumidos e presentes ao longo das análises realizadas: 
a “implantação” e a “implementação”. Esses conceitos referem-se a dois 
importantes momentos na construção de políticas. O início de toda e 
qualquer política pública atravessa um momento inaugural, uma etapa de 
apresentação de uma perspectiva que se abre à sociedade, denominado 
implantação. Em geral, nessa fase, a regulamentação do que está proposto 
pela política ou pela legislação dela decorrente ainda se encontra em 
debate e dependente da análise das condições que dificultam ou facilitam 
essa fundação – identificação dos recursos necessários, parcerias na 
sociedade civil, posicionamentos políticos sobre o tema, identificação de 
tensões. Decorrente dessa etapa inaugural é a capacidade de 
implementação da política, da execução de um plano, programa ou projeto 
que leve à sua prática por meio de providências concretas. (GOMES, 2005, 
p.26 apud Silva, 2016, p.11). 

 

O pesquisador vale-se de tal conceituação para esclarecer que pretende 

investigar a Lei nº 10.639/03 em sua etapa de implementação, ou seja, de execução 

por meio das ações pedagógicas na escola estadual participante da pesquisa. 

Assim como Gonçalves (2014), Silva (2016) reconhece que a escola tem sido  

produtora e reprodutora da exclusão social dos indivíduos não brancos, 

historicamente alvo de discriminação e preconceito racial, quando dissemina 

ideologias e conceitos que desvalorizam as populações negras e indígenas, sua 

produção artística, científica, cultural, enfim, seus saberes das mais diversas 

naturezas, dificultando o acesso e a permanência dos alunos não brancos na escola 

e influenciando diretamente seu sucesso ou fracasso escolar. 

O pesquisador enfatiza que alguns encontros de âmbito internacional, nacional 

e regional, bem como discussões realizadas em conferências e seminários “[...] 

tendo como tema a questão da diversidade, identidade e diferenças culturais [...]” 

(Silva, 2016, p. 30) influenciaram e pressionaram o governo no sentido de pensar 

em políticas públicas que pudessem combater as desigualdades e valorizar as 

diferenças, destacando que: 

 

Dentre os encontros, evidenciam-se alguns ocorridos no Brasil, tais como, 
Encontro Nacional das Entidades Negras (1991); V Encontro Nacional, em 
Brasília (2003), com o tema Educação: cidadania, educação e diversidade; 
III Congresso Brasileiro de Pesquisadores Negros, em São Luís do 
Maranhão/2004, na luta antirracista e apoio às cotas em algumas 
instituições de ensino superior. Conferências, seminários e audiências 
públicas voltadas à temática do negro também foram realizados no Brasil, 
abordando cidadania e relações étnico-raciais, negro e educação, pesquisa 
social e ações afirmativas para afrodescendentes. (SILVA, 2016, p. 31) 
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Silva aponta algumas ações do governo federal, frutos também de luta e 

pressão de movimentos sociais, que se configuram em políticas públicas que podem 

contribuir com a construção de uma sociedade mais igualitária, como “[...] a criação 

da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SEPIR3, da Secretaria 

de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI4; 

elaboração do Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – PLANAPIR5 e a 

promulgação da Lei 10.639/03 [...]” (Silva, 2016, p. 31). 

O autor, com o objetivo de destacar as conquistas e os avanços em termos de 

dispositivos legais e educacionais para enfrentamento do racismo, resgata algumas 

publicações de âmbito nacional que precedem a publicação da Lei nº 10.639/03, 

como a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989, que 

define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, de 1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais, de 

1997, que apresentam a pluralidade cultural como um dos temas transversais, e 

publicações que sucedem a Lei nº 10.639/03, como a Resolução nº 01 de 2004 e o 

Parecer CNE/CP nº 003/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, a Lei nº 11.645/08, que modifica a LDB e inclui a 

                                                           
3
 A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) foi criada com o 

objetivo de enfrentar o racismo no Brasil. Idealizada no âmbito do Governo Federal, atualmente está 
vinculada ao Ministério da Justiça e Cidadania (MJC). Criada pela Medida Provisória n° 111, de 21 de 
março de 2003, convertida na Lei nº 10.678, a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial nasce do reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro brasileiro. A data é 
emblemática, pois em todo o mundo celebra-se o Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação 
Racial, instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU), em memória do Massacre de 
Shaperville. Em 21 de março de 1960, 20.000 negros protestavam contra a lei do passe, que os 
obrigava a portar cartões de identificação, especificando os locais por onde eles podiam circular. Isso 
aconteceu na cidade de Joanesburgo, na África do Sul. Mesmo sendo uma manifestação pacífica, o 
exército atirou sobre a multidão e o saldo da violência foram 69 mortos e 186 feridos. Disponível em 
http://www.seppir.gov.br. Acesso em 23 de dezembro de 2017.  
4
 A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) em 

articulação com os sistemas de ensino implementa políticas educacionais nas áreas de alfabetização 
e educação de jovens e adultos, educação ambiental, educação em direitos humanos, educação 
especial, do campo, escolar indígena, quilombola e educação para as relações étnico-raciais. O 
objetivo da Secadi é contribuir para o desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino, voltado à 
valorização das diferenças e da diversidade, à promoção da educação inclusiva, dos direitos 
humanos e da sustentabilidade socioambiental, visando à efetivação de políticas públicas 
transversais e intersetoriais. Disponível em http://portal.mec.gov.br. Acesso em 23 de dezembro de 
2017.  
5
 O Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PLANAPIR) indica ao Estado as metas para 

superar as desigualdades raciais existentes no Brasil, por meio da adoção de ações afirmativas 
associadas às políticas universais. Aprovado pelo Decreto nº 6.872/2009, o PLANAPIR foi idealizado 
em 2005, com base nas propostas apresentadas na I Conferência Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial. Disponível em http://www.seppir.gov.br. Acesso em 23 de dezembro de 2017.  

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/2003/L10.678.htm
http://www.seppir.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6872.htm
http://www.seppir.gov.br/
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obrigatoriedade do ensino da história e cultura indígena, a Lei Nº 12.2886, que 

institui, em 2010, o Estatuto da Igualdade Racial e o Plano Nacional de Educação 

(2014-2024), “[...] quando se refere ao termo ‘história e cultura afro-brasileira’ na 

meta sete, indicando a importância de um currículo voltado para a história da África 

[...]” (Silva, 2016, p.37). 

No entanto, embora haja um leque de publicações e orientações acerca do 

trabalho com as relações étnico-raciais nas escolas, após analisar os dados 

coletados na escola pesquisada, uma das conclusões de Silva é que 

 

A falta de conhecimento dos professores e a visão reducionista de ações 
em prol da implementação da lei constituem um problema e desafio na 
escola pesquisada. Vale dizer sobre a disciplina de História, que poderia 
contribuir no avanço de mudanças no currículo para as relações étnico-
raciais, fica restrita ao dia da Consciência Negra e ao trabalho de teatro com 
os alunos, conforme depoimento da professora. (SILVA, 2016, p.68) 
 

 

 O pesquisador observou que há lacunas, tanto na formação inicial quanto na 

formação continuada dos profissionais entrevistados, que revelaram ter pouco ou 

nenhum conhecimento sobre os dispositivos legais e as diretrizes curriculares que 

regem e orientam o trabalho com as relações étnico-raciais no Brasil. Constatou, 

ainda, que as práticas pedagógicas desenvolvidas pela unidade educacional 

envolvida na pesquisa, no sentido de implementar a Lei nº 10.639/03, ocorriam 

apenas em momentos isolados, não fazendo parte do cotidiano da escola e 

configurando-se como iniciativas pontuais de discussão da temática. 

Continuando a busca por estudos cujas temáticas se aproximassem da que se 

configura como objeto desta investigação, ao acessar links de alguns outros 

trabalhos, percebi que eram apresentadas, no canto esquerdo do site da Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações, sugestões de pesquisas relacionadas às que eu 

havia acessado. Observei algumas das indicações e localizei o trabalho de Lopes 

(2010), Lei 10.639/03: um possível caminho para a transformação das relações 

raciais no espaço escolar, dissertação apresentada na Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, para obtenção do título de mestre em ciências sociais. 

                                                           
6
 Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação 

da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br. Acesso em 23 de dezembro de 2017.  
 

http://www.planalto.gov.br/
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O estudo analisa os desdobramentos da Lei 10.639/03, buscando também 

averiguar mudanças no comportamento de professores e alunos a partir das 

discussões geradas pela implementação da referida lei nas escolas. O estudo foi 

realizado em duas escolas públicas, sendo uma municipal (EMEF) e outra estadual 

(EE), ambas em São Paulo, e, assim como as pesquisas citadas anteriormente, 

comprovou a necessidade de continuidade de ações formativas para os docentes no 

tocante à diversidade racial. A escola municipal participante desenvolveu, de 2006 

até 2008, pelo menos, ano em que as entrevistas foram realizadas, um projeto 

chamado “África: História e Cultura” com os alunos do Ensino Fundamental II (5ª a 

8ª série). Na escola estadual pesquisada, não havia projetos sistemáticos para 

implementação da lei. 

Lopes discorre sobre as práticas sociais discriminatórias, que desqualificam as 

populações negras, como a mídia, por exemplo, mencionando os papéis 

subalternizados que comumente são destinados a atrizes e atores negros que, além 

disso, são minoria nas novelas e teatro. Estas práticas traduzem o racismo, que 

reforça a primazia dos brancos em detrimento aos demais grupos étnicos, que 

terminam por ser depreciados e invisibilizados. 

Tais práticas também estão presentes na escola, quando realiza um currículo 

que ajuda a reforçar as relações de poder já existentes, fazendo com que os grupos 

já depreciados e invisibilizados continuem assim. Para a pesquisadora, “[...] por meio 

do currículo, o espaço escolar pode se tornar um campo de luta ou de acomodação 

ideológica a favor de uma cultura.” (Lopes, 2010, p. 38). 

Acerca disso, a autora enfatiza que “[...] a partir da tomada de consciência da 

criança negra por meio da valorização de sua história e cultura que finalmente ela se 

reconhece e torna-se, portanto, visível.” (2010, p.50). 

Contudo, analisando as ações pedagógicas e concepções docentes a respeito 

do trabalho com história e cultura africana e afro-brasileira, Lopes, assim como 

Gonçalves (2014) e Silva (2016), também aponta a existência de lacunas na 

formação docente e pondera que  

 

Os professores não identificam com clareza o que os impedem de tratar o 
assunto. O fato de não terem lido, discutido e refletido, individual e 
coletivamente e, mais do que isso, de não terem tido formação e orientação 
sobre como inserir em suas aulas o conteúdo (...) tem sido um dos 
obstáculos para superação no espaço escolar de práticas racistas. (Lopes, 
2010, p.57). 
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O estudo identificou, ainda, que, na escola em que foi realizado o projeto 

sistemático sobre a África, foram observadas mudanças de comportamento de 

alunos e professores no tocante às relações étnico-raciais na escola, contribuindo 

para a conscientização dos participantes em direção ao enfrentamento das 

desigualdades raciais. Já na escola na qual houve apenas tentativas isoladas de se 

discutir a temática, nota-se que as mesmas “[...] não tiveram a força necessária para 

promover mudanças [...]” (Lopes, 2010, p.102). 

Dando continuidade às pesquisas na BDTD, combinei os descritores 

“coordenador pedagógico” e “diversidade”, no intuito de localizar trabalhos com 

enfoque na ação do coordenador pedagógico, e foram encontrados 31 trabalhos, a 

maior parte deles abordando a temática da educação inclusiva. Portanto, nesta 

etapa selecionei apenas uma pesquisa, a de Bonafé (2015), O coordenador 

pedagógico como formador de professores em grupos heterogêneos na 

escola: as ações de formação e suas implicações, por abordar o potencial 

formativo do coordenador pedagógico, apontando, inclusive, os desafios enfrentados 

por este profissional, que lida com grupos heterogêneos. 

A dissertação de Bonafé, apresentada na PUC de São Paulo, constitui-se como 

referencial para minha pesquisa, pois debate o papel formador do coordenador 

pedagógico (CP) e as implicações do reconhecimento desse papel, pelo próprio CP 

e pela comunidade escolar, em sua prática profissional. O trabalho discute também 

a escolha de estratégias formativas, entendendo que elas podem favorecer a 

mudança de prática do docente ou não.  

A autora afirma que, embora o CP considere a formação docente uma de suas 

principais atribuições, não prioriza o planejamento e desenvolvimento delas no seu 

fazer diário. Isso se deve a alguns entraves, dentre eles: 

 

O primeiro empecilho recai sobre o excesso de atividades atribuídas ao 
coordenador pedagógico no dia a dia da escola, que muitas vezes não 
fazem parte de sua função, mas, por falta de quem o faça, ou pela 
proximidade de relacionamento com os docentes, pais e alunos, o CP 
acaba por assumir [...] 
Outro empecilho é a concepção do que seja formação continuada e no que 
ela implica na prática do CP. [...] Os coordenadores descrevem diferentes 
atividades e ações realizadas com professores e alunos como sendo 
formação, entre elas: apoio ao professor diante de pedidos de ajuda, 
orientações nos casos de problemas com alunos, organização de conteúdo 
curricular, organização de grupos de discussão e reuniões para estudo. 
Essa variedade de atividades, sendo considerada formação continuada, 
podem justificar o excesso de tempo destinado a elas e, consequentemente, 
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a falta de tempo para ações que realmente têm potencial formativo. 
(BONAFÉ, 2015, p. 36) 
 

 

Pensando em um modelo de formação reflexivo, o CP assume a posição de 

colaborador, alguém que auxilia os professores a encontrarem caminhos para lidar 

com as situações e demandas reais da escola. Segundo Bonafé, “[...] ajudar os 

professores a identificarem as concepções implícitas em suas ações, promover a 

reflexão crítica para reconstruir sua prática é o que verdadeiramente identifica o 

formador.” (2015, p. 58). 

Considerando minha intenção de eleger como sujeitos de pesquisa os 

coordenadores pedagógicos, percebi que ainda não havia localizado trabalhos que 

relacionassem diretamente a figura desse profissional à temática étnico-racial e à 

implementação da Lei nº 10.639/03.  Então, decidi realizar uma busca a partir da 

associação dos descritores “cultura afro-brasileira” e “coordenador pedagógico” e 

foram encontrados seis trabalhos. Dentre eles, após ler os resumos, selecionei a 

dissertação de Ignácio (2008), O ensino da história e cultura afro-brasileira na 

óptica do coordenador pedagógico, que tem como objeto de pesquisa o 

preconceito racial na escola, segundo a óptica do coordenador pedagógico.  

A dissertação supracitada, apresentada na PUC de São Paulo, analisa o 

processo de ensino da história e cultura afro-brasileira sob o olhar do coordenador 

pedagógico e traz este profissional como sujeito de pesquisa, para verificar sua 

compreensão acerca do debate das relações étnico-raciais na escola.  

Trata-se de uma pesquisa que contou com a participação de dez 

coordenadores pedagógicos de uma Diretoria Regional de Ensino da Cidade de São 

Paulo. Os dados foram obtidos por meio da análise documental da legislação 

educacional federal antirracismo e da aplicação de um questionário referente às 

reivindicações, à cultura e à história do negro no Brasil. Para analisar a articulação 

entre a legislação educacional, as práticas pedagógicas e as relações raciais, foram 

utilizados conceitos da teoria crítica. 

O estudo comprovou o distanciamento entre o discurso e a prática dos 

coordenadores pedagógicos no trato das questões relativas às relações étnico-

raciais e concluiu que as possibilidades de trabalho garantidas pela legislação 

devem ser acompanhadas de condições sociais, materiais e educacionais para que 

sejam de fato transmutadas em prática pedagógica. 
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Na Introdução do trabalho, a autora resgata sua trajetória como docente de 

escola pública e testemunha de inúmeros episódios envolvendo racismo e 

preconceito no espaço escolar. Ignácio explicita ainda suas preocupações acerca 

das consequências do preconceito racial, que leva à diminuição da autoestima e, no 

tocante à educação, pode contribuir para o fracasso escolar do aluno negro. 

Ignácio, no entanto, aponta a educação como forma de resistência ao 

preconceito e, para embasar sua opinião, vale-se dos pensadores da teoria crítica, 

citando a Escola de Frankfurt para defender que “[...] a educação como fonte de 

esclarecimento e emancipação em defesa da consciência pode ser reconhecida 

como uma via possível para o caminho de luta contra o preconceito e a barbárie.” 

(IGNÁCIO, 2008, p.12). 

A autora, embasando-se em Apple (2001), explicita o caráter político e 

ideológico do currículo escolar, pois, ao selecionar determinados conteúdos em 

detrimento de outros para serem ensinados, assume-se um posicionamento a favor 

de certos interesses sociais, econômicos e políticos. 

A opção por centrar sua pesquisa na figura do coordenador pedagógico é 

justificada pela autora “[...] pelo papel que ele pode desempenhar no 

encaminhamento de projetos que visem à inclusão étnica na escola, proporcionada 

pela legislação educacional antirracismo [...]”. (IGNÁCIO, 2008, p.15). 

A autora aponta a educação como alternativa possível para enfrentamento do 

preconceito racial. Contudo, pontua que a escola, embora seja um instrumento de 

transformação, está inserida em um contexto social que exige, inclusive, a 

adaptação do indivíduo. Tal argumento é fundamentado em Adorno, para quem 

 

A educação seria impotente e ideológica se ignorasse o objetivo de 
adaptação e não preparasse os homens para se orientarem no mundo. 
Porém, ela seria igualmente questionável se ficasse nisto, produzindo nada 
além de well ajusted people, pessoas bem ajustadas, em consequência do 
que a situação existente se impõe precisamente no que tem de pior [...] 
(ADORNO, 1995, p.143 apud IGNÁCIO, 2008, p. 23). 

 
 

A pesquisadora recorre, em seguida, a estudos realizados em 2008, a partir da 

PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio), para destacar que os negros 

apresentam desvantagens visíveis em relação aos brancos no tocante à 

permanência nos bancos escolares, ou seja, houve a democratização do acesso ao 

ensino escolarizado. Entretanto, a presença dos negros no ensino universitário, por 
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exemplo, ainda era muito pequena, o que indica a carência de investimento público 

para o atendimento adequado do alunado negro. 

Além disso, outra conjectura feita pela autora é concernente à maneira com 

que o racismo é tratado nas escolas e na sociedade. Por vezes, com um discurso 

raso e relativizado de igualdade, educadores acreditam combater o racismo, porém 

estão apenas encobrindo a realidade. Com base em Fazzi (2004), Ignácio evidencia 

que “[...] desde a infância, o indivíduo precisa experimentar situações em que a 

diversidade seja valorizada sem hierarquização, por meio do debate reflexivo e com 

atividades pedagógicas planejadas intencionalmente para inibir o preconceito.” 

(IGNÁCIO, 2008, p. 29). 

Os achados permitiram a Ignácio concluir que “[...] os discursos dos 

coordenadores mostram-se favoráveis ao cumprimento da lei 10.639/03. Porém, isto 

não se manifesta no envolvimento em projetos que contemplem esta temática [...]”. 

(IGNÁCIO, 2008, p.75). A pesquisadora evidencia que, embora a maioria dos 

coordenadores conheçam, ainda que superficialmente, as leis antirracismo, pouco 

sabem sobre a cultura africana no que diz respeito às suas contribuições para as 

artes, ciências e economia, bem como sobre a história das religiões de matrizes 

africanas.  

A dissertação de Ignácio apontou, em 2008, a necessidade de maior 

investimento em materiais pedagógicos, aportes teóricos e, principalmente, em 

formação para os coordenadores articularem ações e discussões com esta temática. 

Após dez anos, há que se investigar se esta realidade mudou, qual o cenário das 

discussões sobre as relações étnico-raciais na PMSP e em que medida as 

formações oferecidas a estes profissionais têm contribuído para sua atuação como 

formadores de formadores nas Unidades Escolares. 

 O processo de busca pelas pesquisas correlatas viabilizou meu contato com 

estudos relacionados à temática da diversidade e das relações étnico-raciais, com 

análises de propostas formativas com este viés e pesquisas sobre a formação 

docente para o trabalho com a diversidade racial. Entretanto, observei a escassez 

de estudos que tratem dessa temática na perspectiva do coordenador pedagógico, 

que tem papel fundamental na formação continuada docente e na articulação de 

projetos e ações pedagógicas nas escolas. 
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Deste modo, foi corroborada minha intenção de eleger os coordenadores 

pedagógicos como sujeitos de pesquisa, evidenciando o que fazem e os desafios 

que encontram para atuar em direção à implementação da Lei nº 10.639/03. 

 

1.5  Estrutura da Dissertação 

 

Quanto à organização da presente pesquisa, na Introdução  – Capítulo 1  –  

são explicitadas as razões pessoais e profissionais que funcionaram como mola 

propulsora, motivando-me a pesquisar sobre as relações étnico-raciais no contexto 

escolar, considerando a atuação dos coordenadores pedagógicos, tema que me 

intriga e interessa sobremaneira. Diante da problemática levantada e da relevância 

social do tema, foram definidos o objetivo geral e os específicos e identificadas as 

questões centrais deste estudo, que viabilizarão seu desenvolvimento. Finalmente, 

foram tecidas breves considerações acerca das produções acadêmicas 

correlacionadas ao tema deste trabalho, identificando pontos em que se aproximam 

e se distanciam, bem como as contribuições das pesquisas já realizadas para esse 

estudo. 

 O capítulo 2 – A Lei 10.639/03 e o negro na escola – trata do contexto de 

criação e publicação da referida lei e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-

brasileira e Africana, como marcos regulatórios, bem como suas implicações no 

currículo desenvolvido nas escolas; 

 O capítulo 3 – O coordenador pedagógico: formador, articulador e 

transformador- aborda as dimensões da atuação do coordenador pedagógico, 

considerando seu papel legal nas unidades escolares e relacionando sua ação à 

implementação da Lei nº 10.639/03, no tocante à formação continuada docente e à 

articulação do Projeto Político Pedagógico; 

O Capítulo 4 – Caminhos metodológicos da pesquisa – contém a descrição e 

análise do contexto e dos sujeitos envolvidos na pesquisa, bem como os critérios 

utilizados para sua seleção, além dos fundamentos da pesquisa qualitativa. Este 

capítulo descreve, ainda, os instrumentos para coleta de dados e os procedimentos 

utilizados para análise dos dados coletados;  
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 O Capítulo 5 – Análise dos Dados – apresenta a análise dos dados coletados 

por meio do questionário, aplicado e respondido por seis coordenadoras 

pedagógicas, e da entrevista realizada com uma delas, visando a responder as 

questões centrais propostas nesta pesquisa; 

 Nas Considerações Finais, são apresentadas as principais reflexões 

suscitadas por esta pesquisa, uma síntese dos achados e as conclusões acerca da 

necessidade de continuidade de estudos com a temática. 
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2 A LEI Nº 10.639/03 E O NEGRO NA ESCOLA 

 

Não sou racista. 

Sou doída, é verdade, 

tenho choros, confesso. 

Não vos alerto por represália 

nem vos cobro meus direitos por vingança. 

Só quero 

banir de nossos peitos 

esta gosma hereditária e triste 

que muito me magoa 

e tanto te envergonha. 

 

(Geni Guimarães, em Balé das emoções) 
 

 

O presente capítulo trata do contexto de criação e publicação da supracitada 

lei, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana e das Orientações 

Curriculares Municipais, como marcos regulatórios, bem como suas implicações no 

currículo desenvolvido nas escolas, inseridas em uma sociedade racista e 

estratificada. 

O texto da poetisa e escritora negra brasileira Geni Guimarães, epígrafe deste 

capítulo, nos presenteia de maneira poética com a força de um grito por justiça, um 

grito que, clamando por consciência, mostra-se consciente de que a luta contra o 

racismo ainda se agiganta, haja vista sua construção histórica; porém, é legítima e 

necessária. 

 

2.1  A Lei nº 10.639/03: resultado da luta dos movimentos sociais. 

 

A educação, no sentido amplo, pode ser compreendida como um complexo 

processo de formação humana que extrapola os muros da escola. Entretanto, não 

se pode deixar de reconhecer o papel da educação formal e da escola nesse 

processo, considerando sua função social e seu lugar no mundo. 
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Um dos grandes desafios enfrentados pela escola da atualidade é constituir-se 

como espaço de diálogo e discussão sobre as questões raciais, considerando sua 

dimensão social, cultural, histórica, política, educacional e econômica e buscando 

compreender as origens do racismo e os mecanismos de manutenção dele. O mito 

da democracia racial permeia o imaginário educacional e social brasileiro, exigindo 

que os movimentos sociais, em especial o Movimento Negro, atuem em diversas 

frentes para combatê-lo. 

A luta por uma pedagogia da diversidade e pela construção de uma educação 

emancipatória tem sido protagonizada pelo Movimento Negro, voltando-se para a 

inclusão da educação para as relações étnico-raciais nas políticas de Estado. 

Gomes (2010) enfatiza o processo histórico de lutas e os movimentos de 

resistência das populações negras: 

 

Os negros e as negras atuaram e atuam das mais diversas maneiras na 
busca de uma digna inserção na sociedade brasileira. Dentre estas 
destacam-se: as múltiplas formas de resistência durante o regime 
escravista, as organizações negras antes, durante e após a abolição, a 
busca por um lugar social e político do povo negro após a proclamação da 
república e nos períodos de Estado autoritário e a luta pelo direito à 
cidadania para a população negra no processo de democratização do país, 
a partir dos anos 80. (GOMES, 2010, p. 99) 

 

Desta maneira, é possível compreender o contexto em que o racismo e as 

identidades negras constituem-se, no Brasil. À medida que lançamos um olhar 

atento e crítico sobre os séculos de escravidão, a marcante dominação cultural 

europeia, o processo de abolição que não favoreceu a integração real das 

populações negras na sociedade brasileira e a desigualdade racial que se perpetua 

até os dias atuais, percebe-se que a luta do Movimento Negro busca romper com o 

silenciamento das questões raciais no Brasil, ocultadas pela suposta neutralidade e 

inércia do Estado diante das desigualdades raciais, exigindo a adoção de políticas 

públicas afirmativas. 

         A Constituição de 1988 institui como objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil: 

 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
 II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1998) 
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No entanto, a realidade atual desvela que o Brasil ainda tem um longo caminho 

em direção ao alcance desses objetivos e que, portanto, se faz necessária maior 

atuação do Estado para garanti-los.  

O estudo denominado “Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça”7, 

divulgado em março de 2017 pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), 

analisa indicadores sociais com base em séries históricas, de 1995 a 2015, da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE, com recortes 

simultâneos de sexo e cor/raça,  e revela que as disparidades sociais entre negros e 

brancos, mulheres e homens continuam alarmantes.  

Em relação à educação, o estudo apontou que 

 

[...] em 2015, entre as mulheres com 15 anos ou mais de idade brancas, 
somente 4,9% eram analfabetas; no caso das negras, este número era o 
dobro, 10,2%. Entre os homens, a distância é semelhante. Se examinarmos 
a escolaridade das pessoas adultas, salta aos olhos também o diferencial 
de cor/raça. Apesar dos avanços nos últimos anos, com mais brasileiros e 
brasileiras chegando ao nível superior, as distâncias entre os grupos 
perpetuam-se. Entre 1995 e 2015, duplica-se a população adulta branca 
com 12 anos ou mais de estudo, de 12,5% para 25,9%. No mesmo período, 
a população negra com 12 anos ou mais de estudo passa de inacreditáveis 
3,3% para 12%, um aumento de quase 4 vezes, mas que não esconde que 
a população negra chega somente agora ao patamar de vinte anos atrás da 
população branca. (2017, p.2) 

 

 

No tocante ao ingresso e permanência no mercado de trabalho, as mulheres 

negras também encontram maiores dificuldades. Segundo o estudo, em 2015, a taxa 

de desocupação feminina era de 11,6% – enquanto a dos homens foi de 7,8%. No 

caso das mulheres negras, a proporção chegou a 13,3% (a dos homens negros, 

8,5%). Além disso, no que diz respeito aos rendimentos salariais percebidos, ao 

longo dos vinte anos compreendidos pela pesquisa, a ordem não se alterou, 

continuando do maior para o menor: homens brancos, mulheres brancas, homens 

negros e mulheres negras, comprovando que, quando há intersecção dos fatores 

sexo e cor/raça, a desigualdade racial combinada com a de gênero salta aos olhos, 

revelando que as mulheres negras são as maiores vítimas do sistema racista e 

machista em que vivemos. 

                                                           
7
 O estudo foi realizado por Natália Fontoura e Marcela Torres Rezende, especialistas em políticas 

públicas e gestão governamental, Joana Mostafa, técnica de Planejamento e Pesquisa do Ipea, e Ana 
Laura Lobato, bolsista do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional– PNPD da 
Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea. 
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A superação do racismo, bem como da desigualdade de gênero, são passos 

importantes e essenciais não apenas para as populações negras e para as 

mulheres, mas para a sociedade como um todo, em direção à construção da 

cidadania, da justiça social e de uma sociedade mais ética e sensível à diversidade. 

O Movimento Negro, por muito tempo, investiu no debate sobre formação 

docente e na denúncia do cenário inquietante de discriminação racial nas escolas. 

No entanto, os dados oficiais continuaram a revelar a perpetuação das situações de 

desigualdade racial no tocante ao direito à educação. 

Deste modo, o Movimento Negro passou a pressionar de maneira mais incisiva 

o Estado, no sentido de cobrar a garantia dos direitos sociais e educacionais da 

população negra. Em decorrência dessa luta, foi sancionada a Lei nº 10.639/03, em 

09 de janeiro de 2003, pelo então Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva. 

Esta lei modifica o texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), Lei nº 9394/96, tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-

brasileira nas escolas públicas e privadas de Educação Básica, o que significou 

incorporar a temática racial no texto oficial da legislação educacional brasileira. 

A Lei nº 10.639/03 estabelece que  

 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia 
Nacional da Consciência Negra. (BRASIL, 2003) 

 

A aprovação dessa Lei foi um marco regulatório em direção a uma política 

educacional em prol da valorização e do reconhecimento da diversidade cultural, 

determinando o estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

educação das relações étnico-raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana, no Parecer CNE/CP nº 03/2004 e na Resolução CNE/CP nº 01/2004, do 

Conselho Nacional de Educação, e, em 10 de março de 2008, a publicação da Lei nº 
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11.645/08, que inclui, no currículo oficial da rede de ensino, a obrigatoriedade do 

ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. 

A partir de então, por força da lei, observa-se que a diversidade étnico-racial 

tem sido alvo de debates e congressos educacionais brasileiros e que o poder 

público tem envidado esforços no sentido de investir em programas de formação 

docente para o trabalho com a diversidade racial, na produção e distribuição de 

materiais didáticos, paradidáticos e literários voltados para a valorização da 

identidade e para a difusão da cultura negra e indígena. 

Todavia, esses avanços, embora significativos, de acordo com Arroyo, “[...] não 

permitem um otimismo ingênuo.” (2010, p.113). Há que se pensar sobre a maneira 

como essas discussões têm chegado ao “chão da escola” e em que medida isso tem 

ocorrido. Esses temas, cuja discussão ainda encontra-se de certa forma silenciada 

na sociedade, também enfrentam resistências por parte de professores e gestores. A 

escola tem diante de si o grande desafio de transformar valores, de desconstruir 

representações equivocadas de subalternidade e inferioridade da população negra e 

de romper com a estigmatização do negro, valorizando sua história, seus saberes e 

sua ancestralidade. 

Segundo Gomes (2010) 

 

[...] essa nova situação encontra as escolas, os educadores e educadoras 
no Brasil em uma situação de insegurança e desconhecimento diante do 
trato pedagógico da diversidade étnico-racial. Há, na educação escolar, um 
imaginário pedagógico que tende a considerar que a questão racial é uma 
tarefa restrita aos professores e professoras que assumem publicamente 
uma postura política diante da mesma ou um assunto de interesse somente 
dos professores (as) negros (as). (p.103) 

 

Trata-se de uma realidade desafiante, posto que a educação para as relações 

étnico-raciais não deve ficar restrita a projetos isolados ou ser encabeçada apenas 

pelos educadores e gestores negros ou por aqueles individual e particularmente 

comprometidos com a democracia racial. Este deve ser um projeto coletivo de 

enfrentamento do racismo, pois se espera da escola um posicionamento ético e 

crítico diante das mazelas sociais. 
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2.2  As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação para as relações étnico-

raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

 

Instituídas pela Resolução CNE/CP nº 01/2004 e pelo Parecer CNE/CP nº 

003/2004, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação para as relações étnico-

raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana buscam atender 

às demandas dos movimentos sociais, especialmente às do movimento negro, por 

políticas de reparação, reconhecimento e valorização de sua cultura, história, 

saberes e identidade, que conduzam a ações afirmativas, visando a combater o 

racismo contra as populações negras e à superação das desigualdades raciais e 

sociais. 

O texto das supracitadas Diretrizes reafirma o dever do Estado de promover 

tais políticas, voltadas para a educação, e assevera que: 

 

Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e 
econômicos, bem como valorização da diversidade daquilo que distingue os 
negros de outros grupos que compõem a população brasileira. 
 
[...] 
 
Reconhecimento requer a adoção de políticas educacionais e de 
estratégias pedagógicas de valorização da diversidade, a fim de superar 
a desigualdade étnico-racial presente na educação escolar brasileira, 
nos diferentes níveis de ensino. (BRASIL, 2004, p.3) 

 

Esta proposta de reconhecimento lança um desafio às escolas brasileiras, 

públicas e privadas, o de repensarem seus currículos de modo que a história e 

cultura africana e afro-brasileira não sejam apenas incluídas num currículo 

dominante, mas provoquem uma mudança na estrutura curricular das 

instituições escolares. 

De acordo com as Diretrizes, 

 

Convivem, no Brasil, de maneira tensa, a cultura e o padrão estético 
negro e africano e um padrão estético e cultural branco europeu. Porém, 
a presença da cultura negra e o fato de 45% da população brasileira ser 
composta de negros (de acordo com o censo do IBGE) não têm sido 
suficientes para eliminar ideologias, desigualdades e estereótipos 
racistas. Ainda persiste em nosso país um imaginário étnico-racial que 
privilegia a brancura e valoriza principalmente as raízes européias da 
sua cultura, ignorando ou pouco valorizando as outras, que são a 
indígena, a africana, a asiática. (BRASIL, 2004, p.14) 
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Neste sentido, as Diretrizes provocam a reflexão sobre os saberes 

privilegiados e legitimados pelos currículos eurocêntricos, bem como sobre as 

razões pelas quais determinados saberes não são considerados importantes 

para serem discutidos nas escolas. Prescrever educação e não problematizar 

todas essas questões não ajuda na superação das mesmas. 

No entanto, para que as políticas de reparação sejam exitosas e promovam 

transformações sociais, é imprescindível que haja condições físicas, materiais e 

intelectuais, mas também afetivas, no sentido de que afetem efetivamente as 

pessoas envolvidas, para sua implementação. 

Deste modo, as referidas Diretrizes Curriculares orientam que o ensino de 

história e cultura africana e afro-brasileira seja realizado em consonância com três 

princípios:  

1) Consciência política e histórica da diversidade; 

2) Fortalecimento de identidades e direitos; 

3) Ações educativas de combate ao racismo e a discriminações. 

O primeiro princípio, em suma, conduz para: 

 _ A igualdade básica de pessoa humana como sujeito de direitos; 

 _ A compreensão de que a sociedade brasileira é formada por pessoas 

que pertencem a grupos étnico-raciais igualmente valiosos; 

 _ O conhecimento e a valorização da história dos povos africanos e da 

cultura afro-brasileira na construção histórica e cultural brasileira; 

 _ A superação da indiferença, injustiça e desqualificação com que os 

negros, os povos indígenas e as classes populares geralmente são tratados; 

 _ A desconstrução de conceitos, ideias e comportamentos veiculados 

pela ideologia do branqueamento e pelo mito da democracia racial; 

 _ A busca de referenciais teóricos que permitam formular concepções 

não baseadas em preconceitos; 

_ O diálogo. 

Neste princípio, é possível perceber que se trata de uma política curricular 

que dissocia as diferenças das desigualdades, ou seja, favorece o aprendizado de 

que as pessoas são diferentes e de que é preciso conviver com as diferenças, 

posto que foram construídas histórica, cultural e socialmente e, portanto, devem ser 
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valorizadas. 

O segundo princípio, resumidamente, encaminha para: 

_ O desencadeamento de processo de afirmação de identidades; 

 _ O rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios 

de comunicação, contra os negros e os povos indígenas; 

 _ O esclarecimento de equívocos quanto a uma identidade humana 

universal; 

_ O combate à privação e violação de direitos; 

 _ A ampliação do acesso a informações sobre a diversidade e a 

recriação das identidades; 

 _ As excelentes condições de formação e de instrução que precisam 

ser oferecidas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Este princípio trata, primordialmente, do processo de construção da 

identidade das populações negras. Neste sentido, há que se considerar que a 

identidade do negro é construída em meio a um processo histórico que envolve 

conflitos, discriminação, exploração e opressão, que se refletem na maneira com 

que os próprios negros se definem e como os outros os definem também. 

No âmbito educacional, é preciso levar em conta o modo como o aluno negro 

constrói sua identidade num contexto escolar eurocêntrico, que não celebra a 

diversidade e a multiculturalidade, influenciado pela ideologia de branqueamento e 

pelo mito da democracia racial. Deve-se compreender de que maneira ele se vê 

representado (ou não) nos livros didáticos, por exemplo, que, na maioria das vezes, 

trazem imagens estereotipadas, e num currículo escolar colonizado, que resgata a 

imagem do negro apenas relacionando-a à escravidão e à subalternidade. 

O terceiro princípio, em síntese, orienta para: 

 _ A conexão dos objetivos, estratégias de ensino e atividades com a 

experiência de vida dos alunos e professores; 

 _ A crítica pelos profissionais da educação às representações dos 

negros nos textos e materiais didáticos; 

 _ As condições para professores e alunos pensarem e assumirem a 

responsabilidade por relações étnico-raciais positivas; 

 _ A valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, marcas da 
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cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da leitura; 

 _ O cuidado para que se dê um sentido construtivo à participação dos 

diferentes grupos sociais e étnico-raciais na construção da nação brasileira; 

 _ A participação de grupos culturais negros, bem como da 

comunidade escolar na elaboração de projetos político-pedagógicos que 

contemplem a diversidade étnico-racial. 

Este princípio afirma a possibilidade de os sistemas e unidades de ensino 

estabelecerem parcerias com o movimento negro e outros movimentos sociais, a 

fim de elaborarem projetos e propostas educativas em conjunto, buscando saberes 

específicos sobre história e cultura africana e afro-brasileira. 

Além disso, apregoa o olhar crítico, por parte dos educadores, aos materiais 

didáticos e paradidáticos utilizados na escola, bem como a valorização de 

elementos próprios da cultura africana. Destarte, é preciso refletir sobre as políticas 

de formação inicial e continuada dos docentes e dos gestores para tratar da 

complexidade destes temas, especificamente, visto que a formação é um 

mecanismo que possibilita a mudança de prática. 

Sendo assim, é possível concluir que para a implementação da Lei nº 

10.639/03, bem como das Diretrizes analisadas neste subcapítulo, é preciso haver 

articulação com outras políticas públicas. 

 

2.3  O currículo escolar: diversidade e diferenças. 

 

O currículo escolar, historicamente, foi e continua sendo lugar de disputa e 

poder. Não existe neutralidade no ato educativo, portanto, educadores, escolas e 

sistemas de ensino precisam ter clareza de suas concepções de aluno, de escola e 

de educação, bem como de quais são os ideais e o projeto de sociedade que 

defendem.         

Uma educação que se propõe inclusiva é comprometida com práticas 

curriculares que visem ao desenvolvimento integral do ser humano, que valorizem a 

diversidade e sejam engajadas no combate ao racismo, ao preconceito e à 

discriminação em todas as suas formas de manifestação, rompendo com 

estereótipos e com a hegemonia europeia no currículo escolar. 
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Acerca da seletividade do currículo, Régis revela que 

 

Os currículos escolares serão sempre seletivos, mas podem ser menos 
parciais em um processo que, trazendo à tona os conflitos e 
problematizando as relações de poder que hierarquizam as diferenças, a 
diversidade possa ser efetivamente contemplada. (2016, p.43) 

 
 
Sendo assim, ainda que a escola não seja o único equipamento social 

responsável por minimizar as desigualdades, é um lócus privilegiado de promoção 

de discussões e de formação dos sujeitos, portanto, é também sua função 

problematizar o sistema de desigualdade e de exclusão social e cultural, suas 

origens e mecanismos de manutenção e regulação. 

A cultura ocidental se impôs pelo extermínio e dominação de povos 

subjugados, pela escravidão e exploração dos povos colonizados. O sistema 

capitalista da modernidade produziu processos de desigualdade e de exclusão. Para 

Santos, “[...] na modernidade capitalista são importantes duas outras formas de 

hierarquização que são, de algum modo, híbridas uma vez que contém elementos 

próprios da desigualdade e da exclusão: o racismo e o sexismo.” (2010, p. 281). 

Deste modo, é possível depreender que o racismo sustenta tanto o princípio da 

exclusão, pela hierarquia das raças e o determinismo biológico por meio dos quais 

uma cultura impõe a ideia de que existem raças superiores e inferiores, portanto, 

desqualificadas, quanto o princípio da desigualdade, por meio da escravização e 

exploração da força de trabalho.  

Essa dominação cultural e ideológica, construída historicamente, reverbera em 

nossa sociedade até os dias de hoje, transmudada, na área da educação, em 

propostas curriculares eurocêntricas, que desconsideram os inúmeros e diversos 

saberes e contribuições culturais dos povos africanos e indígenas, desprivilegiando-

os, ao mesmo tempo em que homogeneízam as diferenças, negando-as. 

Ao considerarmos o disposto na lei nº 10.639/2003 e, posteriormente, na lei nº 

11.645/2008, que tornam obrigatórios o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, 

Africana e Indígena, bem como no parecer CNE/CP nº 03/2004 e na resolução 

CNE/CP nº 01/2004, que instituem e regulamentam as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, há que se reconhecer que estes fundamentos 

legais são frutos de pressão e crítica aos sistemas oficiais de ensino e às suas 
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práticas curriculares hegemônicas. Resultam, portanto, de lutas dos movimentos 

sociais pela afirmação das suas identidades e pela implementação de políticas 

públicas afirmativas e de reparação.       

Nesta perspectiva, Santos analisa as políticas redistributivas, situando-as 

historicamente da seguinte maneira: 

 

A gestão controlada das desigualdades e da exclusão não foi, em nenhum 
momento, uma iniciativa ou concessão autônoma do Estado capitalista. Foi 
antes o produto de lutas sociais que impuseram ao Estado políticas 
redistributivas e formas menos extremas de exclusão. (SANTOS, 2010, 
p.312 ) 

 

Para este autor, é imprescindível articular as políticas de igualdade e as 

políticas de identidade, reconhecendo que nem toda diferença inferioriza e 

considerando que, ao descaracterizar ou negar estas diferenças, estamos, 

contraditoriamente, reforçando a desigualdade. Em relação ao racismo, o autor 

afirma que 

 

[...] o racismo, tanto se afirma pela absolutização das diferenças como pela 
negação absoluta das diferenças. Sempre que estamos perante diferenças 
não inferiorizadoras, uma política de igualdade genuína é a que permite a 
articulação horizontal entre identidades discrepantes e entre as diferenças 
em que elas se assentam. (SANTOS, 2010, p. 313). 

 

A negação das diferenças raciais e a construção do mito de democracia racial, 

“[...] mito segundo o qual no Brasil não existe preconceito étnico-racial e, 

consequentemente, não existem barreiras sociais baseadas na existência da nossa 

diversidade étnica e racial [...]” (Munanga, 2005, p. 18), contribuem sobremaneira 

para as tensões que se instalam ao se propor a discussão sobre as relações étnico-

raciais na escola. Percebe-se que parte da sociedade, incluindo alguns educadores, 

não acredita de fato na necessidade da implementação de políticas públicas 

específicas para a população negra, como as cotas em universidades e concursos 

públicos, por exemplo, sob a defesa da falsa ideia de que, atualmente, negros e 

brancos têm oportunidades iguais.  

Dessa forma, tanto a absolutização quanto a negação das diferenças 

configuram-se como desafios para que o ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana não seja realizado de maneira apartada do currículo, apenas com projetos 
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esporádicos, idealizados por docentes e gestores que se identificam ou sensibilizam 

com a temática. 

À vista disso, Santos afirma: 

 

Daí, o novo meta-direito intercultural que, em meu entender, deve presidir a 
uma articulação pós-colonial e multicultural das políticas de igualdade e de 
identidade: temos o direito a ser iguais sempre que a diferença nos 
inferioriza; temos o direito a ser diferentes sempre que a igualdade nos 
descaracteriza. (SANTOS, 2010, p. 313). 

 

Por isso, é imprescindível garantir a todos o direito à singularidade e à 

individualidade, ao mesmo passo em que se garanta igualdade de direitos à pessoa 

humana. Não celebrar a diversidade e as diferenças é estar na contramão da 

evolução, é não reconhecer as múltiplas identidades e a interculturalidade presentes 

na sociedade moderna. 

Neste sentido, a educação para as relações étnico-raciais, bem como as 

discussões sobre gênero e diversidade devem configurar-se em eixos estruturantes 

do currículo escolar, tendo em vista seu potencial formador e transformador de 

opiniões, comportamentos, valores e pontos de vista. 

 

2.4  O currículo municipal de São Paulo e a implementação da Lei nº 10.639/03. 

 

A educação para as relações étnico-raciais deve estar inserida no Projeto 

Político Pedagógico das escolas, estruturando-se como um eixo norteador de 

práticas e discussões para implementação do currículo escolar, um currículo contra-

hegemônico.  

No entanto, para além das unidades escolares, o currículo contra-hegemônico 

precisa ser uma proposta das redes, dos sistemas de ensino, em conjunto com 

outras políticas educacionais, como a formação para docentes e gestores, a 

produção e divulgação de materiais de apoio e o desenvolvimento de programas e 

projetos específicos. 

Nos últimos dez anos, uma vasta gama de documentos curriculares foi 

publicada pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, bem como leis e 

decretos, que se configuram como políticas públicas educacionais, apresentando as 

concepções e diretrizes da Rede Municipal acerca do trabalho com as relações 

étnico-raciais. 
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A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo apresentou, em 2008, 

durante a gestão do prefeito Gilberto Kassab (de 2006 a 2009 e de 2009 a 2013), as 

Orientações curriculares e expectativas de aprendizagem para a educação étnico-

racial na educação infantil, ensino fundamental e médio, que propõe a sensibilização 

para a temática das relações étnico-raciais e objetiva, em conjunto com outras 

ações, contribuir para o fortalecimento de uma educação antirracista. 

O documento apresenta, em linhas gerais, o contexto da Lei nº 10.639/03, 

discute alguns conceitos relacionados à história e culturas  africana e afro-brasileira, 

relativos ao campo educacional, divulga práticas pedagógicas concernentes à 

temática desenvolvidas por professores da rede municipal de ensino e pondera 

sobre as implicações curriculares da referida lei nas diversas modalidades de 

ensino. 

As referidas Orientações Curriculares enfatizam que as escolas, em conjunto 

com suas comunidades, precisam combater o racismo institucional e desconstruir 

estereótipos, deixando de influenciar negativamente a autoestima e o desempenho 

escolar dos alunos negros.  

A proposta metodológica do documento é defendida na página 27, como 

segue: 

 

A proposta teórico-metodológica aqui desenvolvida para a mudança da 
educação paulistana está embasada nas idéias de diversos cientistas 
sociais e pedagogos – dentre os quais citamos Cheikh Anta Diop, Amadou 
Hampate Bâ, Joseph Ki-Zerbo e Paulo Freire –, sem que se neguem as 
práticas educativas de diversas entidades negras que constituíram e 
conduziram com esforços uma teoria-metodológica calcada na práxis do 
saber-fazer, do ver-ouvir-agir e do falar enquanto instrumentos pedagógicos 
de transmissão de conhecimentos vivenciados no cotidiano. Essa proposta 
teórico-pedagógica pauta-se pela experiência, pela memória, pela história 
silenciada de homens e mulheres e por documentos que embasam o nosso 
conhecimento e nos fazem cientes e conscientes da vida em sociedade. 
(2008, p.27) 

 

O excerto acima menciona a “história silenciada de homens e mulheres”, o que 

tem relação direta com o fato de que o conteúdo trabalhado no currículo hegemônico 

é apenas a história que a classe dominante decidiu contar sobre as populações 

negras, com predominância de uma mentalidade escravista. 

Neste sentido, o documento em questão propõe-se a romper com esta lógica e 

analisar o legado africano para o Brasil e para o mundo, destacando sua influência 

em diversos aspectos culturais, tecnológicos, científicos, dentre outros. 
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Na gestão do prefeito Fernando Haddad (2013 a 2016), foi publicado o 

Programa de Metas 2013-20168, que estabeleceu 100 metas para a PMSP, 

agrupadas em três eixos: 1) Compromisso com os Direitos Sociais e Civis; 2) 

Desenvolvimento Econômico Sustentável com Redução das Desigualdades e 3) 

Gestão Descentralizada, Participativa e Transparente. 

No eixo 1, com o objetivo de promover uma cultura de cidadania e tolerância, 

reduzindo as manifestações de discriminação de todas as naturezas, foram 

elencadas algumas metas, com destaque para a Meta 49: “Criar e efetivar a 

Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial” e a Meta 50 “Viabilizar a 

implementação das Leis Federais nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, que incluem no 

currículo oficial da rede de ensino a temática da História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena”. 

Em maio de 2013, de acordo com o estabelecido pela meta 49, foi publicada a 

Lei nº 15.764, que dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial (SMPIR), dentre outras secretarias. No artigo segundo, são 

determinadas as finalidades da SMPIR: 

 

Art. 2º Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial 
– SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de 
formular, coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da 
igualdade racial e avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da 
promoção dos direitos dos indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na 
população negra, que sofreram injustiças históricas e sofrem de 
desigualdades sociais motivadas pela discriminação racial e demais formas 
de intolerância. (SÃO PAULO, 2013) 

 

 Eleger como metas ações para viabilizar a Lei nº 10.639, no Programa de 

Metas, além de facilitar o controle da sociedade civil, pode significar a garantia de 

investimentos públicos para alcance dos resultados pretendidos. 

No final de 2013, foi instituído pelo DECRETO Nº 54.452, o Programa de 

Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 

Municipal de Ensino – Mais Educação São Paulo. O documento de referência do 

Programa conta, nos anexos, com dezesseis Notas Técnicas, elaboradas após 

consulta pública.  

                                                           
8
 O Programa de Metas 2013-2016, da Prefeitura Municipal de São Paulo, está disponível, na íntegra, 

em http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/index.php?p=145009. 
Acesso em janeiro 2018. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/index.php?p=145009
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 A Nota Técnica nº 11, intitulada Diversidade, Desigualdade e Diferenças trata, 

especificamente, da educação para as relações étnico-raciais e das questões de 

gênero e sexualidade e reconhece o papel da educação na superação de qualquer 

tipo de discriminação. A Nota aponta que, embora tenha havido avanços em termos 

legais, a formação dos educadores para o trato da diversidade é incipiente e a 

implementação destas leis, nas escolas, ainda é tímida. 

 Portanto, a Nota orienta que 

 

[...] em consonância e sinergia com o “Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, a 
atual gestão da Secretaria Municipal de Educação deve investir grandes 
esforços para acelerar os processos de: 
1. Formação contínua dos professores da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental e Médio e Educação de Jovens e Adultos;  
2. Produção e gestão de material didático específico (impressos, eletrônicos 
e virtuais) para professores e estudantes;  
3. Sensibilização e formação de gestores da educação (direção, 
coordenação pedagógica e supervisão escolar, além de outros agentes 
públicos);  
4. Projetos (ações e atividades) dirigidos aos estudantes. (SÃO PAULO, 
2014, p. 35) 

 

Assim, uma das ações da SME, na gestão Haddad, foi o lançamento do 

projeto Leituraço!, em 2014, com o objetivo de contribuir para o processo de 

implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08. O projeto, alinhado com uma 

concepção de promoção da bibliodiversidade e da literatura não hegemônica, 

propõe a disponibilização para as escolas, visando à apresentação aos alunos, de 

um acervo literário que fomente a discussão e a reflexão para a desconstrução de 

estereótipos, buscando o fortalecimento das identidades das populações negras e 

indígenas, historicamente sub-representadas na literatura canônica.  

Em relação aos investimentos em formação, foram promovidos, na gestão 

Haddad, cursos optativos de formação continuada, destinados a docentes e 

gestores, com foco nas relações étnico-raciais. No entanto, é preciso destacar a 

realização do curso, em horário de trabalho, destinado especificamente a gestores, 

A gestão pedagógica e a educação para as Relações Étnico-Raciais, que se deu via 

convocação, em diário oficial9 da cidade de São Paulo, por meio do Comunicado nº 

175, de 01 de março de 2016, dos diretores de escola, supervisores escolares e 

                                                           
9
 Diário oficial da cidade de São Paulo – cidade - 02/03/2016 – página 39. Acesso em janeiro de 

2018. 
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coordenadores pedagógicos das treze Diretorias Regionais de Ensino do Município 

de São Paulo. 

 Cabe refletir sobre as razões pelas quais o referido curso tenha ocorrido por 

meio de convocação oficial, talvez por ter como objetivo atingir o máximo possível de 

gestores, haja vista a relevância do seu conteúdo, ou, outra conjectura possível, pelo 

fato de que os gestores, em geral, não tivessem demonstrado interesse espontâneo 

em participar dos cursos optativos de formação continuada, oferecidos 

anteriormente, fato que reforça a dificuldade dos educadores em trabalhar com a 

temática das relações étnico-raciais. 

 No Comunicado nº 175, os gestores são elencados como potencializadores 

das ações formativas para a construção de uma educação equitativa, no intuito de 

efetivar a educação para as relações étnico-raciais, por meio dos Projetos Político-

Pedagógicos e Projetos Especiais de Ação. 

Na gestão do prefeito João Dória, que teve início em 2017, a SMPIR foi extinta 

e, de acordo com o Decreto Municipal nº 57.576/17, foram atribuídas à Coordenação 

de Promoção da Igualdade Racial – CPIR, da Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania, determinadas responsabilidades anteriormente exercidas 

pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 

No início de 2018, foi divulgado o Currículo da Cidade10, elaborado ao longo do 

ano de 2017, com a proposta curricular da Rede Municipal para o Ensino 

Fundamental. Os documentos, organizados por disciplinas, possuem uma parte 

comum, que apresenta as concepções e conceitos da rede, que embasam o 

currículo e seus objetivos, e uma parte específica, com a estrutura curricular de cada 

disciplina, seus objetos de conhecimento e os respectivos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento. 

Deste modo, foi tomado como base para realizar estas considerações o 

documento de história. Na parte comum, o documento propõe-se a alinhar-se à Base 

Nacional Curricular Comum e ser inclusivo, estruturando-se a partir de três eixos: 1) 

Educação Integral, com o objetivo de promover o desenvolvimento integral do 

educando; 2) Equidade, assegurando a cada estudante as condições necessárias 

para aprender e 3) Educação inclusiva, respeitando e valorizando a diversidade e a 

diferença. 

                                                           
10

 Disponível em http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em janeiro de 2018. 

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/
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O documento defende que sejam consideradas as variáveis de classe, gênero, 

etnia, dentre outras, que constituem os sujeitos e esclarece que 

 

O Currículo da Cidade leva em conta as especificidades dessas fases do 
desenvolvimento e considera os diferentes contextos em que as crianças e 
os adolescentes que vivem na Cidade de São Paulo estão inseridos. Para 
tanto, acolhe essa diversidade referenciando-se pelos estudos sobre as 
relações étnico-raciais, pelas Leis 10.639/03 e 11.645/08, assim como pela 
atuação do Núcleo Étnico-Racial da SME, que, dentre outras atividades, 
fomenta práticas educacionais voltadas à aprendizagem de Histórias e 
Culturas Africanas, Afro-Brasileiras, Indígenas, assim como a de Imigrantes 
e de Refugiados. (SÃO PAULO, 2017, p.16) 

 

No Eixo da Educação Inclusiva, o documento enfatiza que, para a criação de 

uma cultura inclusiva no espaço escolar, são necessárias mudanças no cotidiano da 

escola, no sentido de que as atividades escolares considerem as diferenças como 

pauta, conforme segue: 

 

Pensar na proposta de um currículo inclusivo é, sem dúvida, um movimento 
que demanda a contribuição de todos os partícipes de uma Rede tão 
grande como a nossa. A qualidade dessa ação está na valorização da 
heterogeneidade dos sujeitos que estão em nossas unidades escolares e na 
participação dos educadores representantes de uma concepção de 
educação que rompe com as barreiras que impedem os estudantes 
estigmatizados pela sociedade, por sua diferença, de ter a oportunidade de 
estar em uma escola que prima pela qualidade da educação. (SÃO PAULO, 
2017, p.26) 

   

Sendo assim, a partir das considerações tecidas neste capítulo, buscamos 

compreender a Lei nº 10.639/03 em seu processo histórico e entender como ela 

reverberou no sistema municipal de ensino. 

Para concluir, recorremos novamente a Freire, que defende a conscientização 

como mola propulsora de transformações sociais, à medida que leva o sujeito a 

assumir uma postura utópica diante do mundo, pois para ele 

 

 [...] a utopia não consiste no irrealizável, nem é idealismo, mas, sim, a 
dialetização dos atos de denunciar e anunciar, os atos de denunciar a 
estrutura desumanizante e anunciar a estrutura humanizante. Por essa 
razão, a utopia também é engajamento histórico. (FREIRE, 2016, p.58) 

 

Sendo o CP um dos responsáveis pela formação docente em contexto de 

trabalho e pela elaboração e acompanhamento do currículo escolar, materializado 

no projeto político pedagógico da escola, cabe a ele, em conjunto com os demais 
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sujeitos que compõem a comunidade escolar, buscar a transformação da estrutura 

desumanizante da escola em uma estrutura humanizante. Portanto, o papel desse 

profissional, considerando as diferentes dimensões de sua atuação, será tratado no 

próximo capítulo deste trabalho. 
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3 O COORDENADOR PEDAGÓGICO: FORMADOR, ARTICULADOR E 

TRANSFORMADOR NO ESPAÇO ESCOLAR. 

 

Precisamos contribuir para criar a escola que 

é aventura, que marcha, que não tem medo do 

risco, por isso, que recusa o imobilismo. A 

escola em que se pensa, em que se atua, em 

que se cria, em que se fala, em que se ama, em 

que se adivinha, enfim, a escola que 

apaixonadamente diz sim à vida.  

(Paulo Freire) 

 

A epígrafe acima, de Paulo Freire, remonta a uma escola viva, que está em 

constante movimento e transformação. Para que isso ocorra, os profissionais que 

nela atuam precisam estar abertos à mudança e ao ato de pensarem-se a si 

mesmos, refletindo sobre seu fazer no espaço escolar, num compromisso contínuo 

com o questionamento. 

Este capítulo aborda as dimensões da atuação do coordenador pedagógico, 

figura central nesse processo reflexivo, por meio da formação dos professores e da 

construção e desenvolvimento das ações pedagógicas das escolas. Para tanto, é 

considerada sua própria constituição identitária e seu papel legal nas unidades 

escolares, relacionando sua ação à implementação da Lei nº 10.639/03, no tocante à 

formação continuada docente e à articulação do Projeto Político Pedagógico. 

 

3.1 O coordenador pedagógico e a questão da identidade. 

 

A escola, quando homogeneíza as identidades, no sentido de ignorar as 

diferenças e não acolher a diversidade dos alunos, termina por contribuir para o 

fracasso escolar de crianças, adolescentes e adultos. 

No entanto, não se pode falar de diferenças e diversidade senão contrapondo-

as a uma reflexão sobre identidade, vista como movimento, não como “fotografia”, 

fixa ou essencial. O convívio com a diversidade e a diferença está intrinsecamente 
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ligado à questão da identidade, conceito demasiadamente complexo, discutido por 

diversos autores. 

Dubar, sociólogo francês, refere-se à noção de identidade, relacionando-a a 

duas correntes filosóficas: a primeira delas, essencialista, “[...] repousa sobre a 

crença nas realidades essenciais, nas substâncias, ao mesmo tempo imutáveis e 

originais.” (2009, p.7). O autor retoma Parmênides para explicar que, de acordo com 

esta concepção, a identidade dos seres garante sua mesmidade.  

Já a segunda corrente toma por base o pensamento de Heráclito, para quem 

“tudo flui”, e defende que “[...] são os modos de identificação historicamente 

variáveis. Esta corrente denominar-se-á nominalista, por oposição à essencialista.” 

(2009, p.8). 

Diante disso, Dubar postula que “[...] identidade nada mais é que o resultado a 

um só tempo estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, 

biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização [...]” (2005, p. 136). 

Neste sentido, a identidade é, ao mesmo tempo, fruto de processos de 

diferenciação e de generalização, ou seja, há que se considerar aquilo que nos torna 

singulares, mas também comuns. A construção identitária é um processo individual 

e, simultaneamente, coletivo, haja vista que o sujeito não se constitui sozinho, mas 

desenvolve sua autonomia a partir da relação com o outro e das experiências que 

vivencia em sua trajetória, seja ela pessoal ou profissional.   

O autor tece uma relação entre a crise da modernidade (período pós-Segunda 

Guerra) e a crise das identidades, advinda das transformações das relações 

familiares, de gênero, do trabalho e do Estado-nação.  

Deste modo, é possível concluir, de acordo com as concepções que definem a 

identidade na modernidade, que as identidades estão em constante transformação e 

que não nascemos com determinadas representações das pessoas, das coisas e do 

mundo; elas são construídas social, cultural e historicamente.  

Portanto, o racismo, que é um sistema de crenças que tem implícitas 

determinadas representações, é também uma projeção das experiências dos 

sujeitos e não pode ser naturalizado. O indivíduo torna-se racista em decorrência do 

que vivencia.  

Nesta perspectiva, a educação antirracista e intercultural, baseada nos ideais 

de democracia e emancipação, apresenta-se como um caminho para o 

enfrentamento das desigualdades sociais e raciais, para a conscientização política 
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da diversidade e para a valorização das diferenças. O fortalecimento e a afirmação 

da identidade do negro, negados historicamente, devem constituir-se como 

princípios educacionais estruturantes da educação de todos. 

No contexto educacional, é salutar pensar em como docentes e gestores, como 

o Coordenador Pedagógico, constroem sua identidade profissional baseada num 

projeto de educação democrática. Não se pode deixar de considerar também a 

dimensão pessoal no processo de formação destes profissionais, bem como o seu 

envolvimento ou não com determinadas questões sociais. Professores e gestores 

são sujeitos históricos, socioculturais, com histórias de vida, valores, crenças, 

experiências pessoais e profissionais que constituem suas identidades e não podem 

ser ignoradas. 

Portanto, ao pensar em seu processo de formação profissional, inicial ou 

continuada, há que se considerar todas essas questões. Tendo em vista que as 

propostas formativas verticalizadas não geram transformações, o sujeito precisa 

estar consciente e engajado em seu próprio processo de desenvolvimento 

profissional, posto que “[...] a vocação ontológica do homem é ser sujeito, não 

objeto.” (FREIRE, 2016, p. 67). 

 Almeida, Placco e Souza abordam de maneira contundente o processo de 

construção identitária do Coordenador Pedagógico, ressaltando que 

 

A constituição identitária se define, portanto, em processo, uma construção 
em contexto, em que a história individual e social do sujeito e sua adesão 
ou pertença (de si para o outro) se articulam tensamente com os atos de 
atribuição (do outro para si), permanentemente. (2015, p.12) 

 
 
    Assim sendo, há uma gama de documentos legais antirracistas, referentes à 

área educacional, como a Lei nº 10.639/2003, que dispõem sobre a inegável 

importância de se trabalhar a educação para as relações étnico-raciais na escola, o 

que autoriza e mobiliza os profissionais a desenvolverem um trabalho efetivo no 

sentido de combater o racismo, o preconceito e a discriminação e a formarem-se 

para atuar de maneira qualificada no que tange à discussão das relações étnico-

raciais nas escolas. A valorização e realização desse trabalho, ou não, está 

diretamente ligada à identidade de pertença, ao projeto dos profissionais e, por 

conseguinte, a sua adesão, ou não, à questão da igualdade racial, da celebração da 

diversidade e, em última instância, a um projeto de educação democrática.  
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3.2 O coordenador pedagógico na rede municipal de ensino e suas atribuições 

legais: dimensões de atuação. 

 

Para Almeida e Placco (2009), a atuação do CP na escola tem três dimensões: 

formadora, articuladora e transformadora. Este profissional é um ator privilegiado na 

mediação entre o currículo e os docentes, auxiliando-os a refletirem criticamente 

sobre suas práticas, oferecendo condições para que se aprofundem em suas áreas 

de atuação e possam desenvolver coletivamente as propostas curriculares, sem 

desconsiderar suas realidades específicas de trabalho. 

Na Rede Municipal de Ensino, os coordenadores pedagógicos acessam11 o 

cargo via concurso público ou por designação do Conselho de Escola para 

exercerem a função, após comprovarem formação em Pedagogia e três anos, no 

mínimo, de experiência como docentes.  

Os coordenadores pedagógicos da RME têm suas atribuições determinadas 

pelo Decreto nº 54.453, publicado em outubro de 2013, na gestão do prefeito 

Fernando Haddad, e vigente até os dias atuais. O referido Decreto fixa as atribuições 

dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 

educacionais da Rede Municipal de Ensino. O decreto aponta o coordenador 

pedagógico como o responsável por articular e acompanhar o planejamento e 

desenvolvimento de projetos e demais ações pedagógicas da escola, em 

consonância com os programas e diretrizes propostas pela Secretaria Municipal de 

Educação e, no artigo 11, fixa 19 atribuições do CP, dentre elas: 

 

I – coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de 
ensino, em consonância com as diretrizes educacionais do Município; 

II – elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado 
com o plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de 
formação, cronogramas de formação continuada e de encontros para o 
planejamento do acompanhamento e avaliação com os demais membros da 
Equipe Gestora; 

III – coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de 
trabalho dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em 
consonância com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares 
da Secretaria Municipal de Educação; 

                                                           
11

 Na Rede Municipal de São Paulo, desde 2009, os concursos para provimento de cargos na Classe 
dos Gestores (supervisor escolar, diretor de escola e coordenador pedagógico) têm ocorrido por 
acesso, ou seja, apenas professores que já são efetivos na rede podem realizar o concurso (Diário 
Oficial da Cidade, 24/07/2009).   
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IV – assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 

[...] 

VII – identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua 
e, se for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 

VIII – planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais 
que compõem a unidade educacional; 

 [...] 

XIII – promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos 
pedagógicos e tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo 
a instrumentalização dos professores quanto à sua organização e uso; 

[...] 

XV – promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, 
bem como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no 
que concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 

[...] 

XIX – participar das atividades de formação continuada promovidas pelos 
órgãos regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas 
ao constante aprimoramento da ação educativa. 

 

Analisando este decreto, é possível perceber o volume de atribuições legais 

dos coordenadores pedagógicos, bem como a multiplicidade de atividades que lhes 

cabem. Os incisos II, VIII, XIII e XV do artigo 19 reafirmam o viés formativo da 

atuação do CP, que deve selecionar as estratégias formativas mais favoráveis ao 

alcance das metas estabelecidas pela unidade escolar, instrumentalizando os 

professores para o uso dos diversos recursos disponíveis na escola e promovendo a 

integração entre os diferentes membros da equipe escolar. A formação é apontada 

no decreto como caminho para implementação dos programas e projetos da SME. 

Além disso, o CP também é responsável por sua própria formação continuada, 

devendo, de acordo com o inciso XIX, participar das atividades formativas oferecidas 

por SME para aprimorar sua prática. 

A responsabilidade de coordenar, em princípio, a formação docente em 

contexto de trabalho também consta no artigo 4º da Portaria nº 901, de 24 de janeiro 

de 2014, que dispõe sobre Projetos Especiais de Ação – PEAs: 
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Art. 4º. Os Profissionais de Educação participarão dos Projetos Especiais de 
Ação – PEAs, na seguinte conformidade:  
I – Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Assistente de Diretor de 
Escola – no horário de trabalho, assumindo a coordenação na ordem 
especificada. 

  

Os incisos I, III, IV e VII do artigo 19 do supracitado decreto tratam da 

dimensão articuladora da atuação do CP, encarregando-o de coordenar a 

elaboração e desenvolvimento do PPP, além de acompanhar a elaboração e 

execução dos projetos e planos de trabalho dos professores, em conformidade com 

as diretrizes curriculares municipais, de modo a favorecer a inclusão de todos os 

alunos no processo de ensino e aprendizagem. 

No entanto, implementar propostas curriculares, baseadas em orientações e 

diretrizes municipais e nacionais, constitui-se um grande desafio, haja vista a 

singularidade de cada unidade escolar e, consequentemente, os conflitos e 

contradições que emergem da adesão ou não, pelos diversos sujeitos que atuam na 

escola, aos saberes eleitos pelos currículos oficiais da rede. 

O decreto confere, ainda, ao CP, outras incumbências, como: delinear ações 

para integração da escola com a comunidade; acompanhar o processo de avaliação 

interna e externa dos educandos, identificando aqueles com dificuldades e 

realizando os devidos encaminhamentos; orientar e integrar estagiários e demais 

funcionários da escola no processo educativo; garantir o acesso aos recursos da 

escola; favorecer a inclusão de todos os alunos; participar das diferentes instâncias 

de discussão para a tomada de decisão quanto à destinação de recursos materiais, 

humanos e financeiros, dentre outras. 

Embora haja consenso entre a legislação que trata das atribuições do CP e os 

referenciais teóricos que abordam a ação desse profissional, no que diz respeito ao 

seu papel central de formador de formadores, há limitações na atuação do CP nas 

escolas, excesso de demandas que lhe são atribuídas e, em muitos casos, a 

predominância da dimensão articuladora em detrimento da formadora, que termina 

por ser secundarizada. 

Segundo Almeida, Placco e Souza (2015, p.14), “[...] esse desequilíbrio 

contribui para que o eixo da transformação quase nunca chegue a ser cogitado, no 

âmbito da escola.” 

Esse desequilíbrio é, portanto, mais um desafio a ser enfrentado, haja vista que 

o CP, em conjunto com os demais especialistas não-docentes da escola, como o 
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diretor e os assistentes de direção, precisa, num movimento coletivo com o grupo de 

educadores, propor e desenvolver ações que transformem os mecanismos internos 

da escola, para torná-la um ambiente efetivamente democrático. 
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4 CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, 

sem aprender a fazer o caminho caminhando, 

refazendo e retocando o sonho pelo qual se 

pôs a caminhar.” 

 

(Paulo Freire) 

 

Este capítulo contém a descrição e análise do contexto e dos sujeitos 

envolvidos na pesquisa, além dos fundamentos da pesquisa qualitativa. Descreve, 

ainda, os instrumentos utilizados para coleta de dados e a descrição dos 

procedimentos para análise dos dados coletados. 

O pensamento do educador pernambucano Paulo Freire, que compõe a 

epígrafe deste capítulo, nos recorda que, embora o princípio de tudo e os resultados 

finais, ou seja, a linha de partida e de chegada, sejam de suma importância, é o 

caminho que nos ensina a caminhar. Quando nos propomos a pesquisar, 

caminhamos por um sonho, por um objetivo ou ideal, que vai também se 

transformando, se remodelando, assim como nós, os pesquisadores, durante a 

caminhada. Logo, o pesquisador que inicia a pesquisa não é o mesmo que a finaliza, 

posto que foi afetado e retocado por ela. 

A pesquisa é uma atividade humana e tem uma dimensão social e política, 

portanto, é atravessada pelas concepções e valores inerentes ao pesquisador, além 

de estar inserida em uma realidade histórica e em um contexto social. Segundo 

Lüdke e André, 

 

Claro está que o pesquisador, como membro de um determinado tempo e 
de uma específica sociedade, irá refletir em seu trabalho de pesquisa os 
valores, os princípios considerados importantes naquela sociedade, naquela 
época. Assim, a sua visão de mundo, os pontos de partida, os fundamentos 
para a compreensão e explicação desse mundo influenciarão a maneira 
como ele propõe suas pesquisas ou, em outras palavras, os pressupostos 
que orientam seu pensamento vão também nortear sua abordagem de 
pesquisa. (2017, p. 3) 
 

 

Sendo assim, no intuito de responder à questão central desta pesquisa: “Qual o 

papel do Coordenador Pedagógico na implementação da Lei 10.639/03, 

considerando as dimensões formadora, articuladora e transformadora da sua 

https://www.pensador.com/autor/paulo_freire/
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atuação?”, provocada por minhas inquietações como educadora e pesquisadora, 

originadas nas minhas experiências profissionais e pessoais, em relação aos 

recorrentes episódios de racismo e preconceito que acontecem no espaço escolar e 

fora dele, foi construída a problematização na Introdução do presente trabalho e os 

demais passos de sua construção.  

Por conseguinte, visando a compreender as discussões e ações que têm 

ocorrido nas Unidades Escolares acerca do trabalho com a história e cultura afro-

brasileira e africana, quinze anos após a publicação da referida lei, optei por realizar 

uma pesquisa de abordagem qualitativa com coordenadores pedagógicos da rede 

municipal de ensino de São Paulo. 

Lüdke e André (2017) recorrem a Bogdan e Biklen (1982), que, em seu livro A 

Pesquisa Qualitativa em Educação, definem o conceito de pesquisa qualitativa, 

apresentando as características próprias deste tipo de estudo e esclarecem que a 

pesquisa qualitativa ou naturalística: 

 

[...] envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do 
pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o 
produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes. 
(BOGDAN e BIKLEN, 1982, apud LÜDKE e ANDRÉ, 2017, p.14) 

 

Para tanto, foram elencados, conforme citado anteriormente, como sujeitos da 

presente pesquisa, seis coordenadores pedagógicos da PMSP, atuantes em escolas 

municipais, na Diretoria Regional de Ensino de São Mateus, e que desenvolveram, 

em 2016 e/ou 2017, PEAs abordando a temática da diversidade étnico-racial (Lei n° 

10.639/03). 

Este critério tem relação com o fato de que os PEAs são projetos que nascem 

das necessidades e demandas observadas pelas escolas, discutidas em Conselho 

de Escola e em outros momentos de avaliação das unidades escolares, envolvendo 

toda a comunidade escolar. 

Deste modo, visamos a investigar as possibilidades de trabalho, bem como os 

desafios vivenciados pelos coordenadores pedagógicos para implementar o disposto 

na Lei nº 10.639/03, analisando de que maneira o contexto de elaboração e 

desenvolvimento do PEA interfere ou não nesse trabalho. 
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4.1 A Rede Municipal de Ensino e a coordenação pedagógica. 

 

Atualmente, a Rede Municipal de Ensino de São Paulo conta com 369812 

escolas, distribuídas em treze Diretorias Regionais de Ensino, que são: Butantã, 

Campo Limpo, Capela do Socorro, Freguesia/Brasilândia, Guaianases, Ipiranga, 

Itaquera, Jaçanã/Tremembé, Penha, Pirituba, Santo Amaro, São Mateus e São 

Miguel. No total, são 17 tipos de escolas, conforme segue: 

 

Quadro 1 – Número de escolas da Rede Municipal de São Paulo por tipo de 
escola. 

Modalidade de Ensino / Tipo de Escola Total 

Centro De Convivência Infantil /Centro Infantil De Proteção à Saúde 3 

Centro De Educação E Cultura Indígena 3 

Centro De Educação Infantil Direto (CEI) 317 

Centro De Educação Infantil Indireto (CEI) 377 

Centro Educacional Unificado – CEI 45 

Centro Educacional Unificado – EMEF 46 

Centro Educacional Unificado – EMEI 47 

Centro Integrado De Educação De Jovens E Adultos 16 

Centro Municipal De Capacitação E Treinamento 3 

Centro Municipal De Educação Infantil (CEMEI) 9 

Creche Particular Conveniada 1465 

Escola Municipal De Educação Bilíngue Para Surdos (EMEB) 6 

Escola Municipal De Educação Infantil (EMEI) 504 

Escola Municipal De Ensino Fundamental (EMEF) 501 

Escola Municipal De Ensino Fundamental E Médio (EMEFM) 8 

                                                           
12

 Informações obtidas pela pesquisadora no Portal da Secretaria Municipal de Educação. Fonte: 

eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria. Acesso em janeiro/2018. 



69 
 

Escola Técnica 2 

Movimento de Alfabetização (MOVA) 351 

Fonte: Elaboração da autora com base em informações disponíveis em: 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000. 
Acesso em jan. 2018. 

 

A Diretoria Regional de Ensino de São Mateus, onde esta pesquisa foi 

realizada, conta com 272 escolas, distribuídas conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 2 – Número de escolas da Diretoria Regional de Ensino de São Mateus 
por tipo de escola. 

Modalidade de Ensino / Tipo de Escola Total 

Centro De Educação Infantil Direto (CEI) 28 

Centro De Educação Infantil Indireto (CEI) 36 

Centro Educacional Unificado – CEI 5 

Centro Educacional Unificado – EMEF 5 

Centro Educacional Unificado – EMEI 5 

Centro Integrado De Educação De Jovens E Adultos 3 

Creche Particular Conveniada 69 

Escola Municipal De Educação Infantil (EMEI) 43 

Escola Municipal De Ensino Fundamental (EMEF) 47 

Escola Municipal De Ensino Fundamental E Médio (EMEFM) 1 

Movimento de Alfabetização (MOVA) 30 

Fonte: Elaboração da autora com base em informações disponíveis em: 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000. 
Acesso em jan. 2018. 
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Quanto ao número de coordenadores pedagógicos, tem-se: 

 

Quadro 3 – Número de coordenadores pedagógicos da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo e da Diretoria Regional de Ensino de São Mateus. 

Rede Municipal de Ensino Diretoria Regional de São Mateus 

1566 131 

Fonte: Elaboração da autora com base em informações disponíveis em: 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000. 
Acesso em jan. 2018. 

 

4.2 Os sujeitos da pesquisa. 

 

Inicialmente, foi planejado eleger os sujeitos de pesquisa com base em dados 

coletados via Diretoria Regional de Ensino de São Mateus. Para tanto, solicitamos 

os PEAs de todas as escolas da DRE para, a partir da análise deles e identificação 

da temática objeto desta pesquisa, contatar os coordenadores pedagógicos, 

potenciais sujeitos para o estudo. Contudo, foi disponibilizada apenas uma lista com 

os títulos dos PEAs por e-mail, sem menção às unidades escolares que os haviam 

desenvolvido.  

Devido ao diagnóstico de leucemia aguda, recebido por esta pesquisadora em 

fevereiro de 2018, e as contínuas internações para tratamento, tornou-se inviável 

fazer visitas à referida DRE para análise dos documentos e complementação dos 

dados necessários para identificação dos sujeitos. 

Deste modo, optamos por utilizar as redes sociais (WhatsApp e Facebook) 

para localizar CPs que tivessem desenvolvido PEAs, em 2016 e/ou 2017, com a 

temática das relações étnico-raciais e, abordando, especificamente, a Lei 10.639/03. 

Assim o fizemos e seis CPs da supracitada DRE concordaram em responder 

ao questionário de perfil pessoal e profissional, um dos instrumentos elaborados 

para coleta de dados, conforme abordaremos mais detalhadamente no próximo 

subtópico deste capítulo. 

Devido ao pouco tempo para finalização do trabalho, bem como às condições 

de saúde e tratamento hospitalar desta pesquisadora, dentre as seis CPs que 

responderam o questionário, selecionamos uma cuja unidade educacional de 

atuação desenvolveu o PEA com a temática alvo desta pesquisa em ambos os anos 
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pesquisados (2016 e 2017), além de, pública e notadamente apresentar um trabalho 

pedagógico consistente com a referida temática, que tem culminado em projetos, 

mostras culturais e eventos diversos, enfocando as relações étnico-raciais. Esta CP 

também participou de uma entrevista semiestruturada, na qual se buscou o 

aprofundamento de questões que emergiram a partir do questionário e a discussão 

de outras, indispensáveis para o alcance dos objetivos específicos da presente 

pesquisa. 

 

4.3 Os instrumentos para coleta de dados. 

 

A seleção de um determinado instrumento para coleta de dados, em detrimento 

de outros, está intrinsecamente ligada à natureza do problema objeto de estudo.  

Para esta pesquisa, optou-se por, a princípio, coletar os dados por meio da 

aplicação de um questionário para conhecer o perfil pessoal e profissional dos 

entrevistados (APÊNDICE I). 

O questionário foi aplicado via e-mail e respondido por seis coordenadores 

pedagógicos da DRE São Mateus, pertencente à PMSP. O instrumento foi 

organizado em quatro blocos de questões: O primeiro contempla questões 

referentes ao nome, idade, autodeclaração de cor e gênero, bem como a frequência 

com que as CPs realizam algumas atividades de autoformação e leitura e tem por 

objetivo traçar um perfil geral das participantes. 

O segundo bloco de questões refere-se à formação acadêmica, incluindo 

questões que envolvem desde a formação básica até a pós-graduação. As 

respondentes foram inquiridas, neste bloco, também, sobre o tipo de instituições nas 

quais estudaram (públicas ou privadas) e a modalidade de ensino em que cursaram 

a graduação (presencial, semipresencial ou a distância). Tais questionamentos 

visam a delimitar o percurso formativo (inicial e continuado) dos sujeitos da 

pesquisa. 

O terceiro bloco concerne à experiência profissional. Nele, foi perguntado às 

respondentes sobre o tempo de atuação como docente, sem desconsiderar que, na 

PMSP, é obrigatório comprovar, no mínimo, três anos de docência para concorrer ao 

cargo de coordenador pedagógico. Além disso, as participantes responderam sobre 

o tempo de atuação na Rede Municipal de Educação de São Paulo, o tempo de 

trabalho como coordenadoras pedagógicas na referida rede, os segmentos nos 
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quais atuaram na rede, o tempo de trabalho na Unidade Escolar atual e o número de 

escolas da rede em que já trabalharam como CPs. As questões deste bloco têm por 

objetivo, também, conhecer o perfil e percurso profissionais das participantes na 

área da educação e no cargo de coordenador pedagógico da PMSP. 

Ainda no terceiro bloco, as coordenadoras pedagógicas foram indagadas sobre 

as fontes nas quais buscam elementos para sua ação profissional e sobre onde 

buscam materiais e recursos para elaborar as formações da JEIF/PEA, para além 

das formações oferecidas por DRE e SME, com o intuito de investigar a quais 

recursos, humanos e/ou materiais, as CPs recorrem para buscar apoio e subsídios 

para auxiliá-los em seu fazer profissional diário. 

O quarto bloco refere-se, especificamente, às relações étnico-raciais e inclui 

questões que visam a saber em que medida as CPs conhecem o conteúdo da Lei 

10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e  Africana, bem 

como de que maneira tomaram conhecimento de tais conteúdos.  

Além disso, nesta seção, as respondentes expressaram seu nível de 

concordância com quatro afirmações referentes às formações com a temática das 

relações étnico-raciais, oferecidas por DRE e SME aos coordenadores pedagógicos, 

com o objetivo de identificar as contribuições da formação continuada oferecida pela 

Rede Municipal de Ensino para a prática dos coordenadores pedagógicos, no que 

diz respeito ao trabalho com as relações étnico-raciais, bem como de observar em 

que medida eles reconhecem tais formações como possibilidades de 

desenvolvimento profissional e como aliadas no enfrentamento dos desafios que se 

impõem, no que tange ao trabalho com a referida temática. 

Por fim, as coordenadoras participantes foram questionadas sobre as  

temáticas abordadas no(s) PEA(s) desenvolvidos por elas, nas unidades escolares 

nas quais atuam, visando à implementação do disposto na Lei nº 10.639/03. Esta 

pergunta tem por objetivo revelar os principais conteúdos específicos, desenvolvidos 

nos PEAs das unidades escolares. 

 Acreditamos que o questionário, tal qual foi elaborado, fornece elementos que 

vão além da coleta de informações objetivas pessoais e profissionais, possibilitando 

a ampliação do nosso olhar para a maneira como as CPs relacionam-se com a 

temática central desta pesquisa. 
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Posteriormente, visando ao aprofundamento de algumas questões, à discussão 

de outras, primordiais para a elaboração desta pesquisa, e pelos motivos já 

explicitados anteriormente, foi realizada uma entrevista semiestruturada com Maria, 

uma das seis coordenadoras pedagógicas que responderam ao questionário, por 

entendermos que a entrevista possui um caráter de maior interação entre quem 

pesquisa e quem é entrevistado. As entrevistas permitem captar as informações 

desejadas, especialmente as semiestruturadas, que não se caracterizam pela rigidez 

das questões e possibilitam ao entrevistado que discorra mais livremente sobre os 

mais variados temas, com o conhecimento e as opiniões que já possui acerca deles.  

Nosso roteiro de entrevistas (APÊNDICE II) contém questões ligadas aos 

objetivos geral e específicos, mas que possibilitarão a ampliação ou aprofundamento 

da conversa com a entrevistada, em função de suas experiências e expectativas. 

O roteiro da entrevista foi organizado considerando cinco eixos: O primeiro 

deles contempla as ações de formação, articulação e transformação, realizadas pela 

CP, a fim de implementar o disposto na Lei nº 10.639/03 e visa, também, a investigar 

a concepção dos próprios CPs acerca do seu papel neste processo de 

implementação. 

O segundo eixo é relativo aos desafios enfrentados pelos CPs para 

implementar a Lei nº 10.639/03. 

O terceiro está relacionado aos saberes dos CPs, buscando investigar o que 

eles sabem sobre as políticas públicas, desencadeadas pela Lei nº 10.639/03, 

desenvolvidas pela rede em que atuam, bem como identificar o quanto sua formação 

continuada contribuiu para o seu trabalho com as relações étnico-raciais. 

O quarto eixo diz respeito às demandas formativas dos CPs, objetivando 

investigar o quanto as formações oferecidas por DRE e SME têm contemplado tais 

demandas e as possíveis lacunas ou limitações nas formações oferecidas por 

DRE/SME. 

O último eixo concerne às contribuições do PEA para o aprimoramento da 

prática docente, buscando investigar a percepção dos CPs acerca dos 

conhecimentos e ações docentes mobilizadas pelos estudos do PEA desenvolvido 

na unidade escolar em que atuam.  

         Para concluir, de acordo com Lüdke e André, 
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Uma entrevista bem feita pode permitir o tratamento de assuntos de 
natureza estritamente pessoal e íntima, assim como temas de natureza 
complexa e de escolhas nitidamente individuais. Pode permitir o 
aprofundamento de pontos levantados por outras técnicas de coleta de 
alcance mais superficial, como o questionário. (2017, p. 39) 
 
 

         Assim, acredita-se que a pesquisa, por meio desse aprofundamento, 

pressupõe a tomada de consciência dos participantes (investigados e 

investigadores) das questões imbricadas no problema de pesquisa, formulando 

meios para encontrar caminhos que promovam mudanças positivas. 

 

4.4 Procedimentos para análise dos dados. 

 

Para analisar os dados objetivos coletados por meio dos questionários 

aplicados, optamos por sistematizá-los em quadros e gráficos, que foram descritos e 

analisados com vistas aos objetivos propostos neste trabalho. 

Em relação às respostas às questões abertas do questionário, organizamo-las 

em quadros, reproduzindo-as, na íntegra, para serem apresentadas ao leitor. 

Esta etapa de tratamento de dados foi de suma importância para que 

pudéssemos afinar o olhar para o que nos dizem os pesquisados. 

Para André, os dados qualitativos “[...] se prestam, também, de acordo com 

Eisner (1981), a capturar os diferentes significados das experiências vividas no 

ambiente escolar de modo a auxiliar a compreensão das relações entre os 

indivíduos, seu contexto e suas ações.” (1987, p.66) 

Portanto, no que concerne à entrevista, realizada com a CP Maria, inicialmente 

os áudios foram transcritos e registrados em Word e, em seguida, foram feitas 

diversas leituras desse material. Em seguida, as falas foram identificadas com cores 

e agrupadas, de acordo com os temas e tópicos que emergiram delas, considerando 

os objetivos geral e específicos deste trabalho, a partir dos quais haviam sido 

elaboradas as questões da entrevista, organizadas em torno dos cinco eixos, 

conforme detalhado anteriormente. Optamos, então, por utilizar o método de análise 

apresentado por André (1983), a Análise de Prosa. A autora explica que 

 

Análise de prosa é aqui considerada uma forma de investigação do 
significado dos dados qualitativos. É um meio de levantar questões sobre o 
conteúdo de um determinado material: O que é que este diz? O que 
significa? Quais suas mensagens? E isso incluiria naturalmente, mensagens 
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intencionais ou não-intencionais, explícitas ou implícitas, verbais ou não-
verbais, alternativas ou contradições. (p. 67). 
 
 

Para tanto, buscou-se organizar uma matriz de análise, organizando os temas 

e tópicos, que emergiram das falas da entrevistada, em categorias de análise, a 

partir de sua aproximação e diferenciação, identificando em que aspectos se 

complementavam, se interseccionavam ou se excluíam. A versão final da matriz de 

análise encontra-se no Apêndice IV deste trabalho. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

“E embora seja difícil imaginar nossa nação 

totalmente livre do racismo e do sexismo, o 

meu intelecto, o meu coração e minha 

experiência me dizem que isso é possível. Até 

este dia, em que nenhum dos dois existam 

mais, todos nós devemos lutar.” 

 (James Baldwin) 

 

O debate e a reflexão sobre diversidade e equidade na educação podem 

configurar-se como potentes instrumentos na superação das desigualdades e, 

consequentemente, como caminhos para a luta defendida por Baldwin, na epígrafe 

desse capítulo, contra o racismo e o sexismo. O reconhecimento e o entendimento 

de como se dão as relações étnico-raciais no cotidiano escolar é condição sine qua 

non para a construção de um projeto de educação comprometido com a luta 

antirracismo. 

Considerando esse contexto e visando a responder aos objetivos desta 

pesquisa, iniciaremos esta análise a partir dos dados coletados por meio dos 

questionários, aplicados a seis coordenadoras pedagógicas da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo. Os dados objetivos foram organizados em gráficos e quadros 

para melhor visualização e compreensão dos mesmos, em relação ao perfil das 

entrevistadas. 

Posteriormente, passaremos a analisar o discurso presente nas falas da CP 

Maria, que foi também entrevistada, entrelaçando essas falas com as respostas às 

questões abertas, apresentadas pelas demais CPs, nos questionários, pois 

acreditamos que este entrecruzamento contribuirá ainda mais para a compreensão 

das questões centrais, objeto de estudo do presente trabalho. 
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5.1 Questionários. 

 

Conforme já explicitado, procederemos à apresentação dos dados objetivos 

oriundos dos questionários, traçando o perfil profissional dos sujeitos, considerando 

algumas dimensões, organizadas em blocos de questões, de acordo com o 

detalhamento apresentado no capítulo metodológico. 

A princípio, podemos caracterizar os sujeitos respondentes da seguinte forma: 

 

Quadro 4 – Caracterização das coordenadoras pedagógicas respondentes.13 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

Nesse primeiro bloco de questões, as coordenadoras pedagógicas informaram 

sua idade, o que nos permite delimitar a faixa etária do grupo participante da 

pesquisa, entre 34 e 49 anos. Não há nenhuma respondente com menos de 34 

anos, o que pode estar relacionado ao fato de que o último concurso de acesso para 

coordenação pedagógica ocorreu em 2011 e que, para participar dele, foi preciso 

comprovar três anos, no mínimo, de experiência como docente.14 

Como é possível observar no quadro, quando solicitadas a autodeclarar seu 

gênero, todas responderam “feminino” e, em relação à autodeclaração de cor, uma 

delas declarou-se “negra” e uma “parda”. As demais autodeclararam-se “brancas”. É 

importante ressaltar que, para estas perguntas, não havia opções prontas de 

                                                           
13

 Os nomes das coordenadoras pedagógicas participantes foram substituídos por outros, fictícios, a 
fim de preservar suas identidades. 
14

 Conforme edital, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, em 22/03/2011, nas páginas 
404 a 407. 

 IDADE GÊNERO COR 

JOANA 34 FEMININO BRANCA 

ANA 37 FEMININO NEGRA 

ELAINE 49 FEMININO PARDA 

MARIA 35 FEMININO BRANCA 

EVA 39 FEMININO BRANCA 

OLÍVIA 42 FEMININO BRANCA 
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respostas para serem assinaladas, devendo estas ser escritas pelas respondentes, 

da maneira que preferissem. 

A próxima questão concerne aos hábitos de leitura, em geral, e à participação 

em seminários e palestras da área da educação. Todas as respondentes afirmaram 

realizar leituras diversas e participarem de seminários e palestras sobre educação, 

com a frequência exposta no quadro a seguir: 

 

Quadro 5- Com que frequência você participa/realiza as seguintes atividades?  

TIPOS DE ATIVIDADES Frequentemente Às vezes Raramente Nunca 

Vai a seminários e palestras sobre 
educação 5 1   

Lê revistas especializadas em 
educação 5 1   

Lê livros relacionados à área da 
educação 

 
6    

Lê livros paradidáticos e/ou literários 2 4   

Lê jornais/revistas diversos 1 5   

   Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

         Nesta pergunta, destaca-se que todas as CPs, sem exceção, afirmaram ler 

livros e revistas relacionadas à área da educação frequentemente, o que pode 

indicar uma preocupação com a autoformação e com seu papel de formadoras de 

formadores, ou seja,  profissionais com perfil de busca constante pelo conhecimento, 

o que se revela, inclusive, por meio de sua participação em seminários e palestras 

relacionadas à educação, conforme declarado por elas. 

        Além disso, nota-se que as CPs entrevistadas atentam-se para o hábito de 

realizar leituras diversas e de livros literários e/ou paradidáticos, que podem ser 

utilizados como recursos em momentos formativos. 

O segundo bloco de questões refere-se à formação acadêmica. Todas as 

participantes informaram ter realizado sua formação básica (Ensino Fundamental e 

Médio) exclusivamente em escolas públicas, com exceção de uma, que cursou uma 

parte em escola particular. Tal informação revela que estas profissionais, que ora 

atuam na rede pública de ensino, são também oriundas do ensino público. 
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Quadro 6 -  Informações sobre o Ensino Superior. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

No tocante ao Ensino Superior, observa-se que 50%, isto é, três das CPs 

respondentes concluíram sua primeira graduação antes de 2003, ano em que foi 

publicada a Lei n.º 10.639/03. Dentre as três, duas realizaram uma segunda 

graduação, concluída em 2007, data posterior à publicação da referida lei. 

Todas as pesquisadas realizaram seus estudos em nível superior na 

modalidade presencial de ensino, duas delas em instituições públicas. 

Duas das CPs cursaram, como primeira graduação, Pedagogia. Outras duas 

fizeram Pedagogia na segunda graduação. Subentende-se, portanto, que duas 

delas, que não se graduaram em Pedagogia, tenham cursado pós-graduação em 

Gestão Escolar, pois estes são requisitos básicos para ingresso no cargo, na PMSP. 

Vale ressaltar que, mesmo que a maioria das CPs tenha feito Pedagogia, este 

curso, frequentemente, não dá conta das demandas de formação necessárias ao 

exercício da coordenação pedagógica devido, dentre outros fatores, ao caráter 

generalista e ao formato dos cursos oferecidos. Domingues (2014) pondera que o 

formato dos cursos de Pedagogia 

  

[...] pode não contribuir para a formação do coordenador pedagógico no que 
se refere às especificidades de sua atuação, o que inclui a formação do 
professor em serviço, em termos conceituais e metodológicos, pois 
desenvolvem um trabalho pautado pela tradição pedagógica, voltado para a 
transmissão de conhecimento e posicionam os futuros coordenadores 
pedagógicos como espectadores de seu próprio processo formativo. (2014, 
p.31) 
 

 
Graduação/Ano de 

conclusão 

 

Tipo de 

instituição/modalidade 

Outras graduações/Ano 

de conclusão 

JOANA Pedagogia/2004 Pública/Presencial - 

ANA Pedagogia/2006 Privada/Presencial - 

ELAINE História/1990 Pública/Presencial - 

MARIA Letras/2002 Privada/Presencial Pedagogia/2007 

EVA Letras/2004 Privada/Presencial - 

OLÍVIA Letras/1998 Privada/Presencial Pedagogia/2007 
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Sendo assim, a formação inicial do coordenador pedagógico, quando realizada 

nos moldes explicitados acima, pode dificultar a análise, por parte dele, do seu 

contexto de atuação, bem como a proposição de práticas reflexivas, voltadas para a 

superação das dificuldades enfrentadas pelas escolas. 

Ainda neste bloco, verifica-se que todas as respondentes declararam ter 

realizado, no mínimo, uma especialização de 360 horas. Uma delas, além da 

especialização, concluiu o Mestrado em Educação, História, Política e Sociedade, 

em 2006. 

Mais uma vez, é possível notar a necessidade de busca por formação 

continuada por parte das CPs, o que, junto com a formação inicial, é determinante 

para a maneira como a formação docente será desenvolvida na escola. Segundo 

Domingues (2014), 

 

A formação inicial do coordenador pedagógico, somada naturalmente a 
todas as outras experiências formativas vivenciadas por este profissional, 
assume um peso que pode determinar como a formação será conduzida, 
que papel terá o professor e se a ação do coordenador será prescritiva ou 
produto de discussões e de análise do currículo e da relação da escola com 
a sociedade. (p.28) 

 

O bloco seguinte concerne à experiência profissional e revelou que todas as 

respondentes têm, no mínimo, três anos de experiência como docentes, cinco anos 

de experiência como Coordenadoras Pedagógicas, na rede municipal de SP, e 

trabalham na referida rede há, pelo menos, oito anos, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 7 – Experiência profissional.15 

                                                           
15

 Para exercer o cargo/função de Coordenador Pedagógico na PMSP, é preciso comprovar 
experiência de, no mínimo, três anos como docente, conforme Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 
2007.  

 
Tempo de 

docência 

Tempo na Rede 

Municipal de Ensino 

Tempo como CP na Rede 

Municipal de Ensino 

JOANA 8 a 11 anos 8 a 11 anos 5 a 8 anos 

ANA 3 a 7 anos 8 a 11 anos 5 a 8 anos 

ELAINE Mais de 15 anos 8 a 11 anos 5 a 8 anos 

MARIA 8 a 11 anos 8 a 11 anos 9 a 12 anos 
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Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 A formação do coordenador pedagógico se dá a partir de um entrecruzamento 

de experiências. Portanto, é preciso considerar, dentre outros fatores, as vivências 

que este profissional teve durante a atuação como docente, o entendimento que 

possui do funcionamento da rede em que atua e o tempo na função. 

 Para Domingues (2014, p.46), “essas experiências arquitetam uma segurança 

profissional em decorrência da reformulação de alguns saberes e da elaboração de 

outros que orientam a atividade do coordenador.” 

 Aprofundando um pouco o olhar, observamos que a maioria das participantes 

tem uma vasta experiência na docência, de oito anos ou mais. Almeida e Herculano 

(2016), em pesquisa realizada com coordenadores pedagógicos, constataram que 

a experiência adquirida como docente torna-se um espaço de aprendizagem para a 

atuação na coordenação. 

 Além disso, nenhuma das respondentes encontra-se em início de carreira 

como CP, pois todas declararam ter, no mínimo, cinco anos de experiência na 

função. Acerca disso, Almeida e Herculano ponderam que: 

 

[...] quanto mais espaços de interação forem apropriados pelo coordenador 
pedagógico, melhor será sua condição de aprendente. Assim, o 
coordenador pedagógico iniciante, que ainda não entrou em contato com 
os diversos espaços de aprendizagem da coordenação, pode apresentar 
uma prática diferente da vivenciada por um coordenador pedagógico 
experiente, que já perpassou diferentes espaços de interação no contexto 
educacional. (2016, p. 115) 

 

       Assim, o quadro a seguir nos revela informações complementares referentes à 

experiência profissional das CPs: 

 

 

 

 

 

 

EVA Mais de 15 anos Mais de 15 anos 5 a 8 anos 

OLÍVIA Mais de 15 anos Mais de 15 anos 5 a 8 anos 
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Quadro 8 -  Informações complementares - Experiência profissional. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

        Considerando as informações do quadro acima, verifica-se que todas as CPs 

participantes já atuaram e/ou atuam em EMEFs, segmento alvo da Lei nº 10.639/03 

que, no artigo 26 A, dispõe que “nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura 

Afro-Brasileira.” Quatro, dentre as seis CPs, atuaram e/ou atuam na educação 

infantil e todas elas já trabalharam em, pelo menos, duas escolas da rede municipal 

de ensino. Duas CPs coordenam a escola atual há apenas um ano ou menos. Duas 

delas trabalham na escola atual entre dois a quatro anos e outras duas, entre cinco 

e oito anos. 

        Deste modo, embora nenhuma das CPs seja iniciante na função, algumas delas 

trabalham há pouco tempo na escola atual, o que pode ser um dificultador para o 

desenvolvimento de ações pedagógicas e formativas com uma temática 

comprovadamente controversa, como as relações étnico-raciais, haja vista que, 

conforme pondera Domingues 

 

Os primeiros anos do coordenador pedagógico são marcados, também, pelo 
mergulho na cultura da escola. Afinal, atuar em determinado espaço/tempo 
significa conhecer a sua rotina, seus educadores, sua relação com a 
comunidade educativa e com os órgãos centrais, conhecer os limites e 
possibilidades da função na relação com as condições materiais e humanas. 
[...] A atuação pedagógica não se faz no vazio, ela é concreta e depende de 
condições objetivas para que sejam atingidas suas metas. (2014, p.58) 
 

 

 
Segmentos em 

que já atuou 

Nº de escolas da rede 

em que trabalhou 
Tempo na escola atual 

JOANA EMEF 2 5 a 8 anos 

ANA CEI/EMEI/EMEF 3 1 ano ou menos 

ELAINE EMEF 4 ou mais 2 a 4 anos 

MARIA CEI/EMEF 2 5 a 8 anos 

EVA EMEI/EMEF 3 2 a 4 anos 

OLÍVIA EMEI/EMEF 3 1 ano ou menos 
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        Em seguida, as CPs foram solicitadas a enumerar, por ordem de importância, 

fontes onde buscam elementos para sua ação profissional. O quadro abaixo 

sistematiza as respostas fornecidas por elas: 

 

Quadro 9 – “Fontes”,  por ordem de importância (enumere de 1 a 3, sendo o 1º 

o mais importante), nas quais você busca elementos para sua ação como 

coordenador pedagógico. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

        Observando atentamente o quadro, é possível notar que 50%, ou seja, três das 

CPs respondentes afirmaram que, em primeiro lugar, buscam elementos na sua 

experiência prévia como docentes para atuar como coordenadoras. Duas delas 

recorrem, inicialmente, à formação acadêmica e uma, a sua experiência como CP. 

Tal dado aponta que, de modo geral, as coordenadoras consideram as vivências 

profissionais prévias como elementos que contribuem para o exercício da 

coordenação. 

 Nenhuma delas mencionou como prioridade estabelecer parcerias com outros 

profissionais e apenas duas delas declararam, em terceiro lugar, buscar elementos 

nas formações oferecidas por DRE. 

 Observa-se, portanto, certo isolamento do profissional na função de 

coordenador pedagógico. Pode-se supor que possíveis profissionais parceiros sejam 

o diretor de escola, os assistentes de diretor, o supervisor escolar, o grupo docente, 

 Formação 
acadêmica 

Experiência 
como 

professor 

Experiência 
como CP 

Parceria com 
outros 

profissionais 

Formação 
na DRE 

Outros 

JOANA 1 3    2- Estudo 
e pesquisa 

ANA 2 1 3    

ELAINE 1  2  3  

MARIA 2 1 3    

EVA  1 2  3  

OLÍVIA 3 2 1    
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outros CPs, formadores de DRE/SME, membros da comunidade do entorno e 

profissionais atuantes em equipamentos sociais do entorno.  

Placco e Souza (2012, p.26) afirmam que “trabalhando em parceria, os 

gestores escolares se tornam mais capazes de articular o grupo de professores, 

para que esse grupo e cada um dos professores se mobilize e se comprometa com 

a melhoria do trabalho pedagógico.”  

Portanto, é de suma importância que o CP possa contar com o apoio de 

outros profissionais e que saiba fazer o movimento em direção ao estabelecimento 

de parcerias, dentro e fora da unidade educacional, circulando na comunidade e 

mapeando a região em busca de contatos em potencial.  

 Além disso, as formações oferecidas por DRE/SME precisam configurar-se 

em espaços de trocas e estabelecimento de vínculos entre os CPs, em si, e entre 

eles e outros profissionais.  

 Na sequência, as coordenadoras foram indagadas sobre onde buscam 

subsídios para elaborar as formações docentes na escola, além daqueles oferecidos 

nas formações em DRE/SME. As respostas, organizadas no quadro a seguir, 

apontam fontes diversas e demonstram a busca pessoal das CPs por materiais e 

recursos que possam auxiliá-las na ação formativa.  

 

Quadro 10 – Além das formações oferecidas por DRE/SME, onde você busca 

materiais e recursos para elaborar as formações da JEIF/PEA? 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 Onde busca materiais para a JEIF/PEA 

JOANA Estudo e pesquisa. 

ANA Livros, seminários e cursos. 

ELAINE Em livros, em artigos publicados em revistas, periódicos, monografias, 
teses, sites confiáveis na internet. 

 
MARIA Em cursos de especialização e com colegas de área.  

 EVA Livros, parceiros, sites, revistas, plataformas de educação. 

 
OLÍVIA 

Artigos relacionados à temática selecionada, encontrados no Google 
acadêmico, livros do acervo da escola, pesquisa bibliográfica das 
fontes utilizadas para a produção do material de SME. 

 



85 
 

 Novamente, esta busca por subsídios parece ser, a princípio, uma atividade 

solitária, posto que a maior parte das coordenadoras cita atividades individuais de 

pesquisa. No entanto, nessa questão, duas CPs referem-se a colegas de área e 

parceiros e uma delas a cursos e seminários, momentos potencialmente coletivos. 

 Em continuidade, o quarto bloco refere-se, especificamente, às relações 

étnico-raciais. As respondentes declararam conhecer, tanto o conteúdo da Lei nº 

10.639/03, quanto o das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. Duas respondentes afirmaram conhecer o conteúdo de tais documentos 

apenas parcialmente, enquanto as demais declararam conhecê-los em sua 

totalidade. 

 Quando questionadas sobre como tomaram conhecimento do conteúdo dos 

supracitados documentos, as respostas foram as seguintes: 

 

Quadro 11 – Como tomou conhecimento do conteúdo da Lei nº 10.639/03 e das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 Lei nº 10.639/03 
Diretrizes Curriculares 

Nacionais 

JOANA Leitura dos documentos 
encaminhados às escolas. 

Leitura dos documentos 
encaminhados às escolas. 

ANA 

A partir da aprovação da 
legislação, realizada pelo nosso 
ex-presidente Luís Inácio Lula da 
Silva.   

 

A partir dos estudos realizados 
em PEA. 

 

ELAINE 

Tanto no local de trabalho – na 
época era professora - como por 
meio de entidades; coletivos de 
mulheres negras como o 
Geledés, sindicato, mídia 
impressa. 

 

Pela escola. Leituras do 
documento. 

MARIA Curso. Leitura por conta própria. 

EVA Em formações na DRE. Em formações na DRE. 

OLÍVIA 
Inicialmente, formação em DRE; 
depois, estudo para abordagem 
na escola. 

 

Inicialmente, formação em DRE; 
depois, estudo para abordagem 
na escola. 
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 Observa-se que apenas duas CPs mencionaram ter tomado conhecimento dos 

referidos documentos em formações oferecidas por DRE. Outras duas afirmam ter 

realizado “leitura por conta própria” ou “leitura do documento encaminhado às 

escolas”, o que, mais uma vez, nos parece uma tarefa solitária e pessoal de busca 

pelo conhecimento. 

 A CP Ana revela ter realizado estudo de um dos documentos no PEA, ou seja, 

em um espaço coletivo de aprendizagem, e a CP Elaine declara que, além da 

escola, teve contato com a Lei nº 10.639/03 em coletivos de mulheres negras, 

como o Geledés, e por meio de entidades sindicais, o que indica seu envolvimento 

com coletivos que discutem a questão racial no Brasil. 

 Em seguida, as participantes expressaram seu nível de concordância com 

quatro afirmativas relacionadas às formações oferecidas por DRE/SME, abordando 

a temática das relações étnico-raciais. Suas respostas estão apresentadas nos 

quatro gráficos a seguir: 

 

Gráfico 1 – Participei de um ou mais momentos de formação para 

coordenadores pedagógicos, abordando a temática das relações étnico-

raciais. 

 

           Fonte: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 Com a afirmativa acima, de acordo com o representado no Gráfico 1, uma CP 

declarou não concordar e quatro delas afirmaram concordar plenamente, o que 

4 

1 1 

Concordo plenamente Concordo parcialmente Não concordo 
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revela que houve oferecimento, por parte de DRE/SME, de formações com a 

temática aos coordenadores pedagógicos, envolvendo a maior parte desses 

profissionais. 

 O gráfico 2 refere-se à consideração das necessidades das CPs nos cursos 

oferecidos a elas: 

 

Gráfico 2 – Os cursos voltados para as relações étnico-raciais, oferecidos por 

DRE/SME aos coordenadores pedagógicos, levam em conta minhas 

necessidades como CP. 

 

           Fonte: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 Em relação a esta afirmativa, a maior parte das CPs respondentes 

demonstrou concordar parcialmente, o que nos leva a inferir que as mesmas não 

acreditam que suas necessidades profissionais são suficientemente consideradas 

nas formações oferecidas. 

 Conforme mencionamos anteriormente, formações verticalizadas, em que a 

voz dos cursistas/participantes não é ouvida, ainda que por representatividade, 

raramente atendem às necessidades do seu público-alvo e promovem sua adesão 

pessoal à proposta coletiva. Para Placco e Souza: 

 

 Contemplar o individual no coletivo e fazer com que o coletivo reflita os 
pontos de vista individuais é o que confere ao trabalho coletivo seu caráter 
de coletividade, visto que só assim há uma participação efetiva – não no 

1 

4 

1 

Concordo plenamente Concordo parcialmente Não concordo 
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sentido de tomar parte em, mas de adesão de cada um, com sentimentos e 
pensamentos, valores e princípios. (2012, p.28) 

 

 

No gráfico a seguir, podemos observar o quanto as CPs acreditam que as 

formações têm sido significativas para o seu fazer diário: 

 

Gráfico 3 - As formações oferecidas por DRE/SME me ajudam a enfrentar os 

desafios do cotidiano escolar, no tocante à discussão das relações étnico-

raciais. 

        

 Fonte: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 Além de não atenderem as suas necessidades, de forma geral, as formações 

oferecidas por DRE/SME, segundo a maior parte das CPs participantes da 

pesquisa, auxiliam-nas parcialmente a enfrentar os desafios que se apresentam no 

contexto escolar, no que se refere ao trabalho com as relações étnico-raciais. 

 O que se observa, muitas vezes, são formações que se limitam ao campo 

teórico, não havendo espaço para a transposição do que se lê, ouve e estuda para 

a prática ou ainda para a tematização de boas práticas já desenvolvidas em 

unidades escolares. 

 No gráfico 4, está representado o grau de concordância das CPs com o fato de 

que as formações as auxiliam a conhecer a legislação educacional antirracismo, 

bem como as políticas da rede voltadas para a temática. 

 

1 

4 

1 

Concordo plenamente Concordo parcialmente Não concordo 
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Gráfico 4 - As formações oferecidas por DRE/SME me ajudam a conhecer a 

legislação educacional antirracismo e as políticas educacionais e curriculares 

da rede municipal, voltadas para esta temática. 

 

           Fonte: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 Apenas duas das CPs pesquisadas declararam concordar plenamente com a 

afirmativa. Tal declaração está em consonância com o informado pelas CPs no 

quadro 11, em que apenas duas delas afirmaram ter conhecido a Lei 10.639/03 e 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

em formações de DRE/SME. 

 Por último, no questionário, as respondentes foram indagadas sobre as 

temáticas especificamente trabalhadas no PEA, visando à implementação do 

disposto na Lei nº 10.639/03.  

 As respostas foram agrupadas por aproximação e organizadas no quadro a 

seguir: 

 

Quadro 12 - Temáticas trabalhadas no PEA, visando à implementação do 

disposto na Lei nº 10.639/03. 

2 

3 

1 

Concordo plenamente Concordo parcialmente Não concordo 

Cotas raciais e legislação educacional antirracismo: Lei nº 10.639/03; o Parecer 
emitido pelo Conselho Nacional de  Educação  CNE/CP  nº  03/04,  que  deu  
origem  às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; a 
Resolução CNE/CP nº 01/04, que explicita as obrigações dos entes federados 
com a implementação da Lei nº 10.639/03 e da Lei nº 11.645/08. 
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Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir dos dados coletados. 

 

 Em relação às temáticas apontadas pelas CPs, observa-se grande diversidade 

de iniciativas, propostas e temas desenvolvidos no PEA. Além disso, percebe-se 

que o planejamento coletivo de aulas e atividades curriculares teve espaço no PEA. 

 As respostas do questionário revelam que, de modo geral, as CPs 

participantes demonstram preocupação com a própria formação continuada e com 

a busca de subsídios para a realização da formação docente nas escolas, ainda 

que esta busca seja, em muitos momentos, individual e de iniciativa própria. Nota-

se também movimentos discretos em direção ao estabelecimento de parcerias e de 

espaços coletivos de aprendizagem. 

 Os dados coletados por meio da aplicação dos questionários sinalizaram 

também que, embora tenham sido ofertados aos CPs cursos de formação 

continuada que visavam a discutir a questão racial, nem sempre vinham ao 

encontro das demandas teóricas e práticas desses profissionais. 

 
 

5.2 Entrevista 

 

 Iniciaremos a análise da entrevista realizada com a CP Maria, a fim de 

aprofundar aspectos que emergiram do questionário e outros necessários ao 

atendimento dos objetivos propostos por este estudo. 

Fundamentos históricos, geográficos e culturais: Brasil e África; Raça, Etnia; 
Discriminação racial, preconceito; Lideranças negras. 

Educação para a diversidade: planejamento de aulas e de atividades curriculares. 

Contos, brincadeiras, danças africanas, literatura e literatura infantil africana, 
músicas e ritmos. 

 
Confecção de artefatos culturais africanos. 

 
Depoimentos de vítimas de racismo 

Representações infantis sobre a cultura afro-brasileira e africana. 

 
Identidade, cultura e religiosidade. 

Navegação por portais de coletivos negros e entidades que discutem a questão 
racial no Brasil. 
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 Como mencionado anteriormente, utilizaremos a análise de prosa, analisando 

as falas da CP entrevistada com base no agrupamento de temas “gerados a partir 

do exame de dados e de sua contextualização no estudo”, como defende André 

(1983, p.67). 

 Tal agrupamento de temas gerou cinco categorias de análise, sendo elas: “O 

coordenador pedagógico e suas ações”, “Desafios para implementação da Lei nº 

10.639/03”, “Saberes dos CPs”, “Demandas formativas dos CPs” e “Contribuições do 

PEA para o aprimoramento da prática docente”. 

 

5.2.1 O coordenador pedagógico e suas ações. 

 

5.2.1.1 O papel do CP. 

 

 Identificar o movimento de adesão ou não do CP a determinadas atribuições 

que lhe são dadas é fundamental para compreendermos seu processo de 

constituição identitária e  seu trabalho no contexto escolar. Segundo Placco, Almeida 

e Souza, os CPs, “[...] assumindo seu papel na escola, junto a professores, alunos, 

direção e outros CPs, assumem também as atribuições estabelecidas pelo sistema 

de que faz parte aquela instituição escolar [...]” (2015, p.13) 

 Neste sentido, quando indagada sobre o papel do CP na implementação da 

Lei nº 10.639/03 na escola, a coordenadora entrevistada deixa evidentes suas 

concepções do que é ser coordenador pedagógico e de qual o papel deste 

profissional frente ao cenário de desigualdade racial, no qual o Brasil está inserido, e 

da consequente necessidade de implementar a legislação educacional antirracismo. 

 A coordenadora Maria reconhece o viés formativo da ação do CP e mostra 

que, de acordo com sua concepção, articular ações e políticas na unidade escolar, 

visando à desconstrução do preconceito, faz parte de sua função: 

 

Eu acredito que o papel do CP na implementação da Lei 10.639/03 é no 
sentido de formar os professores, trazer a discussão, a reflexão e acho que 
afinar mais o olhar e a sensibilidade para as questões relativas às políticas 
afirmativas, ao trabalho de questões africanas e indígenas. 
Acho que o coordenador pedagógico tem esse papel de articular essas 
novas ações, essas novas políticas, tentar fomentar esse olhar mais 
diferenciado, esse olhar mais cauteloso para essas questões e, muitas 
vezes, romper também esses paradigmas, romper preconceitos. Eu acho 
que precisa desconstruir para construir. 
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Nesta fala, Maria enfatiza a necessidade de o CP fomentar discussões e 

sensibilizar os docentes, motivando-os a apurar o olhar para as relações étnico-

raciais. 

A entrevistada aponta que é preciso “desconstruir para construir”, discutir para 

romper paradigmas e preconceitos, o que nos remete ao fato de que somos fruto de 

uma educação eurocêntrica e que podemos, consequentemente, reproduzir, 

consciente ou inconscientemente, os preconceitos imbricados em nossa sociedade.         

A pesquisadora Lia Schucman (2012) discute as consequências do mito da 

democracia racial como mecanismo que produz desigualdades raciais e que, ao 

mesmo tempo, promove a sensação de que o brasileiro está isento da necessidade 

de discutir o racismo e a discriminação racial. A propósito disto, Schucman esclarece 

que: 

 

O fato de o preconceito racial recair sobre a população não branca está 
diretamente relacionado ao fato de os privilégios raciais estarem associados 
aos brancos. O branco não é apenas favorecido nessa estrutura racializada, 
mas é também produtor ativo dessa estrutura, através dos mecanismos 
mais diretos de discriminação e da produção de um discurso que propaga a 
democracia racial e o branqueamento. Esses mecanismos de produção de 
desigualdades raciais foram construídos de tal forma que asseguraram aos 
brancos a ocupação de posições mais altas na hierarquia social, sem que 
isso fosse encarado como privilégio de raça. Isso porque a crença na 
democracia racial isenta a sociedade brasileira do preconceito e permite 
que o ideal liberal de igualdade de oportunidades seja apregoado como 
realidade. (2012, p.14) 

 

Deste modo, instalar um processo de reflexão e discussão das relações e 

diversidade étnico-raciais é um movimento que pode encontrar resistências, porém é 

estritamente necessário para que se busque construir uma educação que reconheça 

os privilégios dos indivíduos brancos em relação aos não brancos, que valorize a 

diversidade, não a veja como justificativa para a discriminação e que seja mola 

propulsora da superação do racismo e das desigualdades raciais. 

Para tanto, uma das ações do CP, corroborada pela entrevistada, é a busca e 

apresentação de subsídios materiais/teóricos aos docentes, como: a legislação 

educacional antirracismo, livros literários e paradidáticos de literatura africana e afro-

brasileira, artigos e outros escritos científicos/acadêmicos, dentre outros subsídios. 

 

Eu acho que o coordenador também tem esse papel de trazer esses novos 
materiais. 
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 No entanto, para analisar e escolher tais materiais, é preciso muito cuidado, 

embasamento e criticidade, haja vista o que pondera Munanga: 

 

Nossos instrumentos de trabalho na escola e na sala de aula, isto é, os 
livros e outros materiais didáticos visuais e audiovisuais carregam os 
mesmos conteúdos viciados, depreciativos e preconceituosos em relação 
aos povos e culturas não oriundos do mundo ocidental. Os mesmos 
preconceitos permeiam também o cotidiano das relações sociais de alunos 
entre si e de alunos com professores no espaço escolar. (2005, p. 15) 

 

 Sendo assim, essa tarefa formativa pode significar um grande desafio para o 

CP, como veremos mais adiante, devido às lacunas em sua própria formação e à 

dificuldade na disponibilização de recursos materiais nas escolas, dentre outros 

fatores. 

 

5.2.1.2 Ações de formação e articulação. 

 

 A coordenadora pedagógica entrevistada apresenta algumas das ações, 

realizadas por ela na unidade escolar em que atua, a fim de fomentar as discussões 

e o trabalho com a história e cultura africana e afro-brasileira. 

 Por meio de suas considerações, é possível verificar a importância de que o 

PEA seja construído coletivamente, desde a definição do tema para estudo, que 

precisa partir de uma necessidade observada pela comunidade escolar, até a 

definição da bibliografia a ser utilizada, haja vista que se trata de um projeto de 

formação e ação desenvolvido na unidade escolar, com o objetivo de aprimorar 

práticas e promover mudanças no espaço escolar. 

 

Uma das ações formativas foi falar para os professores que fazem o PEA da 
necessidade de trabalhar a diversidade como temática do PEA e fazer uma 
coletânea bibliográfica de artigos, de livros que trabalhassem essas questões. 

 

Na fala acima, nota-se que a CP realizou um movimento de convencimento 

dos professores, chamando a atenção deles para a relevância da temática. Além 

disso, buscou construir, em conjunto com eles, uma coletânea de materiais para a 

discussão das relações étnico-raciais. 

 Embora as situações de racismo e preconceito sejam frequentes na escola, 

os educadores, muitas vezes, não as veem como prioridades, preferindo eleger 
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como temas para o PEA as dificuldades de aprendizagem ou as estratégias de 

ensino, por exemplo, deixando de perceber que o racismo e o preconceito 

contribuem sobremaneira para o baixo rendimento apresentado por parte dos alunos 

e que, portanto, essa é uma situação que precisa ser enfrentada. 

 Segundo a CP Maria, mais uma de suas ações foi o fomento à realização de 

projetos com a referida temática. Ela também demonstra iniciativa de estabelecer 

parcerias com outros docentes e formadores de DRE/SME, como nas falas a seguir: 

 

Trazer subsídios, professores que são parceiros, eles contribuíam muito 
com livros didáticos e paradidáticos para serem trabalhados. 
 
 
A gente convidou um pessoal que era do núcleo étnico-racial da SME para 
fazer formação na escola também, em 2016. 
 

 

 Placco, Almeida e Souza (2015) reforçam a importância de que o 

coordenador estabeleça parcerias em seu contexto de trabalho, porém reconhecem 

que pode haver dificuldades para realizar tal movimento e enfatizam as dimensões 

formadora, articuladora e transformadora da ação do CP, explicando que: 

 

Sabe-se que, para o enfrentamento do cotidiano escolar, há necessidade de 
parcerias e trabalho coletivo, na escola, o que não configura tarefa fácil. 
Assim, o CP exerce/pode exercer, nessa escola, a função articuladora dos 
processos educativos, além de ser chamado a realizar também uma função 
formadora dos professores, frequentemente despreparados para o trabalho 
coletivo e o próprio trabalho pedagógico com os alunos. É chamado ainda 
para uma função transformadora, articuladora de mediações pedagógicas e 
interacionais que possibilitem um melhor ensino, melhor aprendizagem dos 
alunos e, portanto, melhor qualidade da educação. (2015, p.10) 

 

Além das parcerias com profissionais que tenham conhecimento sobre o 

assunto, para exercer sua função formadora, Maria menciona ter feito uso de 

diferentes recursos midiáticos e pedagógicos, como livros, vídeos, documentários, o 

que pode diversificar as formações e significar variadas formas de realizar a 

sensibilização dos docentes para a temática. Acerca disto, ela declara que: 

 

Teve um livro que a gente leu no PEA que contribuiu bastante para isso, 
para romper esses preconceitos; ele contava o histórico de luta dos negros, 
falava da formação de alguns bairros em SP, de igrejas. Então, acho que 
esse livrinho trouxe bastante contribuição para fomentar as discussões, 
bastante repertório. 
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Eu passei um documentário que falava de piadas de stand up. 

 

 O contato e a integração de diferentes recursos, durante os momentos 

formativos, parecem-nos essenciais para que sejam mobilizados sentimentos, 

memórias, histórias de vida, experiências que, em conjunto com o estudo de teorias 

sobre a temática central podem levar a uma maior adesão e envolvimento por parte 

dos docentes com a proposta de formação.  

  

5.2.2 Desafios para implementação da Lei nº 10.639/03. 

 

 Um dos grandes desafios enfrentados pelos Coordenadores Pedagógicos, em 

seu cotidiano escolar, para implementar a Lei nº 10.639/03, é a escassez de 

recursos materiais e acervo bibliográfico sobre a temática, nas escolas. 

 A entrevista aponta que o coordenador acaba por ser o grande responsável 

pela busca de tais materiais e que, muitas vezes, a escola precisa adquiri-los com 

recursos próprios: 

 

Outro desafio é a falta de um acervo bibliográfico mais amplo; muitas vezes 
a escola tem que comprar os livros [...] 

 

 A coordenadora Maria ressalta, como outro desafio enfrentado na 

coordenação pedagógica, as lacunas em sua própria formação, bem como na 

formação inicial dos docentes, que não foram envolvidos, em sua maioria, em 

discussões sobre as relações étnico-raciais, nos cursos de graduação.  

 

[...] também o nosso desconhecimento das questões da área. 

A maioria dos professores, quando se formaram, ainda não tinha essa 
implementação da lei; muita gente se formou anteriormente e, mesmo 
depois, muitas faculdades ainda não deram conta dessa formação. 

 

 Assim, o CP precisa lidar com a heterogeneidade de concepções e 

conhecimentos prévios do grupo docente. Todos os anos, professores ingressam na 

rede municipal de ensino com inúmeras defasagens formativas. Além disso, ao final 

de cada ano letivo, muitos deles participam do concurso de remoção e mudam de 

unidade escolar e, até mesmo, de DRE. A respeito desse processo, Maria destaca o 

quão desafiadora é a ação formativa do CP: 
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Você tem professor que já tem uma visão de currículo menos eurocêntrica, 
mais voltada para as questões da cultura africana, mas você tem uma nova 
leva de professores que está entrando e esses professores entram com 
uma concepção de currículo diferenciada e aí você tem que voltar para 
resgatar esse professor e mostrar essa nova visão de currículo. 

 

 Acerca desse desafio, que se impõe cotidianamente ao CP, Placco, Almeida e 

Souza explicam que 

 

Embora reconheçam as defasagens de formação dos professores, embora 
identifiquem que estes têm dificuldade não apenas em fazer a gestão da 
sala de aula, mas muitas vezes, também de trabalhar seu conteúdo 
específico em sala de aula, os CPs têm muita dificuldade em enfrentar esse 
desafio, da formação continuada de seus professores, seja por dificuldades 
pessoais para esse enfrentamento, seja por falhas de sua formação para 
serem promotores dessa formação, seja por suas limitações enquanto 
líderes do coletivo de professores. (2015, p.17) 

 

 Assim como a entrevistada, muitos CPs enfrentam a dificuldade ou relutância 

de parte do grupo docente em aderir à proposta de trabalhar, no PEA e/ou até 

mesmo em reuniões pedagógicas, a temática das relações étnico-raciais, bem como 

a história e cultura africanas, sendo necessárias ações para sensibilização dos 

professores. 

 Como dissemos anteriormente, muitos educadores, docentes ou não 

docentes, não reconhecem que a escola faz parte de um sistema, ou seja, está 

inserida numa sociedade racista e preconceituosa. Esse não reconhecimento pode 

se tornar um mecanismo de reprodução do racismo e preconceito. 

 O trecho abaixo da entrevista confirma a ideia de que, muitas vezes, não se 

percebem os próprios preconceitos e há dificuldade em identificar o racismo que 

permeia nosso cotidiano, como o contido em “piadas” e frases feitas, que são 

reproduzidas sem qualquer reflexão ou criticidade: 

 

Outro desafio também é fazer as pessoas se abrirem mais em relação à 
temática e perceber mais a fundo os preconceitos, porque muitas vezes não 
percebem, né? Eu passei um documentário que falava de piadas de stand 
up e tinha uma piada que comparava o negro com o personagem daquele 
filme King Kong e a professora achou que não havia nada demais naquela 
piada. Então, eu acho que trazer esse olhar mais sensível – porque só 
discutir também não garante que a pessoa desconstrua, mas tem que fazer 
uma sensibilização maior. Então, acho que esse é o maior desafio. Nós, 
adultos, somos frutos de uma sociedade e a sociedade é preconceituosa e 
nós acabamos sendo preconceituosos também. Então, eu acho que esse é 
o desafio também, você romper com esses preconceitos do adulto, do 
educador também, que não vê mal numa piadinha, que acha que é muito 
“mimimi”, que acha um saco o politicamente correto. 
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 Este posicionamento por parte dos profissionais está diretamente ligado ao 

mito da democracia racial, que transmite a ideia de que as relações entre os 

diferentes grupos étnicos são harmoniosas, omitindo a profunda desigualdade racial 

que existe no Brasil. Acerca disso, Gomes explica que 

 

Ao produzir uma elegia da intensa miscigenação racial e cultural brasileira, 
o mito desvia o nosso foco das situações cotidianas de humilhação e 
racismo vividas pela parcela da população “preta” e “parda” e da situação 
de desigualdade por ela vivida na educação básica, saúde, acesso à terra, 
mercado de trabalho e inserção universitária. (2010, p.101) 

 

Assim sendo, alguns educadores podem assumir uma postura de negação ou 

silenciamento diante de situações explícitas de racismo, ocorridas dentro e fora do 

contexto escolar, em vez de promover o debate sobre os impactos da desigualdade 

racial e do racismo na vida dos negros brasileiros e sobre a diversidade, não como 

fator de nivelamento, mas de complementaridade e enriquecimento humano, 

favorecendo a formação de verdadeiros cidadãos. 

 Portanto, é inviável que o CP seja o único responsável pela formação 

docente. A formação para as relações étnico-raciais, bem como para as questões de 

gênero e diversidade, dentre outras de extrema relevância social e pedagógica, 

precisam configurar-se como políticas públicas contínuas, não apenas políticas 

partidárias. 

 Tal descontinuidade das políticas públicas figura como outro desafio a ser 

enfrentado pelos CPs, o que é corroborado pela entrevistada, que enfatiza que: 

 

A principal lacuna é a falta de continuidade. Trocou-se o partido político e 
esse novo partido político não teve interesse em dar continuidade, então 
acho que a educação sofre muito com essas quebras. Então, o prefeito de 
um partido X, ele investe em determinada área, e aí, quando entra o outro 
partido, ele quer investir em outra área e não há continuidade dessas 
políticas públicas; acho que esse é um fator que interfere muito. 

 

 O fato de determinadas temáticas serem priorizadas ou não pelos governos, 

nas propostas de formação para professores e gestores educacionais, está 

diretamente ligada ao projeto de educação e de sociedade desses governos, haja 

vista que a escola pode ser tanto um mecanismo de superação, quanto de 

manutenção do status quo. 
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5.2.3 Saberes do CP. 

 

 No contexto desta pesquisa, os saberes serão entendidos como as 

estratégias usadas pela CP, para o enfrentamento das questões relacionadas às 

relações étnico-raciais, assim como as percepções da CP sobre o trabalho com a 

temática das relações étnico-raciais na escola, isto é, como ela percebe as reações 

e os movimentos dos demais educadores e das políticas públicas em relação à 

temática.   

 

5.2.3.1 Estratégias do CP. 

 

 A partir desta pesquisa, é possível notar algumas estratégias das quais os 

CPs lançam mão para lidar com os desafios profissionais apresentados, pautando-

se em experiências anteriores e/ou em conhecimentos teóricos. 

 Uma delas é o estabelecimento de parcerias com outros profissionais da 

unidade escolar e formadores de DRE/SME, que possam auxiliar no 

desenvolvimento das formações do PEA. Esta é uma ação formativa e de 

articulação realizada pelos CPs. No entanto, consideramos que é também uma 

estratégia formativa, tendo em vista que o coordenador pedagógico se coloca, 

juntamente com os professores, na condição de aprendiz e compreende que a 

formação é um movimento coletivo, horizontal, em que todos têm vez e voz e que, 

portanto, constitui-se em um espaço dialógico e dialético.  

 A entrevistada nos relata como esse movimento é feito na unidade escolar em 

que atua: 

 

Eu acho que o coordenador em si não consegue fazer exatamente isso 
[desconstruir preconceitos], mas eu acho que, pelas discussões, sempre vai 
ter um professor que vai ter mais engajamento, que já tem mais histórico de 
luta, ele consegue ajudar muito o coordenador nesse sentido. Eu vejo lá na 
escola que era isso. A gente sempre tinha um professor que, nossa, tinha 
muito mais conhecimento do que eu e esse professor era o parceiro do CP 
nessas questões. Então, ele ajudava muito a desconstruir. 
 
 

 O diálogo constante da equipe gestora com o grupo de docentes e entre os 

próprios docentes é uma estratégia indispensável ao sucesso de qualquer processo 

formativo centrado na mudança. No livro Aprendizagem do adulto professor, as 

autoras afirmam que “A aprendizagem do adulto resulta da interação entre adultos, 
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quando experiências são interpretadas, habilidades e conhecimentos são adquiridos 

e ações são desencadeadas.” (Placco e Souza, 2015, p.16). 

          A entrevistada reconhece que lhe faltam subsídios teóricos específicos, 

relativos à temática das relações étnico-raciais, e que, portanto, “aprender junto” 

com os docentes foi uma estratégia que utilizou para desenvolver a temática no 

PEA: 

 

Como eu não sou uma especialista no assunto, eu também não tenho uma 
grande gama de repertório bibliográfico a esse respeito. (...) Então, algumas 
coisas a gente teve de aprender juntos. 

 

 A escola encontra-se diante do grande desafio de configurar novos modos de 

ensinar e aprender, concretizando um ensino que se caracterize pelo respeito à 

pluralidade e às diferenças. É neste contexto que a formação continuada docente 

emerge como caminho possível e urgente. Esse processo, contudo, está 

diretamente ligado ao trabalho em equipe, como defendem Souza, Petroni e 

Dugnani: 

 

Dada a multiplicidade e complexidade dos desafios que se impõem à escola 
contemporânea, nota-se que a superação, sobretudo daqueles que se 
referem à formação continuada de professores – que, de nossa perspectiva 
é uma das principais vias de transformação do cenário atual – só se torna 
possível por meio do trabalho em equipe. (2015, p.54, grifo do autor) 

 

No entanto, em nenhum momento da entrevista, a CP Maria mencionou a 

direção e supervisão escolar como parceiras no processo de formação docente. 

Implementar o Projeto Político Pedagógico da escola, e nele está incluído o PEA, 

não é tarefa exclusiva do CP, posto que esta ação só faz sentido no coletivo. 

Segundo Libâneo (2003, p.29) “[...] o desenvolvimento profissional e a conquista da 

identidade profissional dependem da união entre pedagogos especialistas e os 

professores, assumindo juntos a gestão do cotidiano da escola, o processo de 

ensino e aprendizagem, a avaliação.” 

 Portanto, os diretores, os assistentes de direção e os supervisores escolares, 

sendo os “pedagogos especialistas”, em conjunto com os coordenadores 

pedagógicos e os demais profissionais da escola, precisam formar parcerias, 

visando à superação dos problemas enfrentados pela unidade educacional, para que 
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a escola seja um ambiente favorável à formação continuada e ao aprimoramento de 

práticas pedagógicas. 

 A entrevistada, ao mesmo tempo em que reconhece as lacunas em sua 

própria formação, demonstra saber buscar ajuda de outros profissionais, que 

detenham o conhecimento específico, para auxiliá-la a aprofundar as discussões 

com a temática étnico-racial nos momentos de formação. 

 

[...] a gente convidou um pessoal que era do núcleo étnico-racial da SME 
para fazer formação na escola também em 2016. 

  

 Observa-se, entretanto, que essa parceria só foi possível devido à existência 

do núcleo étnico-racial, em SME, ou seja, graças a uma política pública que, a partir 

de uma necessidade identificada, estabeleceu uma ação formativa disponível para 

toda a rede municipal de ensino, a fim de viabilizar a implementação das Leis nº 

10.639/03 e nº 11.645/08. 

 

5.2.3.2 Percepções do CP. 

 

 Conhecer as percepções dos CPs acerca do trabalho com a temática das 

relações étnico-raciais na escola, sobre o modo como essas relações se dão no 

espaço escolar e a respeito das políticas públicas voltadas à implementação da Lei 

nº 10.639/03 pode nos fornecer elementos para compreender e refletir sobre os 

saberes e concepções desses profissionais, responsáveis por tantas ações 

formativas e pedagógicas na escola. 

A CP entrevistada percebe o racismo como construção social, histórica e 

cultural, o preconceito arraigado no discurso e concepções de alguns educadores, a 

inferiorização da cultura africana, por meio da maneira negativa com que as religiões 

de matriz africana são vistas, e o mito da democracia racial, que leva à negação do 

preconceito racial. 

[...] acho que a religião é um dos pontos que mais toca, de mostrar mesmo 
que a religião, tanto a umbanda quanto o candomblé, foram religiões que 
foram passadas de uma forma negativa, para que se inferiorizasse mais 
ainda a cultura africana. 
Uma das principais coisas que eu percebia lá na escola é, às vezes, 
algumas falas bem preconceituosas, tipo “o Pelé é um ídolo negro”, como 
se ele fosse uma boa referência e a gente sabe que não é uma referência, 
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mas tem outros ícones que são até esquecidos pela história, que realmente 
lutaram em prol dessa causa. 

 

 Para Munanga (2012), a história é o primeiro fator que constitui a identidade 

de um povo. No entanto, o autor ressalta que a história do negro não foi contada do 

ponto de vista dele, mas sim de forma depreciativa e negativa, destruindo 

estrategicamente a memória coletiva dos povos escravizados. Segundo Munanga, 

 

Daí a necessidade de ensinar a história da África e a história do negro no 
Brasil a partir de novas abordagens e posturas epistemológicas, rompendo 
com a visão depreciativa do negro, para que se possam oferecer subsídios 
para a construção de uma verdadeira identidade negra, na qual seja visto 
não apenas como objeto de história, mas sim como sujeito participativo de 
todo o processo de construção da cultura e do povo brasileiro, apesar das 
desigualdades raciais resultantes do processo discriminatório. (2012, p. 10) 

 

 Observa-se, portanto, a complexidade da luta contra o racismo e que, para 

tanto, faz-se necessária uma transformação da mentalidade dos educadores, por 

meio do diálogo, da troca de ideias, do debate embasado e também do engajamento 

individual, indispensável a qualquer processo de mudança. Placco e Souza 

destacam que a formação docente envolve um processo de mobilização da 

consciência: 

 

Quando se objetiva a formação do professor, é fundamental sua 
participação intensa e significativa, pois o que precisa ser mobilizado e 
transformado é a sua consciência. Assim, a tarefa do gestor/coordenador 
pedagógico é planejar atividades a serem implementadas no contexto de 
um processo preventivo, de conscientização, pelo professor, de sua prática 
e da direção que ele mesmo deseja dar a ela, o que possibilitará a produção 
de mudanças de essência na atuação pedagógica do professor. (2012, 
p.34) 

 

 No imaginário coletivo, sabe-se pouco sobre as contribuições culturais dos 

povos africanos. Contudo, elas estão presentes no cotidiano do povo brasileiro e 

precisam ser resgatadas e ensinadas de maneira positiva. É nesse contexto que se 

situa a Lei nº 10.639/03. 

Nesta perspectiva, a CP destaca as contribuições de políticas públicas e 

ações formativas para a implementação da Lei nº 10.639/03, oferecidas pelo núcleo 

étnico-racial de SME, como a formação obrigatória para gestores, o Leituraço e o 

Novembro Negro, por exemplo. 
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Teve uma questão interessante também, que foi o núcleo étnico racial. 
Então, embora o professor não tivesse esse acesso diretamente ao curso, a 
escola podia ligar pra esse núcleo e agendar uma formação na escola e os 
formadores iam até a escola e faziam a formação com os professores no 
PEA ou uma formação numa reunião pedagógica. 
 
Teve também o Leituraço, voltado para as questões africanas, também o 
trabalho com o novembro negro [...] 

 

5.2.4 Demandas formativas do CP. 

 

5.2.4.1 Lacunas ou limitações na formação do CP. 

 

 A CP entrevistada identifica lacunas em sua própria formação e reconhece 

que, por vezes, torna-se uma tarefa complexa sugerir materiais para estudo dos 

professores e composição da bibliografia do PEA, devido à sua falta de repertório: 

 

Como eu não sou uma especialista no assunto, eu também não tenho uma 
grande gama de repertório bibliográfico a esse respeito. Então, não tem 
muito livro sobre o tema, então vamos comprar, mas eu também não 
conseguia sugerir assim tantos livros para comprar porque meu repertório 
também era bem restrito nesse sentido. 
 
 
 

A partir da fala da CP, além dessas lacunas de formação, observa-se que não 

se encontra disponível, na escola, um acervo bibliográfico adequado às ações de 

formação. Assim, o CP termina por ser o responsável por selecionar esses materiais, 

mesmo tendo dificuldades para isso. 

Segundo Domingues, 

 

[...] propor a melhoria da qualidade do ensino, tendo como princípio a 
formação contínua na escola, significa pensar a complexa tarefa 
desenvolvida pelo coordenador pedagógico e as condições necessárias 
para que esse profissional atue de modo a favorecer a articulação do 
projeto político-pedagógico da escola, dos momentos coletivos de reflexão, 
da troca de experiência e das demandas relacionadas ao acompanhamento 
da ação pedagógica. (2014, p.16) 

 

 Assim, nota-se que, para que o coordenador pedagógico possa atuar nas 

diversas frentes que constituem suas atribuições na escola, é necessário que sejam 

asseguradas condições mínimas de tempo, espaço e materiais. 
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 As ações elencadas como prioridade pela rede de ensino, bem como aquelas 

sistematizadas no PPP da escola, orientam o trabalho pedagógico e, 

consequentemente, formativo a ser desenvolvido pelo CP. Essa concepção de 

educação exige que sejam pensadas novas formas de organização, de 

funcionamento e de gestão de recursos humanos e materiais. 

 Neste sentido, investimento em formação continuada para gestores e 

docentes é indispensável para qualquer rede de ensino que preze por uma 

educação transformadora. 

 Além da formação centrada na escola, realizada principalmente no PEA e nas 

reuniões pedagógicas, seria possível e necessário ampliar a oferta de cursos em 

DRE, SME e instituições parceiras.  

 Ademais, como dissemos anteriormente, a indicação ou escolha de materiais 

para estudo e aquisição da escola não é tarefa simples, pois estes, além de estar 

isentos de conteúdos racistas e preconceituosos, devem reconhecer as 

contribuições dos diferentes povos para a formação do Brasil. 

 Destarte, também não é tarefa fácil mobilizar mudanças no modo com que os 

docentes se relacionam com a temática étnico-racial. Como já observamos, isso tem 

a ver com os processos de construção identitária dos professores, que ocupam lugar 

central na maneira como eles aprendem e em que medida aderem ou não a 

determinados conteúdos, projetos e propostas. 

 A respeito da construção de identidade docente, Placco e Souza explicam 

que 

 

É um processo de construção e desconstrução, formação e deformação, um 
movimento em que o docente assume formas identitárias, via processo de 
identificação ou não-identificação com as atribuições que lhe são dadas por 
si mesmo e pelos outros com quem se relaciona. Nesse movimento, há 
constantes atos e sentimentos de pertença e não-pertença, estreitamente 
relacionados à subjetividade, à memória, a processos metacognitivos, aos 
saberes e experiências de pessoas singulares e do grupo. (2015, p.21) 

 

 Portanto, partir dos conhecimentos e experiências previamente acumulados 

pelos docentes individualmente, pelo grupo e pelo próprio CP, buscando a 

desconstrução de preconceitos e a construção de conceitos, pode ser um caminho 

que os formadores precisam aprender a trilhar para motivar o compromisso e o 

engajamento dos educadores com o objeto de estudo do PEA. 
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5.2.4.2 Formações oferecidas por DRE/SME. 

 

 Um dos espaços que poderiam e deveriam favorecer a superação de algumas 

limitações na formação dos CPs são os momentos formativos promovidos por 

DRE/SME. 

 Deste modo, buscamos compreender se e em que medida os CPs validam as 

formações oferecidas por DRE/SME sobre a temática das relações étnico-raciais 

como possibilidades reais de desenvolvimento profissional. 

 Na análise dos questionários aplicados às seis coordenadoras pedagógicas 

da RME, verificamos, por meio da observação dos dados sistematizados em quatro 

gráficos (páginas 86 a 89), que a maior parte das CPs aponta que as formações 

voltadas à discussão das relações étnico-raciais, organizadas por DRE/SME, não 

levam em conta suas necessidades como CPs. Além disso, não as auxiliam a 

enfrentar os desafios profissionais que se apresentam no cotidiano escolar, bem 

como não têm viabilizado o contato delas com a legislação educacional antirracismo, 

tornando essa busca por subsídios uma tarefa pessoal e individual.  

 A princípio, é necessário que as formações sejam amplamente ofertadas 

também aos docentes, ampliando, com isso, a participação e envolvimento dos 

profissionais da rede nas discussões acerca das relações étnico-raciais. 

 A CP Maria, que nos concedeu a entrevista, aponta a necessidade de 

expandir a oferta de cursos a professores: 

 

Na gestão do PT que eles investiram bastante nessa formação, 
principalmente para os gestores, então eu acho que faltou um pouco 
intensificar essa formação também com os professores, estender essa 
formação, embora eles tenham oferecido vários cursos. 

 

 Além disso, é essencial que a RME elabore um plano formativo que 

ultrapasse as questões partidárias, mas que seja um plano contínuo, com 

prioridades, objetivos e estratégias definidas coletivamente com os gestores e 

docentes que compõem a rede. 

A entrevistada ressalta a interferência da descontinuidade nas políticas 

públicas de formação na área da educação: 
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A principal lacuna é a falta de continuidade. Trocou-se o partido político e 
esse novo partido político não teve interesse em dar continuidade, então 
acho que a educação sofre muito com essas quebras. 

 

 Conforme afirma Garcia,  

 

Os processos de desenvolvimento profissional são claramente 
determinados pela política educativa de momento, sendo tal política 
concretizada em relação ao currículo, à organização e ao funcionamento 
das escolas. Assim, fica claro que é a Administração Educativa quem 
determina as “propriedades de formação” dos professores para que estes 
se tornem mais aptos a desenvolver a política educativa planificada a nível 
oficial. (1999, p.193) 

 

 Desta maneira, as propostas de formação continuada docente em serviço são 

influenciadas pelas políticas públicas e reverberam diretamente no fazer pedagógico 

da escola à medida que as condições físicas e materiais para que este processo 

ocorra nas unidades escolares são decorrentes de políticas assumidas pelas redes 

de ensino. 

   

5.2.5 Contribuições do PEA para o aprimoramento da prática docente. 

 

Procuramos compreender a percepção dos CPs quanto a indícios dos 

conhecimentos construídos no desenvolvimento do PEA, que tenham culminado em 

aprimoramento da prática docente.  

Considerando que o PEA é um projeto de estudo elaborado coletivamente, no 

interior da escola, acreditamos que ele, diferentemente da maioria das formações 

mais amplas, propostas em cursos fora da escola, tem como potencialidade 

considerar as singularidades de cada unidade escolar e, deste modo, vir ao encontro 

das necessidades da comunidade educativa, promovendo mudanças. 

Retomando a Portaria nº 901, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre os 

PEAs, observa-se, em seu artigo 3º, que se trata de projetos de formação com 

ações voltadas, dentre outros, para 

 

IV – o papel da escola na superação da lógica de exclusão social, cultural e 
econômica, corroborando na construção de uma sociedade mais justa, 
igualitária e com princípios democráticos, através da construção de 
ambientes educacionais inclusivos que respeitem a diversidade e reafirmem 
o direito à diferença, bem como a educação ao longo da vida; 
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A proposta de formação docente na escola não é uma ação que se dá de 

maneira apartada de um compromisso com a comunidade escolar e com a 

sociedade, de uma estrutura organizacional e de uma intencionalidade formativa, 

materializados no PPP da escola, pois não é possível desconsiderar seu papel na 

superação da desigualdade racial, de gênero e social. Portanto, é uma proposta 

diretamente ligada às demandas educativas da UE e da sociedade. Para 

Domingues, 

 

[...] Deve haver uma ligação intrínseca entre as demandas escolares e a 
formação docente, que tende a caracterizar-se pelo paradoxo marcado pela 
aproximação da prática docente e do currículo escolar e, ao mesmo tempo, 
pelo afastamento que possibilita o exercício da reflexão sobre a teoria e a 
prática, para a ressignificação da profissionalidade docente. (2014, p.74) 

  

Assim, a autora pondera que a formação docente deve possibilitar dois 

movimentos: de aproximação e de afastamento da prática já desenvolvida na escola 

para que o grupo docente possa refletir e, com isso, avançar em seus 

conhecimentos e ações pedagógicas.  

Imbernón (2011) destaca que a formação centrada na escola tem relação com 

as estratégias que formadores e professores definem, em conjunto, para organizar a 

formação, com o intuito de atender às necessidades elencadas pela própria escola, 

visando à melhoria da qualidade de ensino. Deste modo, “[...] a instituição 

educacional transforma-se em lugar de formação prioritária diante de outras ações 

formativas [...]” (p.85). 

No entanto, a formação centrada na escola significa mais que uma questão 

física, do local onde ela acontece, mas está ligada aos valores e atitudes que a 

escola pretende desenvolver. Ter clareza de quais são esses valores e atitudes 

auxiliará o grupo a traçar os conteúdos, estratégias e objetivos da formação, 

promovendo mudanças significativas na prática pedagógica. 

Placco e Souza esclarecem que a transformação na prática docente é um 

processo, ao mesmo tempo individual e coletivo, extremamente complexo: 

 

Para que ocorram transformações na prática docente, é fundamental a 
participação do professor e a intencionalidade de sua ação pedagógica. Se 
essa intencionalidade for engendrada junto às intencionalidades de outros 
educadores, será possível se pensar na efetivação de um projeto político-
pedagógico da escola. Isso implica que a reflexão de cada professor sobre 
sua própria prática docente está na base das transformações das relações 
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entre as dimensões integrantes da docência e na base da definição coletiva 
de um projeto de escola. (2012, p.27)  

 

 

A CP Maria enfatizou algumas ações pedagógicas que, em sua visão, 

configuram-se como mudanças ocorridas no interior da escola, desencadeadas pela 

formação desenvolvida no PEA. Por exemplo, o desenvolvimento de projetos 

paralelos com a temática das relações étnico-raciais e a consolidação do Leituraço 

na Unidade Educacional. 

 

Eu percebi que muitos professores acabaram desenvolvendo projetos 
paralelos com a sua turma com essa temática. 
 
O Leituraço com questões étnico-raciais acabou se tornando frequente, todo 
ano a gente desenvolve, a gente chegou, inclusive, a ampliar um pouco o 
repertório da escola... 

 

Ainda que o Leituraço faça parte de um conjunto de políticas públicas, 

implementadas na gestão Haddad, em 2014, e que as escolas tenham recebido um 

acervo literário, além de formação para o desenvolvimento do projeto, nem todas as 

unidades educacionais conseguiram consolidá-lo como parte de suas propostas 

pedagógicas, realizando apenas ações pontuais e, algumas vezes, sem 

continuidade nos anos subsequentes. No entanto, a CP Maria enfatiza o programa, 

em sua escola, como indicador de atividades positivas relacionadas à questão 

étnico-racial. 

A entrevistada percebe, ainda, que houve mudança no discurso dos docentes, 

que passaram a desenvolver um currículo contra hegemônico: 

 

Eu percebo uma mudança em alguns discursos de alguns professores, 
percebi que o currículo está menos eurocêntrico, por exemplo, uma gincana 
da escola que é com questões que os professores trabalham durante o ano, 
eu percebi que alguns professores começaram a colocar questões ligadas à 
África, ligadas à cultura afrodescendente, afro-brasileira, então acho que foi 
isso que eu percebi de maior mudança. 

 

 Há inúmeros fatores e motivos que influenciam o processo de aprendizagem 

do docente. Placco e Silva apontam fatores internos, como “[...] desejo, interesse, 

compromisso, necessidade, curiosidade, disciplina, gosto pelo que se faz, 

dimensionamento da tensão, preconceito, teimosia, emoções, vínculo, entusiasmo, 

alegria, euforia e determinação.” (2015, p.18). 



108 
 

 Além destes, as autoras identificam fatores externos, como:  

 

[...] ajuda mútua, organização e sistematização da situação e do conteúdo, 
exigência de rigor, diversidade de campos de atuação, amplitude e 
profundidade exigidas, natureza do conhecimento, desafio permanente, 
contexto sociopolítico-pedagógico, respeito à diversidade cultural, entre 
outros. (Placco e Souza, 2015, p.18) 
 
 

 É na relação entre esses fatores internos e externos e em sua interação com 

condições necessárias e favoráveis que a aprendizagem acontece. O coordenador 

pedagógico, na posição de formador, precisa direcionar o olhar para este contexto, 

compreendendo a relevância de mobilizar recursos de diversas naturezas a favor do 

alcance de seus objetivos formativos. O trabalho de equipe também pode favorecer 

o comprometimento de todos com o projeto de formação, superando o 

individualismo e o isolamento profissional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“O mais importante e bonito, do mundo, é 

isto: que as pessoas não estão sempre iguais, 

ainda não foram terminadas - mas que elas 

estão sempre mudando.”  

 

 (Guimarães Rosa, em Grande Sertão: Veredas) 

 

 Esta pesquisa considerou os dados coletados por meio da aplicação de 

questionários, respondidos por seis coordenadoras pedagógicas da Rede Municipal 

de Ensino de São Paulo, e de uma entrevista semiestruturada, realizada com uma 

das coordenadoras participantes. Os instrumentos de coleta de dados foram 

elaborados a partir dos objetivos do estudo e os dados analisados, conforme 

detalhadamente explicitado no capítulo metodológico, utilizando, primordialmente, a 

análise de prosa, fundamentada em André (1983). 

 O trabalho foi norteado pelas questões apresentadas no capítulo introdutório 

e embasado na fundamentação teórica, inicialmente construída a partir dos estudos 

correlatos selecionados, expostos na Introdução, e aprofundada nos capítulos dois e 

três, de modo a contemplar o objetivo geral deste estudo, a saber, investigar o que 

fazem e quais os desafios enfrentados pelos Coordenadores Pedagógicos para 

implementação da Lei nº 10.639/03, considerando as dimensões formadora, 

articuladora e transformadora da sua atuação, e os objetivos específicos, retomados 

a seguir: 

_ Conhecer as ações formativas e de articulação, realizadas pelos CPs, nas 

unidades escolares, a fim de fomentar as discussões e o trabalho com a história e 

cultura africana e afro-brasileira, de modo a promover ações pedagógicas 

inovadoras e transformadoras; 

_ Investigar os saberes teórico-práticos que os CPs mobilizam para articular as 

ações pedagógicas no sentido de implementar a Lei nº 10.639/03;  

_ Identificar as necessidades/demandas formativas dos Coordenadores 

Pedagógicos, no que diz respeito à educação para as relações étnico-raciais;  
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_ Identificar os desafios enfrentados pelos Coordenadores Pedagógicos para 

implementar a Lei nº 10.639/03, por meio das ações de formação continuada 

docente e de articulação do Projeto Político Pedagógico da escola; 

_ Analisar, sob a ótica dos coordenadores pedagógicos, as contribuições do 

PEA para o aprimoramento do trabalho realizado pela unidade escolar no tocante às 

relações étnico-raciais. 

A implementação da Lei nº 10.639/03, aprofundada e orientada pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, vem ao encontro da luta pela 

superação do racismo na escola e na sociedade, de modo geral.  

Sendo a escola uma das principais instituições responsáveis pela formação dos 

cidadãos, é também um dos poderosos meios de construção de uma educação 

antirracista, que valorize a diversidade e caminhe no sentido de construir 

representações positivas dos negros e desconstruir os mitos que permeiam as 

relações raciais no Brasil. 

No entanto, embora decorridos quinze anos da publicação da lei, o trato da 

questão racial na escola ainda encontra resistências.  

Assim, é importante refletir sobre o que a referida lei representa no contexto 

educacional e suas implicações na formação e na ação dos educadores. Por esta 

razão, optou-se por centrar a presente pesquisa no coordenador pedagógico e em 

seu papel como formador, articulador e transformador na implementação da lei, 

atingindo o objetivo geral da pesquisa e investigando o fazer dos CPs, bem como 

outros aspectos imbricados em suas ações, que compõem os objetivos específicos 

do presente trabalho. 

Em resposta ao primeiro objetivo específico, os achados da pesquisa 

revelaram que os coordenadores pedagógicos participantes reconhecem que 

contribuir para o processo de implementação da legislação educacional antirracismo 

faz parte de sua função e, por meio dos dados coletados pelo questionário e 

entrevista realizada, identificamos algumas ações que os CPs desenvolvem para 

que tal implementação se efetive nas unidades escolares em que atuam, como o 

fomento às discussões sobre as relações étnico-raciais nos espaços formativos; a 

sensibilização dos docentes, motivando-os a apurar o olhar para as relações étnico-

raciais; a busca e apresentação de subsídios materiais/teóricos aos docentes, 

valendo-se de diversos recursos midiáticos e pedagógicos; o incentivo ao 
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desenvolvimento de projetos com a temática; o estabelecimento de parcerias com 

docentes e formadores de DRE/SME e a articulação das ações pedagógicas da 

escola com as políticas públicas desenvolvidas para a implementação da Lei n.º 

10.639/03, visando a romper paradigmas e a desconstruir mitos e preconceitos. 

Em relação ao segundo objetivo específico, que está ligado aos saberes 

teórico-práticos mobilizados pelos CPs, identificou-se que os sujeitos da pesquisa 

demonstram preocupar-se com sua autoformação e seu papel como formadores de 

formadores, constituindo-se como profissionais que buscam constantemente 

aprimorar seu conhecimento, afirmando-se como leitores assíduos, que participam 

de seminários, palestras e cursos voltados para sua área de atuação. 

A pesquisa, no entanto, apontou certo isolamento profissional do CP na função 

formativa e na busca por subsídios teóricos e práticos que possam auxiliá-lo no 

processo de implementação da supracitada lei. Nota-se que não houve menção das 

participantes às figuras do diretor, assistente de diretor e supervisor escolar como 

potenciais parceiros do CP nesse processo. 

Contudo, observa-se, como estratégia utilizada pelos CPs, a iniciativa de 

estabelecer parcerias com docentes e outros profissionais para aprimoramento do 

trabalho pedagógico nas unidades escolares. Assim, o coordenador pedagógico 

coloca-se numa posição de aprendente, em conjunto com os professores, buscando 

o diálogo constante com o grupo docente e a construção coletiva do projeto de 

formação. 

Quanto ao terceiro objetivo, relacionado às necessidades e demandas 

formativas dos CPs, a pesquisa apontou que há lacunas e limitações na própria 

formação do CP para a discussão das relações étnico-raciais na escola. Percebe-se 

que, embora cursos de formação continuada com a temática tenham sido oferecidos 

aos CPs, por DRE e SME, esses sujeitos não os consideram como formações que 

realmente atendam as suas necessidades profissionais, bem como se configurem 

como subsídios, tanto no campo teórico quanto prático, que os auxiliem no 

enfrentamento dos desafios que se apresentam em seu cotidiano profissional. 

Para a mudança desse quadro, urge que a rede municipal de ensino busque 

formas de estabelecer e estreitar o diálogo com os CPs, identificando suas 

dificuldades, demandas, desejos e dúvidas, para delinear formações de fato 

significativas para estes profissionais. 



112 
 

Além disso, a pesquisa verificou que a ampliação da oferta dos cursos de 

formação, oferecidos por DRE/SME, com a temática das relações étnico-raciais, 

tanto para docentes, quanto para gestores, configura-se como outra demanda dos 

CPs, no sentido de viabilizar a implementação da legislação antirracismo. 

No tocante ao quarto objetivo, que tange aos desafios enfrentados pelos CPs 

para implementar a referida lei, a descontinuidade política nas ações formativas foi 

apontada como um desafio a ser superado, haja vista que implementar a legislação 

educacional antirracismo e lutar pelo desenvolvimento de um currículo contra-

hegemônico não podem ser apenas bandeiras partidárias, mas devem configurar-se 

como alvos de políticas públicas contínuas, considerando a dimensão e a gravidade 

das desigualdades raciais no Brasil.  

Embora a escassez de recursos materiais tenha sido identificada como mais 

um desafio que se impõe ao trabalho do CP, bem como as dificuldades para 

mobilizar o grupo docente no sentido de aderir à temática das relações e diversidade 

étnico-raciais, constatou-se que os CPs percebem o racismo como construção 

histórica, social e cultural, imbricado nos discursos de educadores, e buscam 

evidenciar a necessidade de debater a questão racial, muitas vezes silenciada e 

negada no espaço escolar, desconstruindo preconceitos e atitudes veladamente 

racistas. 

No cotidiano escolar, o coordenador pedagógico enfrenta o desafio de lidar 

com a heterogeneidade de concepções e conhecimentos prévios dos professores, 

que, por vezes, leva à relutância de parte do grupo docente em aceitar trabalhar a 

temática no PEA, posto que o reconhecimento de que a escola faz parte de um 

sistema que, muitas vezes, reproduz o racismo e de que é preciso, portanto, 

enfrentar essa estrutura, passa pela questão identitária do docente, pela dimensão 

pessoal de cada profissional e pela nossa própria constituição como país. 

O quinto objetivo da pesquisa, ligado às contribuições do PEA para a prática 

docente, foi atingido. Os achados revelaram grande diversidade de temáticas 

específicas e de propostas trabalhadas nos PEAs desenvolvidos pelas CPs 

participantes, visando à implementação da referida lei e ao reconhecimento do papel 

crucial da escola na superação do racismo e das desigualdades raciais no Brasil, 

como discussão sobre cotas raciais; estudo da legislação educacional antirracismo; 

estudo de fundamentos históricos, geográficos e culturais relacionados à Africa e às 

contribuições dos povos africanos para o Brasil em diversos aspectos; espaços para 
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planejamento de aulas e atividades com a temática no coletivo; contos, brincadeiras, 

danças africanas, literatura e literatura infantil africana, músicas e ritmos; discussão 

sobre as representações infantis sobre a cultura afro-brasileira e africana; estudos 

sobre identidade, cultura e religiosidade, dentre outros. 

Observou-se o compromisso por parte das CPs em buscar subsídios para 

fomentar as discussões nas escolas e instalar processos reflexivos durante os 

encontros formativos, ainda que encontrem resistência por parte de alguns 

docentes. 

A pesquisa revelou que, de acordo com a percepção da CP entrevistada, há 

indícios de conhecimentos construídos no PEA, que culminaram em aprimoramento 

da prática docente, como o desenvolvimento de um currículo contra-hegemônico e a 

mudança no discurso de alguns professores, que ampliaram seu repertório e 

passaram a desenvolver projetos com a temática das relações étnico-raciais, bem 

como a incluí-la em ações pedagógicas já desenvolvidas anteriormente pela escola, 

além de consolidar outras ações, desencadeadas por políticas públicas, como o 

Leituraço e o Novembro Negro. 

É preciso considerar que, embora a escola possa ser um ambiente favorável à 

formação continuada docente, visto que é o local de ação do professor; a 

possibilidade de refletir e confrontar sua própria ação, elaborando e aprimorando 

estratégias de trabalho, e o fato de haver uma equipe responsável pela organização 

da formação, não há garantias de que estes fatores bastem para promover 

mudanças na prática docente, pois, nas palavras de Domingues, 

 

Esse é um processo complexo que precisa considerar as necessidades 
profissionais dos professores, tanto dos iniciantes como dos veteranos, ou 
seja, envolver todos os profissionais nas discussões e decisões 
pedagógicas; na elaboração e na avaliação do projeto político-pedagógico; 
na organização do projeto de estudo; e nas reuniões para a discussão da 
prática pedagógica. (2014, p.66) 

 

 Neste sentido, entende-se que o envolvimento dos educadores deve ocorrer 

em todas as ações ligadas ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos e 

deles mesmos, desde o levantamento de problemas, prioridades e necessidades da 

unidade escolar até a proposição de caminhos para o trabalho, no PPP e no PEA, 

que levem tudo isso em conta.  
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Pimenta (2002, p.72) defende que “[...] Trabalho coletivo significa tomar a 

problemática da escola coletivamente com base na individualidade de cada um, da 

colaboração específica de cada um, em direção a objetivos comuns [...]”. Assim, 

percebe-se que existe uma dimensão pessoal, decisiva na implicação dos indivíduos 

no projeto coletivo, que precisa ser considerada na elaboração da formação 

continuada, uma vez que pode se configurar em adesão ou não ao processo 

compartilhado, por parte de docentes do grupo. 

Sendo assim, reconhecemos que estamos longe de esgotar o assunto objeto 

central deste estudo e que ainda há muito o que pesquisar e descobrir em relação 

ao fazer dos coordenadores pedagógicos e o processo de implementação da Lei nº 

10.639/03 nas escolas. Portanto, acreditamos e defendemos desdobramentos e 

aprofundamento da temática em outras pesquisas, enfocando, por exemplo: 

_ As contribuições das formações tais quais têm sido oferecidas por 

DRE/SME para a ação dos CPs, bem como as possibilidades para potencialização 

desse espaço, estabelecendo-o como construção de um coletivo de formação; 

_ A constituição identitária do CP e do docente e sua influência na adesão às 

propostas formativas com a temática étnico-racial; 

_ Mediante os desafios para a implementação da legislação educacional 

antirracismo, elencados pelo presente estudo, e à luz dos referenciais teóricos 

disponíveis, como as redes de ensino podem contribuir para o desenvolvimento 

profissional dos CPs, auxiliando-os no enfrentamento de tais desafios. 

 Para concluir, na epígrafe destas considerações, Guimarães Rosa defende a 

beleza da incompletude humana, do caráter mutável das nossas identidades, que 

estão em constante construção. Portanto, ainda que as contribuições do PEA para a 

prática docente, identificadas pela presente pesquisa, possam, num primeiro olhar, 

parecer sutis, assim como as ações formativas e de articulação realizadas pelos 

coordenadores pedagógicos, é válido e necessário reconhecer que desenvolver um 

projeto de ação e formação, como o PEA, que tenha como proposta central discutir 

as relações e a diversidade étnico-raciais, pode significar um grande passo no 

sentido de constituir a instituição escolar como um ambiente que seja, de fato, 

formador de agentes de mudança e, consequentemente, um espaço transformador. 
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APÊNDICES 

 APÊNDICE I- QUESTIONÁRIO. 

 

Este questionário tem por objetivo coletar dados sobre seu perfil pessoal e 
profissional. 

 

BLOCO 1 – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL 

1)    Nome: 

2)    Gênero: 

3)    Autodeclaração de cor da pele: 

4)    Idade: 

 

Com que frequência você participa/realiza as seguintes atividades?  

 

Tipos de atividades Frequentemente Às vezes Raramente Nunca 

Vai a seminários e palestras sobre 
educação 

    

Lê revistas especializadas em 
educação 

    

Lê livros relacionados à area da 
educação 

 

    

Lê livros paradidáticos e/ou literários     

Lê jornais/revistas diversos     

 

 

BLOCO 2- FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

Sua formação básica (Ensino Fundamental e Médio) foi realizada: 

a)    Toda em escola pública 
b)    Toda em escola particular 
c)     Uma parte em escola pública outra parte em particular 
 

Graduação (curso): ______________  
  
Ano de conclusão: ______ 
Instituição:      (   ) Pública  (   ) Privada 
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Modalidade:   (   ) Presencial  (   ) a Distância  (   ) Semipresencial  
  
Outras Graduações (curso): _______________ 
   
Ano de conclusão: ______ 
Instituição:      (   ) Pública  (   ) Privada 
Modalidade:   (   ) Presencial  (   ) a Distância  (   ) Semipresencial  
 

Pós-graduação e Cursos 

 

Dentre os cursos de pós-graduação listados abaixo, assinale quantas opções 
forem necessárias para identificar os cursos que você realizou: 

a)     Especialização (mínimo de 360 horas)         

b)     Mestrado (concluído ou em andamento) 

c)     Doutorado (concluído ou em andamento) 

d)     Não fiz nenhum dos cursos anteriores 

 

BLOCO 3- EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

 

Quanto tempo você atuou (ou atua) como professor? (considere o tempo total 
na docência, inclusive em outras redes de ensino) 

a)     3 a 7 anos 

b)     8 a 11 anos 

c)     12 a 15 anos 

d)    Mais de 15 anos 

 

Há quanto tempo você trabalha na rede municipal de educação de São Paulo? 

a)    3 a 7 anos 

b)    8 a 11 anos 

c)    12 a 15 anos 

d)    Mais de 15 anos 

 

Há quanto tempo você atua como Coordenador Pedagógico na rede municipal 
de São Paulo? 

a)  Menos de 2 anos 

b)  2 a 4 anos 
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c)  5 a 8 anos 

d)  9 a 12 anos 

e)  13 a 15 anos 

f)   Mais de 15 anos 

 

Em quais segmentos você já atuou como coordenador pedagógico na rede 
municipal de São Paulo? 

a)    CEI 

b)    EMEI 

c)    EMEF – Fundamental I 

d)    EMEF – Fundamental II 

e)    EJA 

f)     Ensino Médio 

 

 Há quanto tempo você trabalha nesta escola? 

a)     1 ano ou menos 

b)     2 a 4 anos 

c)     5 a 8 anos  

d)     9 a 12 anos 

e)    13 a 15 anos 

f)     Mais de 15 anos 

 

Como coordenador pedagógico, em quantas escolas da rede municipal você 
trabalhou (incluindo a atual)? 

a)    1 

b)    2 

c)    3 

d)    4 ou mais 

 

Escolha três “fontes”, por ordem de importância, (enumere de 1 a 3, sendo o 1º 

o mais importante) nas quais você busca elementos para sua ação como 

coordenador pedagógico? 
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(   )   Formação acadêmica 

(   )   Experiência como professor 

(   )   Experiência como coordenador 

(   )   Parceria com outros profissionais 

(   )   Formação na DRE 

(   )   Outros: _______________ 

 

Além das formações oferecidas por DRE/SME, onde você busca materiais e 

recursos para elaborar as formações da JEIF/PEA?  

 

BLOCO 4- RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: 

 

Você conhece o conteúdo da Lei nº 10.639/03? 

(     ) Totalmente     (     ) Parcialmente        (     ) Desconheço 

 

Em caso afirmativo, como tomou conhecimento desta Legislação? 

 

Você conhece o conteúdo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana? 

   (     ) Totalmente     (     ) Parcialmente        (     ) Desconheço 

 

 Em caso afirmativo, como você tomou conhecimento das Diretrizes? 

 

Em relação às formações oferecidas por DRE/SME, assinale a alternativa que 

corresponde a seu nível de concordância: 

  Concordo 

Plenamente 

Concordo 

Parcialmente 

Não 

concordo 

a) Participei de um ou mais 

momentos de formação para 

coordenadores pedagógicos, 
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abordando a temática das relações 

étnico-raciais. 

b) Os cursos voltados para as 

relações étnico-raciais, oferecidos 

por DRE/SME aos coordenadores 

pedagógicos, levam em conta 

minhas necessidades como CP. 

      

c) As formações oferecidas por 

DRE/SME me ajudam a enfrentar 

os desafios do cotidiano escolar, no 

tocante à discussão das relações 

étnico-raciais. 

      

d) As formações oferecidas por 

DRE/SME me ajudam a conhecer a 

legislação educacional antirracismo 

e as políticas educacionais e 

curriculares da rede municipal, 

voltadas para esta temática. 

      

 

Quais as temáticas abordadas no (s) PEA(s), desenvolvido (s) por você em sua 

escola, visando à implementação do disposto na Lei nº 10.639/03?  

Obrigada pela participação! 
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APÊNDICE II- ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA. 

QUESTÕES OBJETIVOS 

EIXO I: AÇÕES REALIZADAS PELO CP 

Qual o papel do CP na implementação 
da Lei nº 10.639/03? 

Investigar a concepção do CP em relação 
ao seu papel na implementação da Lei nº 
10.639/03 na escola. 

Que ações formativas e de articulação 
você realizou, na escola em que 
trabalha, para fomentar as discussões e 
o trabalho com história e cultura africana 
e afro-brasileira? 

Conhecer as ações de formação, 
realizadas pelos CPs, nas unidades 
escolares, a fim de fomentar as 
discussões e o trabalho com a história e 
cultura africana e afro-brasileira; 

 

Conhecer as ações de articulação e de 
transformação, realizadas pelos CPs, nas 
unidades escolares, a fim de fomentar as 
discussões e o trabalho com a história e 
cultura africana e afro-brasileira. 

EIXO II: DESAFIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 10.639/03 

Considerando o seu fazer na escola, 
comente os principais desafios que 
você enfrenta para trabalhar com a 
temática das relações étnico-raciais. 

 

 

Identificar os desafios enfrentados pelos 
Coordenadores Pedagógicos, em seu 
cotidiano escolar, para implementar a Lei 
nº 10.639. 

EIXO III: SABERES DOS CPs 

Quais as políticas públicas em educação 
desenvolvidas pela SME, ligadas 
especificamente às relações étnico-
raciais, depois da criação da Lei nº 
10.639/03. 

Conhecer o que os CPs sabem sobre as 
políticas públicas, desencadeadas pela 
Lei nº 10.639/03, desenvolvidas pela 
rede em que atuam; 

 

Identificar as contribuições da formação 
continuada para a prática do CP, no que 
diz respeito ao trabalho com as relações 
étnico-raciais. 

EIXO IV: DEMANDAS FORMATIVAS DOS CPs 

Há lacunas ou limitações nessas 
formações oferecidas por DRE/SME? 
Comente. 

Identificar as possíveis lacunas ou 
limitações nas formações oferecidas por 
DRE/SME; 

 

Identificar se os CPs validam as 
formações oferecidas por DRE/SME com 
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a temática das relações étnico-raciais 
como possibilidades de desenvolvimento 
profissional. 

EIXO V: CONTRIBUIÇÕES DO PEA PARA O APRIMORAMENTO DA PRÁTICA 
DOCENTE 

É possível apontar algum indício de 
mudança na prática dos docentes em 
relação às relações étnico-raciais, que, 
na sua opinião, seja resultado do PEA? 
Pode me contar alguma experiência? 

Investigar a percepção dos CPs de 
indícios dos conhecimentos construídos 
no desenvolvimento do PEA; 

 

Investigar se os CPs percebem indícios 
do aprimoramento da prática docente, 
mobilizados pelo PEA. 
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APÊNDICE III- TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA REALIZADA COM A 
COORDENADORA PEDAGÓGICA MARIA. 

 

Juliana: Qual o papel do CP na implementação da Lei nº 10.639/03? 

CP Maria: Eu acredito que o papel do CP na implementação da Lei 10.639/03 é no 

sentido de formar os professores, trazer a discussão, a reflexão e acho que afinar 

mais o olhar e a sensibilidade para as questões relativas às políticas afirmativas, ao 

trabalho de questões africanas e indígenas.  

O que mais que dá para eu falar aqui pra você... 

Eu acho que como não tem ainda também muito material a esse respeito, eu acho 

que o coordenador também tem esse papel de trazer esses novos materiais, porque 

a maioria dos professores quando se formaram ainda não tinha essa implementação 

da lei, muita gente se formou anteriormente e mesmo depois muitas faculdades 

ainda não deram conta dessa formação. Então, acho que o coordenador pedagógico 

tem esse papel de articular essas novas ações, essas novas políticas, tentar 

fomentar esse olhar mais diferenciado, esse olhar mais cauteloso para essas 

questões e, muitas vezes, romper também esses paradigmas, romper preconceitos. 

Eu acho que precisa desconstruir pra construir. Eu acho que é esse o papel do 

coordenador. Na verdade, fomentar as discussões porque quebrar não se quebra 

sozinho. Eu acho que o coordenador em si não consegue fazer exatamente isso, 

mas eu acho que pelas discussões sempre vai ter um professor que vai ter mais 

engajamento, que já tem mais histórico de luta, ele consegue ajudar muito o 

coordenador nesse sentido. Eu vejo lá na escola que era isso. A gente sempre tinha 

um professor que, nossa, tinha muito mais conhecimento do que eu e esse professor 

era o parceiro do CP nessas questões. Então, ele ajudava muito a desconstruir. 

 

Juliana: Que ações formativas e de articulação você realizou, na escola em que 

trabalha, para fomentar as discussões e o trabalho com história e cultura 

africana e afro-brasileira? 

CP Maria: Que ações formativas e de articulação eu realizei na escola... 



128 
 

Acho que uma das ações formativas foi falar para os professores que fazem o PEA 

da necessidade de trabalhar a diversidade como temática do PEA e fazer uma 

coletânea bibliográfica de artigos, de livros que trabalhassem essas questões. 

Também fomentar projetos na escola que trabalhassem nessa temática, foi 

trabalhado com Leituraço, que era sobre questões indígenas, sobre questões 

africanas, foi conversado com os professores que já têm esse engajamento mais 

forte pra trabalhar mais ainda com esses alunos. 

Além dessas ações coletivas... e esses professores também trabalharam. Deixa eu 

ver o que mais, eu acho que sempre trazer subsídios, professores que são 

parceiros, eles contribuíam muito com livros didáticos, paradidáticos para ser 

trabalhados.  

Deixa eu ver... a gente convidou um pessoal que era do grupo étnico-racial da SME 

para fazer formação na escola também em 2016, é... em 2016 foi esse pessoal. E 

acho que assim incentivou muitos professores a fazerem os cursos que tinham na 

DRE com essa temática e foi ampliando o olhar desses professores. 

Olha... estou pensando aqui em mais coisas... eu acho que uma das principais 

coisas que eu percebia lá na escola é, às vezes, algumas falas bem 

preconceituosas, tipo “o Pelé é um ídolo negro”, como se ele fosse uma boa 

referência e a gente sabe que não é uma referência, mas tem outros ícones que são 

até esquecidos pela história, que realmente lutaram em prol dessa causa. Eu acho 

que as discussões lá iam muito para romper esses preconceitos. Tem um livro que a 

gente trabalhou que falava sobre as questões de religião, até o pessoal desfez um 

pouco dos preconceitos que tinha, porque acho que a religião é um dos pontos que 

mais toca, de mostrar mesmo que a religião, tanto a umbanda quanto o candomblé 

foram religiões que foram passadas de uma forma negativa, para que se 

inferiorizasse mais ainda a cultura africana. Então, acho que esse livro... Teve um 

livro que a gente leu no PEA que contribuiu bastante para isso, para romper esses 

preconceitos, ele contava o histórico de luta dos negros, falava da formação de 

alguns bairros em SP, de igrejas. Então, acho que esse livrinho trouxe bastante 

contribuição para fomentar as discussões, bastante repertório. Eu vou tentar achar a 

foto dele aqui e te mandar. 
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Juliana: Considerando o seu fazer na escola, quais os principais desafios que 

você enfrentou e enfrenta para trabalhar com a temática das relações étnico-

raciais? 

CP Maria: Acho que o primeiro desafio foi no levantamento bibliográfico do PEA, 

quando eu sugeri esse livro, aquele que eu indiquei pra você. Alguns professores 

falaram “ah não... não vamos ler não, não queria mexer com esse tema”, e eu li o 

índice e tinha as questões referentes à religião, o pessoal ficou meio assim, mas aí 

um grupo falou “ah não... eu não conheço, eu tenho preconceito e eu quero quebrar 

meus preconceitos, eu quero ver de uma outra forma”. Aí, esse grupo que 

demonstrou um pouco de relutância acabou topando e sendo vencido também pela 

maioria.  

Eu acho que outro desafio é a falta de um acervo bibliográfico mais amplo, muitas 

vezes a escola tem que comprar os livros e também o nosso desconhecimento das 

questões da área. Como eu não sou uma especialista no assunto, eu também não 

tenho uma grande gama de repertório bibliográfico a esse respeito. Então, não tem 

muito livro sobre o tema, vamos comprar, mas eu também não conseguia sugerir 

assim tantos livros pra comprar porque meu repertório também era bem restrito 

nesse sentido. Então, algumas coisas a gente teve que aprender juntos. 

Acho que um outro desafio também é fazer as pessoas se abrirem mais em relação 

à temática e perceber mais a fundo os preconceitos, porque muitas vezes não 

Imagem da capa do livro referido na entrevista. 
(enviada pela CP Maria, via WhatsApp) 
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percebem. Eu passei um documentário que falava de piadas de stand up e tinha 

uma piada que comparava o negro com o daquele filme, ai estou tentando lembrar o 

filme, King Kong, e a professora achou que não via nada demais naquela piada. 

Então, eu acho que trazer esse olhar mais sensível porque só discutir também não 

garante que a pessoa desconstrua, mas tem que fazer uma sensibilização maior. 

Então acho que esse é o maior desafio. Nós, adultos, somos frutos de uma 

sociedade e a sociedade é preconceituosa e nós acabamos sendo preconceituosos 

também. Então, eu acho que esse é o desafio também, você romper com esses 

preconceitos do adulto, do educador também, que não vê mal numa piadinha, que 

acha que é muito “mimimi”, que acha um saco o politicamente correto. Isso eu acho 

que também é um desafio. 

 

Juliana: Você mencionou os cursos de formação continuada oferecidos por 

DRE/SME. Você percebe lacunas ou limitações nessas formações? 

CP Maria: Sobre os cursos da SME, eu acho que a lacuna que existe é porque foi 

na gestão do PT que eles investiram bastante nessa formação, principalmente para 

os gestores, então eu acho que faltou um pouco intensificar essa formação também 

com os professores, estender essa formação, embora eles tenham oferecido vários 

cursos até inclusive fora do horário. 

Então, a limitação que eu acho principal é isso de ter oferecido só para os gestores. 

Eu acho que era interessante despertar esse olhar também mais profundamente 

para os professores. Acho que os professores da sala de leitura também tiveram 

bastante formação sobre essa temática, embora o professor e o gestor sejam 

multiplicadores eu acho que a informação vai se perdendo conforme você vai 

repassando... 

Teve uma questão interessante também que foi o núcleo étnico-racial. Então, 

embora o professor não tivesse esse acesso diretamente ao curso, a escola podia 

ligar pra esse núcleo e agendar uma formação na escola e os formadores iam até à 

escola e faziam a formação com os professores no PEA ou uma formação numa 

reunião pedagógica. Então, isso foi interessante porque estendeu também um pouco 

essa formação. 
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E a principal lacuna é a falta de continuidade. Trocou-se o partido político e esse 

novo partido político não teve interesse em dar continuidade, então acho que a 

educação sofre muito com essas quebras. Então, o prefeito de um partido X, ele 

investe em determinada área, e aí quando entra o outro partido ele quer investir em 

outra área e não há continuidade dessas políticas públicas, acho que esse é um 

fator que interfere muito. É claro que uma mente uma vez aberta não volta ao 

tamanho original, mas falta essa continuidade. Você tem professor que já tem uma 

visão de currículo menos eurocêntrica, mais voltada para as questões da cultura 

africana, mas você tem uma nova leva de professores que está entrando e esses 

professores entram com uma concepção de currículo diferenciada e aí você tem que 

voltar para resgatar esse professor e mostrar essa nova visão de currículo. 

 

Juliana: A criação do Núcleo Étnico Racial, que você mencionou, pode ser 

considerada uma política pública. Depois da Lei 10.639/03, que outras políticas 

públicas, desenvolvidas por SME, ligadas especificamente às relações étnico-

raciais, você pode citar? 

CP Maria: Seria a formação de gestores. Eu entrei na prefeitura em 2008. Teve 

também o Leituraço, voltado para as questões africanas também, o trabalho com o 

novembro negro e acho que são essas as formações que eu lembro... 

As políticas públicas... A questão das cotas para professores e gestores. Acho que 

são essas as políticas públicas que eu mais lembro. 

 

Juliana: É possível apontar algum indício de mudança na prática dos docentes 

no tocante às relações étnico-raciais que, na sua opinião, seja resultado do 

PEA? Pode me contar alguma experiência? 

CP Maria: Em relação a essa questão... algum indício de mudança na prática 

docente no tocante às relações étnico-raciais, eu percebi que muitos professores 

acabaram desenvolvendo projetos  paralelos com a sua turma com essa temática, o 

leituraço com questões étnico-raciais acabou se tornando frequente, todo ano a 

gente desenvolve, a gente chegou, inclusive, a ampliar um pouco o repertório da 

escola...  
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Eu percebo uma mudança em alguns discursos de alguns professores, percebi que 

o currículo está menos eurocêntrico, por exemplo, uma gincana da escola que é com 

questões que os professores trabalham durante o ano, eu percebi que alguns 

professores começaram a colocar questões ligadas à África, ligadas à cultura 

afrodescendente, afro-brasileira, então acho que foi isso que eu percebi de maior 

mudança.  

Eu acho que as pessoas estão desconstruindo. É claro que alguns... a gente não 

atinge 100%, mas eu acho que mesmo essas pessoas que não foram atingidas, 

pensam duas vezes antes de falar algumas coisas por conta mesmo até dos colegas 

que vão rebater essa informação. Então eu acho que teve bastante mudança. 
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APÊNDICE IV- MATRIZ DE ANÁLISE DA ENTREVISTA 
 

CATEGORIA I: O COORDENADOR PEDAGÓGICO E SUAS AÇÕES 

TÓPICOS/ASSUNTOS SUBCATEGORIAS/TEMAS 

 Coordenador como formador de 
formadores; 
 

 Necessidade de fomentar discussões e 
sensibilizar os docentes, motivando-os a 
apurar o olhar para as relações étnico-
raciais; 

 
 Subsídios materiais/teóricos aos 

docentes; 
 
 Articulação de ações e políticas, 

rompendo paradigmas e contribuindo 
para a desconstrução do preconceito. 

 

O papel do CP na implementação da 
Lei nº 10.639/03. 

 Discussão e definição coletiva da 
temática do PEA; 

 Evidenciação da necessidade de 
trabalhar a diversidade no PEA; 

 Construção coletiva da bibliografia do 
PEA; 

 Fomento ao desenvolvimento de projetos 
pontuais e contínuos com a referida 
temática na UE; 

 Estabelecimento de parcerias com 
docentes e formadores de SME; 

 Uso de diferentes recursos midiáticos e 
pedagógicos (livros, vídeos, 
documentários etc). 

Ações de formação e articulação, 
realizadas pelos CPs, nas unidades 
escolares, a fim de fomentar as 
discussões e o trabalho com a história 
e cultura africana e afro-brasileira. 

 

CATEGORIA II:  DESAFIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 10.639/03 

TÓPICOS/ASSUNTOS SUBCATEGORIAS/TEMAS 

 Escassez de recursos materiais e acervo 
bibliográfico com a temática; 

 Lacunas na formação inicial docente no 
que se refere à temática; 
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 Limitações na formação do próprio CP 
sobre a temática; 

 Inviabilidade do CP, sozinho, ser o 
responsável por quebrar preconceitos na 
escola; 

 Heterogeneidade de concepções e 
conhecimentos prévios do grupo docente; 

 Descontinuidade das políticas públicas 
voltadas à temática; 

 Dificuldade/relutância de parte do grupo 
docente em aceitar trabalhar a temática 
no PEA; 

 Sensibilização dos docentes para o 
trabalho com a temática; 

 Reconhecimento de que a escola faz 
parte de um sistema, está inserida na 
sociedade. Portanto, reproduz o 
racismo/preconceito. 

 

 

 

 

Desafios enfrentados pelos 
Coordenadores Pedagógicos, em seu 
cotidiano escolar, para implementar a 
Lei nº 10.639. 

CATEGORIA III:  SABERES DOS CPs 

TÓPICOS/ASSUNTOS SUBCATEGORIAS/TEMAS 

 Estabelecimento de parcerias com 
docentes e formadores de SME que 
auxiliem no desenvolvimento das 
formações do PEA; 

 Diálogo com o grupo docente; 

 Coordenador pedagógico também em 
posição de aprendiz, em conjunto com os 
professores; 

 Sensibilização dos docentes para o 
trabalho com a temática. 

 

Estratégias que os CPs utilizam para 
lidar com os desafios apresentados; 
se o fazem de forma planejada ou 
improvisada, pautados em 
experiências anteriores e/ou em 
conhecimentos teóricos. 

 

 Preconceito arraigado no discurso e 
concepções docentes; 

 Religiões de matriz africana vistas de 
maneira negativa; 

 Inferiorização da cultura africana; 
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 Mito da democracia racial; 

 Negação do racismo/preconceito; 

 Racismo como construção social, 
histórica e cultural; 

 Contribuições das formações oferecidas 
pelo núcleo étnico-racial; 

 Contribuições de políticas públicas e 
ações formativas, como a formação 
obrigatória para gestores, o Leituraço e o 
Novembro Negro; 

 Cotas para professores e gestores 
negros em concursos públicos; 

 Descontinuidade das políticas públicas. 

 

 

 

Saberes e percepções do CP 
referentes ao trabalho com a temática 
das relações étnico-raciais na escola 
e às políticas públicas voltadas à 
implementação da Lei nº 10.639/03. 

CATEGORIA IV: DEMANDAS FORMATIVAS DOS CPs 

TÓPICOS/ASSUNTOS SUBCATEGORIAS/TEMAS 

 Falta de repertório teórico/prático do CP, 
no tocante à temática das relações 
étnico-raciais, para seleção de 
referências bibliográficas para o PEA e 
projetos da UE; 

 Maior oferta de cursos de formação para 
o CP; 

 

Lacunas ou limitações na formação 
dos CPs no que diz respeito à 
temática das relações étnico-raciais 

 Formações que atinjam um número maior 
de professores; 

 Formações que atendam às 
necessidades profissionais dos CPs; 

 Algumas formações oferecidas apenas 
para gestores, restringindo o público-alvo; 

 Falta de continuidade nas ações 
formativas, que terminam por ser opções 
partidárias. 

 

Validação, pelos CPs, das formações 
oferecidas por DRE/SME com a 
temática das relações étnico-raciais 
como possibilidades de 
desenvolvimento profissional. 

CATEGORIA V:  CONTRIBUIÇÕES DO PEA PARA O APRIMORAMENTO DA 
PRÁTICA DOCENTE 

TÓPICOS/ASSUNTOS SUBCATEGORIAS/TEMAS 
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 Desenvolvimento de projetos paralelos 
com a temática; 

 Consolidação do Leituraço na Unidade 
Educacional; 

 Ampliação do repertório da escola; 

 Mudança no discurso docente; 

 Desenvolvimento de um currículo menos 
eurocêntrico; 

Percepção dos CPs quanto a indícios 
de conhecimentos construídos no 
desenvolvimento do PEA, que 
culminaram em aprimoramento da 
prática docente. 
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APÊNDICE V- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE  

Título (provisório) da Pesquisa: O COORDENADOR PEDAGÓGICO E SEU 
PAPEL ARTICULADOR, FORMADOR E TRANSFORMADOR NA 
IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639/03: POSSIBILIDADES E DESAFIOS. 
 

Esta pesquisa de mestrado, conduzida pela Mestranda Juliana Patrícia de Lima 

Teixeira, sob a orientação da Profa. Dra. Vera Maria Nigro Souza Placco, do 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores da 

PUC-SP, tem por objetivo analisar o que fazem e quais os desafios enfrentados 

pelos Coordenadores Pedagógicos para implementação da Lei 10.639/03, 

considerando as dimensões formadora, articuladora e transformadora da sua 

atuação. 

Os instrumentos utilizados para coleta de dados serão um questionário de perfil 

e uma entrevista individual semiestruturada. As respostas fornecidas por meio 

destes instrumentos são fundamentais para a realização da pesquisa. 

Declaro que os objetivos e procedimentos dessa pesquisa me foram explicados 

e que minha participação é opcional. Entendo que não sou obrigado (a) a participar 

da pesquisa e que posso desistir ou recusar-me a continuar, sem que a recusa ou a 

desistência me acarrete qualquer prejuízo.  

Declaro que fui informado (a) que a minha participação nesta pesquisa será de 

grande importância para o cumprimento do objetivo proposto e que os benefícios 

para o pesquisador serão de âmbito acadêmico e profissional. 

Estou ciente de que os nomes de todos os participantes estarão em absoluto 

sigilo. Para isso, serão citados na pesquisa apenas nomes fictícios. Desse modo, 

concordo em participar da pesquisa e cooperar com o pesquisador. 

Eu, ________________________________________________, concordo em 

participar da pesquisa como voluntário(a). 
 

São Paulo, ____de_________________________2018. 
 

  

  

 

Participante 
 Juliana Patrícia de Lima Teixeira 

Pesquisadora Responsável 
 


